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EDITORIAL

Nesta edição da revista retomamos, mais uma vez, o tema da Aprendizagem ao Longo da 
Vida e fazemo-lo conscientes da sua importância na elevação das qualificações de base 
e profissionais da nossa população activa.
Desta vez abordamos o tema na perspectiva da utilização das formações modulares, en-
quanto instrumento de desenvolvimento dos recursos humanos e das empresas. Pela 
sua flexibilidade, por permitirem percursos formativos certificáveis e por permitirem 
conciliar o trabalho com a formação, são instrumentos poderosos.
Várias experiências foram feitas em Portugal depois da FPA (Formação Acelerada). A im-
plementação das unidades creditáveis foi uma preparação desta modalidade. Com a re-
forma de 1987 e a consequente implementação dos processos de dupla certificação e 
criação do Catálogo Nacional de Qualificações, potenciaram-se as suas mais-valias relati-
vamente ao modelo anterior, visando disponibilizar respostas diversificadas, dinâmicas 
e ajustadas à procura, quer seja das empresas quer dos trabalhadores.
Na perspectiva dos indivíduos esta formação tem, na minha opinião, várias vantagens, 
das quais destaco: a possibilidade de um indivíduo ir construindo o seu percurso profis-
sional, de forma flexível e não contínua, em função das suas disponibilidades pessoais 
e profissionais, numa óptica de aprendizagem ao longo da vida. Na perspectiva das em-
presas, a formação modular permite um maior ajustamento entre as competências dos 
seus activos e as exigências da organização, quer estas sejam de natureza produtiva, 
tecnológica ou organizacional.

Com os artigos escolhidos pretendemos 
elucidar os leitores acerca dos pressupos-
tos de base e das vantagens da formação 
modular e de como a sua utilização pode 
contribuir para o aumento da produtivida-
de e da competitividade do nosso país.  
O leitor também pode ficar a conhecer tes-
temunhos de quem já utilizou estes per-
cursos formativos e, ainda, as principais 
conclusões resultantes de um estudo de 
avaliação desta medida.
Salienta-se, também, a entrevista publica-
da com Martine Paty, responsável pelos 
Assuntos Europeus na Direcção de Forma-
ção Profissional ao Longo da Vida, em que 
se dá conta das vantagens de utilização 
do sistema modular em França e se divul-
gam, neste âmbito, alguns exemplos de 
políticas de sucesso implementadas.
Desejamos-vos uma boa leitura!
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DOSSIER

FORMAÇÃO MODULAR:

UM CONTRIBUTO PARA

A APRENDIZAGEM

AO LONGO DA VIDA

No âmbito da reforma do sistema de formação profissio-
nal no nosso país, iniciada em 2007, as formações modu-
lares certificadas foram consideradas um instrumento de 
desenvolvimento dos recursos humanos e das empresas. 
Neste contexto, e sendo o IEFP um dos grandes promo-
tores nacionais de formação profissional, a Formar foi 
saber a opinião de Conceição Matos, vogal do Conselho 
Directivo deste Instituto, com o pelouro da Formação Pro-
fissional, sobre o desenvolvimento desta modalidade de 
formação

FORMAR

Foto:
JOSÉ CARLOS GARCIA, IEFP, I.P.

Formar: A formação modular responde às 
necessidades de uma estratégia nacional 
para a aprendizagem ao longo da vida?
Conceição Matos: Sem dúvida que sim.
A formação modular resulta de um dos 
compromissos constantes do Acordo para 
a Reforma da Formação Profissional cele-
brado em 2007 entre o Governo e os par-
ceiros sociais representados na Comissão 
Permanente de Concertação Social. Arti-
culado esse compromisso com os objecti-
vos subscritos por Portugal no quadro das 
metas estabelecidas pela União Europeia 
para 2010, que determinavam a necessi-
dade de se elevarem os níveis de qualifi-
cação da população adulta, devendo ser 
envolvida em acções de formação contí-
nua pelo menos 12,5% da população com 
idades entre os 25 e os 64 anos, conside-
ro que a formação modular é a medida for-
mativa que melhor se enquadra na estra-
tégia nacional de aprendizagem ao longo 
da vida. 

Ainda, se tivermos em consideração que um dos sete eixos que compõem a Estratégia 
Europeia para o Emprego e o Crescimento, Europa 2020, inscrita na Agenda «New jobs, 
new skills», tendo em vista modernizar os mercados de trabalho e capacitar as pes-
soas, desenvolvendo as suas qualificações ao longo da vida, com o objectivo de aumen-
tar a sua participação no mercado de trabalho e de estabelecer uma melhor correspon-
dência entre a oferta e a procura de mão-de-obra, nomeadamente através de uma maior 
mobilidade dos trabalhadores, a formação modular assume também, neste contexto, um 
papel fundamental. 
O facto de esta modalidade formativa se organizar de forma modular e em percur-
sos formativos totalmente abertos e flexíveis permite um melhor ajustamento e 
conciliação entre as necessidades dos activos que, sem se verem obrigados a ter 
que frequentar um percurso de qualificação de uma só vez, podem, à medida da 
sua disponibilidade, ir frequentando os módulos de formação que entenderem. Por 
essa via, é-lhes possível actualizar ou adquirir, com mais facilidade, novas compe-
tências e assim progredir no processo de qualificação em qualquer momento das 
suas vidas.
A aprendizagem ao longo da vida assume-se hoje, mais do que nunca, como uma rea-
lidade incontornável. Na verdade, a convergência de factores como o prolongamento da 
vida activa, os cada vez mais frequentes ciclos de emprego/desemprego e ainda o fac-
to de os mercados económicos se encontrarem sujeitos a crescentes níveis de con-
corrência e competitividade, leva os activos a terem que prestar uma maior atenção à 
necessidade de uma permanente actualização/aquisição de novos conhecimentos e 
competências. 
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que ela já é, por si mesma, suficientemen-
te flexível, mas sim no modo da sua apro-
priação por parte das pessoas e das em-
presas, devendo ser assumida como algo 
que lhes é útil e que só faz sentido se for 
estruturada para responder a necessida-
des concretas e nunca na perspectiva de 
simples ocupação de tempo ou desarti-
culada de um projecto profissional.
É igualmente importante que as entida-
des empregadoras reconheçam o aumen-
to dos níveis de qualificação dos seus tra-
balhadores como factor estratégico para 
a melhoria da competitividade e produti-
vidade e ainda que esse reconhecimento 
se traduza em diferenciação salarial e de 
funções. Garantir a participação e impli-
cação das empresas no esforço de qualifi-
cação da população activa gera benefícios 
mútuos quer para os activos, quer para as 
empresas, e por isso nem uns nem outros 
podem ser dispensados do desígnio co-
lectivo que é investir na qualificação das 
pessoas.
Julgo assim que o desafio que temos que 
enfrentar resulta da necessidade de se 
conciliar o aumento do número de indiví-
duos a frequentarem cursos de formação 
profissional, tanto inicial como contínua, 
nas diferentes fases de vida, com a neces-
sidade de assegurar a qualidade e a eficá-
cia do investimento na formação e a indis-
pensável ligação ao mercado de emprego.

Conceição Matos ›› Vogal do Conselho Directivo do UEFP, I.P.

© Vanbeets / Dreamstime.com© Vanbeets / Dreamstime.com

F.: Quais são as características inovadoras 
que destaca nesta oferta formativa?
C. M.: Destaco quatro características fun-
damentais: a Flexibilidade, a Individua-
lização, a Certificação e a Capitalização. 
Flexibilidade porque permite que sejam 
organizados percursos formativos com 
combinações variadas de UFCD (Unida-
des de Formação de Curta Duração) de 
acordo com os interesses e necessida-
des específicas das pessoas ou à medida 
das solicitações das entidades emprega-
doras; Individualização porque permite 
responder às necessidades do indivíduo 
resultantes das suas motivações parti-
culares ou de prescrições técnicas no 
âmbito de processos de certificação de 
competências; Certificação porque cada 
uma das unidades de formação, des-
de que inserida no Catálogo Nacional de 
Qualificações, é passível de ser certifica-
da autonomamente e, por essa via, ser 
formalmente reconhecida, contribuin-
do assim para a melhoria dos níveis de 
qualificação das pessoas; Capitalização 
porque permite o seu reconhecimento 
dentro de um determinado percurso de 
qualificação, conferindo a possibilidade 
do indivíduo obter um diploma de quali-

ficação quando tiver conseguido a certi-
ficação de todas as unidades que o com-
põem.

F.: Que resposta tem sido dada pela rede 
de CT/FP do IEFP para concretizar esta 
oferta formativa?
C. M.: Os números não deixam margem 
para dúvidas. A rede de Centros do IEFP 
abrangeu, nestes três anos, cerca de 
230 000 pessoas nesta modalidade for-
mativa, o que nos permite assegurar que 
se trata de uma resposta formativa que 
claramente se afirmou, estou certa, pelas 
potencialidades que encerra e caracterís-
ticas que referi.

F.: Depois de três anos de concretização 
que evolução considera necessária para 
que esta oferta formativa possa respon-
der melhor às necessidades de qualifica-
ção da população activa?
C. M.: A medida foi desenhada para res-
ponder às necessidades de qualificação 
da população activa, necessidades essas 
que devem ser ajustadas às do mercado 
de trabalho.
Creio que o maior desafio não está na in-
trodução de alterações à medida uma vez 
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AS FORMAÇÕES 

MODULARES NO QUADRO 

DO SISTEMA NACIONAL

DE QUALIFICAÇÕES
UMA MODALIDADE PARA A 

APRENDIZAGEM AO LONGO DA VIDA

O presente artigo pretende situar o lugar das formações 
modulares no quadro do sistema nacional de qualificações, 
enquadrando-as nas dinâmicas de evolução dos sistemas a 
nível internacional e explorando as suas vertentes de inova-
ção, adequação e potencial de evolução

ELSA CARAMUJO
Directora do Departamento de 

Referenciais de Qualificação, da Agência 
Nacional para a Qualificação, I.P.

Ilustrações:
PAULO BUCHINHO

   A FLEXIBILIDADE CRESCENTE

DOS SISTEMAS NACIONAIS 

DE QUALIFICAÇÃO

O desenvolvimento de sistemas nacio-
nais de qualificações tem vindo a contri-
buir directamente para a promoção dos 
processos de aprendizagem ao logo da 
vida, sobretudo pela sua natureza sisté-
mica e integradora de diferentes formas 
de aprendizagem (formal, não formal e 
informal), de instrumentos e de políti-
cas. Um sistema nacional de qualifica-
ções inclui «(...) todos os aspectos da 
actividade de um país relacionada com o 
reconhecimento da aprendizagem e ou-
tros mecanismos que conjuguem a edu-
cação e a formação com o mercado de 
trabalho e a sociedade civil. Inclui a ela-
boração e aplicação de dispositivos e pro-
cessos institucionais relativos à garantia 
da qualidade, à avaliação e à atribuição de 
qualificações (...)»1.
As reformas dos sistemas de educação 
e formação, quer ao nível dos mecanis-

1  Comissão Europeia (2008) – Recomendação do Parlamen-
to Europeu e do Conselho, de 23 de Abril de 2008, relativa 
à implementação do Quadro Europeu de Qualificações para 
a Aprendizagem ao Longo da Vida, Jornal Oficial da União 
Europeia, C111, 6.5.2008, Bruxelas.

mos de motivação da procura, quer em termos do incremento de mais e melhores 
oportunidades de aprendizagem (oferta), tem vindo a evidenciar o desenvolvimento 
de sistemas de qualificações cada vez mais flexíveis2. A introdução de maior flexibi-
lidade no acesso às qualificações, na organização e desenho dos percursos de qua-
lificação e na adequação, mais ajustada e em tempo útil, às necessidades dos utili-
zadores, são características indissociáveis destes processos de reforma. O Quadro 
seguinte ilustra alguns dos mecanismos de flexibilização identificados em diferentes 
países da OCDE.

2 OECD (2007) – Qualifications Systems: Bridges to lifelong learning.

OPÇÃO DE POLÍTICA                         MECANISMOS COM UM PAPEL PREPONDERANTE

Fonte: Adaptado de OECD (2007) – Qualifications Systems: Bridges to lifelong learning, p. 144

•  Crescente intervenção do aprendente nas opções de qualificação.

•  Crescente flexibilidade nos programas de aprendizagem    
     conducentes às qualificações – modularização.

•  Criação de novas vias para a qualificação.

•  Reconhecimento de aprendizagens não formais e informais.

•  Reforço dos instrumentos de análise de necessidades de modo
     a garantir a actualização das qualificações. 

•  Definição das qualificações em termos de resultados de aprendizagem.

•  Transferência de créditos.

•  Permeabilidade e transferibilidade de aprendizagens e qualificações.

•  Crescente envolvimento dos principais stakholders no sistema de 
     qualificações.

Aumento da 
flexibilidade dos 
sistemas de 
qualificações 
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   FORMAÇÕES MODULARES 

CERTIFICADAS – UMA NOVA 

MODALIDADE DE FORMAÇÃO

A reforma do sistema de formação profis-
sional em Portugal iniciada em 2007 e a 
criação do Sistema Nacional de Qualifica-
ções (SNQ) teve como grande objectivo ele-
var as qualificações de base e profissionais 
dos activos, disponibilizando uma oferta 
formativa relevante, actualizada e flexível, 
passível de ser reconhecida e capitalizada, 
permitindo o desenvolvimento de percur-
sos diversificados que combinam formação 
escolar e formação profissional garantindo, 
simultaneamente, maiores ganhos de eficá-
cia e eficiência no financiamento público. As 
formações modulares certificadas consti-
tuem uma das modalidades de formação de 
dupla certificação do SNQ que veio respon-
der, na íntegra, a este ambicioso objectivo. 
Estudos recentes3 revelam que a modu-
larização da formação e a unitização das 
qualificações têm vindo a afirmar-se como 
vectores-chave de mudança nos proces-
sos de qualificação em grande parte dos 
sistemas de qualificações, facilitando o 
desenvolvimento de sistemas de créditos, 
que concorrem directamente para uma 
maior mobilidade dos «aprendentes»4.
A certificação de pequenas unidades (de 
competências e de formação) que podem 
contribuir para a obtenção de novas qua-
lificações constitui um passo relevante 
para a flexibilização dos sistemas e para a 
produção de respostas mais ajustadas às 
necessidades dos indivíduos. 
As formações modulares, no caso nacional, 
estão alinhadas com o princípio de organi-
zação descrito e são desenvolvidas a partir 
das unidades de formação de curta duração 
(UFCD), de 25 e 50 horas, integradas nos 
percursos de qualificação da Catálogo Na-
cional de Qualificações (CNQ), de nível 2 e de 
nível 4 do Quadro Nacional de Qualificações5, 
quer no âmbito da formação de base (de ca-
riz mais escolar), quer no âmbito da forma-
ção profissional/tecnológica ou ambas.

3  Cedefop (2010). Changing qualifications: a review of quali-
fications policies and practices. Cedefop Reference series; 
84. Luxemburgo: Publications Office, 2010.

4  Cedefop (2009). The dynamics of qualifications: defining and 
renewing educational and occupational standards. Cedefop 
Panorama series; 84. Luxemburgo: Publications Office, 2009.

5 Portaria n.º 782/2009.

   MAIOR FLEXIBILIDADE NO ACESSO 

À QUALIFICAÇÃO ESCOLAR E 

PROFISSIONAL – CERTIFICAÇÃO 

E CAPITALIZAÇÃO 

A modularização dos referenciais de quali-
ficação, através da concepção de UFCD que 
respondem a necessidades de competên-
cias identificadas e com valor para o mer-
cado de trabalho, cujos conteúdos são de-
limitados e específicos, tem efectivamente 
impactos muito positivos ao nível do reco-
nhecimento e da certificação das apren-
dizagens. Qualquer UFCD (integrada nos 
referenciais de formação) ou unidade de 
competência (integrada nos referenciais 
para o reconhecimento, validação e certifi-
cação de competências) do Catálogo Nacio-

nal de Qualificações é passível de certifica-
ção autónoma e «conta» para a obtenção 
de uma certificação escolar ou profissional. 
A possibilidade de capitalização de unidades 
de aprendizagem já certificadas com vista à 
sua valorização em termos de uma progres-
são escolar e profissional, ultrapassando 
situações de passados recentes de inves-
timentos públicos em formação sem tradu-
ção real na elevação dos níveis de qualifica-
ção dos indivíduos, é hoje uma mais-valia 
para os indivíduos e tem vindo assumir-se 
como um factor de motivação para a conclu-
são de percursos de qualificação.
Neste contexto, as formações modulares 
são uma modalidade de formação versá-
til que permite respostas diversificadas em 
função das dinâmicas e das necessidades 
da procura: (1) possibilita a construção de 
percursos formativos completos, mas indi-

vidualizados, de forma flexível e não con-
tínua, em função das disponibili-

dades quer pessoais, quer 
profissionais do indiví-
duo; (2) permite com-

pletar um percurso de for-
mação já iniciado, mas não 
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concluído (destaque-se a aplicação do De-
creto-Lei n.º 357/2007); (3) possibilita ain-
da completar um percurso de qualificação 
iniciado através de um processo de reconhe-
cimento, validação e certificação de compe-
tências, escolares e/ou profissionais, colma-
tando as necessidades de competências em 
falta com vista à obtenção da qualificação. 

   MAIOR ADEQUAÇÃO ÀS 

NECESSIDADES DE FORMAÇÃO 

ESPECÍFICAS DOS ACTIVOS E DAS 

EMPRESAS – FORMAÇÃO CONTÍNUA 

RELEVANTE E CERTIFICADA

As formações modulares constituem tam-
bém uma resposta flexível às necessida-
des específicas das empresas, dos traba-
lhadores e das entidades formadoras.
Em primeiro lugar, as UFCD podem ser orga-
nizadas em acções de formação «à medi-
da», que visam colmatar em determinado 
momento necessidades concretas das em-
presas, designadamente com vista a um 
maior ajustamento entre as competências 

dos activos e as exigências da organização 
(produtivas, tecnológicas e organizacio-
nais), integradas ou não em processos de 
modernização empresarial, mas também 
como resposta ao cumprimento dos requi-
sitos legais ao abrigo do Código do Trabalho 
em matéria de formação contínua certifica-
da. Em segundo lugar, as formações modu-
lares constituem igualmente uma resposta 
às necessidades individuais de desenvolvi-
mento de competências numa óptica de re-
forço de competências, reciclagem/actua-
lização, especialização e até reconversão 
profissional, numa perspectiva de aprendi-
zagem ao longo da vida. 
Neste domínio, importa referir que o Catá-
logo Nacional de Qualificações disponibili-
za actualmente mais de 6000 unidades de 
formação de curta duração, das quais cer-
ca de um terço são comuns a dois ou mais 
percursos de formação, distribuídas por 39 
áreas de educação e formação. Se à parti-
da esta standardização das UFCD a mobili-
zar para as formações modulares poderia 
concorrer para um menor ajustamento a 
necessidades específicas – individuais ou 
organizacionais –, face ao volume e diversi-
dade de UFCD integradas no Catálogo o po-
tencial de resposta é já muito elevado. 

Paralelamente, os mecanis-
mos de actualização do Ca-

tálogo Nacional de Qua-
lificações através das 
dinâmicas dos Conse-

lhos Sectoriais para 
as Qualificações visam ga-

rantir a adequação e a 
relevância dos refe-
renciais de qualifica-

ção às necessidades 
da procura. As mudan-
ças nos contextos dos 
diferentes sectores da 

economia em termos 
tecnológicos, organizacionais e dinâmicas 

concorrenciais exigem uma capacidade de 
adaptação célere e flexível por parte do sis-
tema de educação e formação às novas ne-
cessidades de competências, facilitada com 
uma organização modular dos referenciais 
de qualificação. A integração, exclusão ou ac-
tualização de UFCD e de unidades de compe-
tência fazem parte do modelo de actualiza-
ção e desenvolvimento do Catálogo.

Uma terceira dimensão a valorizar no papel 
das formações modulares no sistema na-
cional de qualificações prende-se com as 
respostas a certificações parciais/intermé-
dias/específicas, designadamente certifi-
cações que visam responder a requisitos 
legais para o exercício de algumas activida-
des profissionais6 ou a certificações «sec-
toriais»/da indústria com valor para o mer-
cado de trabalho7.

  EM SÍNTESE

As formações modulares representam um 
papel de extrema relevância no quadro do 
sistema nacional de qualificações, numa 
dupla função: (1) contribuir directamente 
para a elevação dos níveis de escolarida-
de e certificação profissional dos activos 
(certificação autónoma e capitalização das 
UFCD para um percurso de qualificação) e, 
(2) promover a organização de uma forma-
ção contínua relevante, centrada essen-
cialmente nas respostas às necessidades 
da procura (empresas e trabalhadores), 
afastando-se do modelo anterior de forma-
ção organizada sobretudo a partir da oferta. 
A evolução das formações modulares, hoje 
organizadas com base em objectivos de 
aprendizagem e conteúdos formativos, 
para uma lógica de unidades de «resulta-
dos de aprendizagem»8, dando maior le-
gibilidade às competências a desenvolver 
nos diferentes processos de aprendiza-
gem, facilitando um melhor ajustamento 
com as competências requeridas no mer-
cado de trabalho, constitui um desafio para 
o futuro que importa deixar em aberto.

6  Veja-se a título de exemplo as certificações em Instalador 
de ITED e ITUR, acessíveis a detentores de uma formação 
modular organizada com base num conjunto de UFCD do 
catálogo http://www.catalogo.anq.gov.pt/PDF/Qualificacao 
ReferencialPDF/450/EFA/tecnologica/523077_RefTec ou 
ainda a as certificações no âmbito da actividade agrícola 
integradas no referencial de formação do «operador agrí-
cola» http://www.catalogo.anq.gov.pt/PDF/Qualificacao-
ReferencialPDF/472/EFA/tecnologica/621277_RefTec

7  Esta tipologia de certificações parciais/intermédias não re-
gulamentadas corresponde a um vector de inovação que se 
encontra em desenvolvimento e se pretende disponibilizar 
num futuro próximo no Catálogo Nacional de Qualificações. 

8  Os resultados de aprendizagem correspondem àquilo que o 
aprendente conhece, compreende e é capaz de fazer aquan-
do da conclusão de um processo de aprendizagem, descrito 
em termos de conhecimentos, aptidões e competência. Co-
missão Europeia (2008) – Recomendação do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 23 de Abril de 2008, relativa à 
implementação do Quadro Europeu de Qualificações para a 
Aprendizagem ao longo da vida, Jornal Oficial da União Euro-
peia, C111, 6.5.2008, Bruxelas.
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FORMAÇÃO MODULAR 

- CONSTRUÇÃO

DE PERCURSOS

DE QUALIFICAÇÃO

Com este texto pretende-se informar os leitores da impor-
tância da formação modular para a elevação dos níveis de 
qualificação dos activos e identificar alguns aspectos que 
podem contribuir para potenciar esta resposta formativa

ANA PAULA D. M. FILIPE
Directora de Serviços de Organização

da Formação/DFP, IEFP, I.P.

Ilustrações:
PAULO BUCHINHO

   ENQUADRAMENTO

As formações modulares1 inserem-se nas 
respostas de formação contínua, dirigi-
das a activos, empregados ou desempre-
gados, visam responder a necessidades 
concretas de aquisição e de desenvolvi-
mento de competências que favoreçam a 
permanência ou a (re)integração no mer-
cado de trabalho e pretendem-se facilita-
doras do acesso a níveis crescentes de 
qualificação escolar e/ou profissional.
Tratando-se de uma modalidade de dupla 
certificação cujo suporte é o Catálogo Na-
cional de Qualificações (CNQ) e, por con-
seguinte, os referenciais de formação de 
nível 2 e 4 que o integram, organizados 
em Unidades de Formação de Curta Dura-
ção (UFCD) com cargas horárias de 25 e 
50 horas, pretende-se, em última instân-
cia, que a flexibilidade, ao nível da organi-
zação e do desenvolvimento desta forma-
ção, bem como a diversidade e a natureza 
capitalizável, apoiem a resposta adequa-
da e actualizada às necessidades que, em 

1  A formação modular, enquanto modalidade de formação do 
Sistema Nacional de Qualificações, cujo regime jurídico é 
definido pelo Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 Dezembro 
de 2007, tem o seu enquadramento legal na Portaria n.º 
230/2008, de 7 de Março, que define os respectivos des-
tinatários bem como as condições de organização, de de-
senvolvimento, de avaliação e de certificação.

cada momento, são identificadas quer pelos empregadores quer pelos próprios activos, 
sem perder de vista a construção progressiva de um percurso que conduza à obtenção 
de uma qualificação certificada.
A formação modular é também a modalidade que, de forma mais ajustada, dá resposta 
aos Planos Pessoais de Qualificação (PPQ) emitidos na sequência do desenvolvimento 
de um Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação (RVCC), que culmina com a 
atribuição de uma certificação parcial. Estes PPQ identificam as UFCD que o adulto deve 
realizar para obter uma determinada certificação escolar e/ou profissional.
Embora esta formação tenha como principais destinatários pessoas com idade igual ou 
superior a 18 anos, sem qualificação adequada e, prioritariamente, sem a conclusão do 
ensino básico ou do ensino secundário, admite-se a frequência por formandos com ida-
de inferior quando comprovadamente inseridos no mercado de trabalho ou integrados 
em centros educativos tutelados pelo Ministério da Justiça.
O início desta modalidade de formação, tal como referida anteriormente, no quadro da 
rede de Centros de Formação Profissional do Instituto do Emprego e Formação Profissio-
nal (IEFP), foi antecedido por uma oferta de formação contínua de curta duração, já com 
elevada procura (em 2005 foram abrangidas 58 546 pessoas; em 2006, 74 333 pes-
soas e em 2007, 95 324 pessoas)2 e com uma relativa diversidade de oferta sustenta-
da em grande medida nas necessidades identificadas quer pelas entidades empregado-
ras quer pelos activos quer, ainda, pelo conhecimento acumulado pelos próprios Centros 
de Formação Profissional das necessidades existentes na respectiva área de interven-
ção. Esta formação contínua, realizada predominantemente em horário pós-laboral, que 
no âmbito dos Quadros Comunitários anteriores se enquadrou em diversas tipologias de 
acções (actualização, aperfeiçoamento, reciclagem...), embora certificada não era de du-
pla certificação e, em regra, não capitalizava na óptica da construção de um percurso de 
qualificação uma vez que os conteúdos ministrados frequentemente não se baseavam 
ou tinham correspondência com os referenciais de formação definidos para as modali-
dades de formação qualificantes em vigor à data e a própria organização destes fez uma 

2  Fonte: Síntese dos Programas e Medidas de Emprego e Formação Profissional, IEFP, Dezembro de 2005, Dezembro de 2006 
e Dezembro de 2007.
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aproximação demasiado tímida e, por con-
seguinte, inconsequente, a esta lógica de 
capitalização e de transferibilidade entre 
percursos formativos.
Com efeito, na sequência do compromis-
so assumido no âmbito do Acordo para a 
Reforma da Formação Profissional cele-
brado em 2007 e a subsequente criação 
do SNQ, introduziram-se, entre outros as-
pectos, factores de racionalização e legibi-
lidade nas modalidades de formação pro-
fissional actualmente existentes e nos 
instrumentos de suporte ao seu desenvol-
vimento, nomeadamente o CNQ, que favo-
recem e potenciam a implementação da 
formação modular, em particular a partir 
de 2009, uma vez que o ano de 2008 foi 
de ajustamento, considerando a entrada 
em vigor do respectivo regime jurídico em 
Março desse mesmo ano.
Importa, igualmente, referir que a defini-
ção do quadro de financiamento desta ti-
pologia de intervenção no âmbito do Pro-
grama Operacional de Potencial Humano 
(POPH) teve em consideração aspectos 
importantes como a possibilidade de as 
entidades formadoras poderem ajustar as 
respostas formativas, no decurso da con-
cretização da candidatura, às necessida-
des manifestadas, muito facilitada pela 
novidade de estas serem efectuadas 

por áreas de educação e formação e por 
volume de formação.
A actividade da rede de Centros de Forma-
ção Profissional do IEFP no triénio 2008- 
-2010 demonstra exactamente essa ligeira 
perturbação em 2008, face ao número de 
abrangidos no ano anterior (ainda forma-
ção contínua) e nos anos subsequentes.

O decréscimo do número de abrangidos 
em formação modular foi, de algum modo, 
acompanhado de um crescimento signifi-
cativo da modalidade de Cursos de Educa-
ção e Formação para Adultos, que se man-
teve nos anos seguintes.

   BREVE CARACTERIZAÇÃO 

DOS DESTINATÁRIOS

O perfil dos activos que frequentam for-
mações modulares mantém-se, com li-
geiras variações, relativamente aos que 
frequentaram a formação contínua, veri-
ficando-se algumas diferenças entre os 
abrangidos pelos Centros de Formação 

N.º abrangidos 39 149

2008ANOS

177 447

2009

178 739

2010

139 303

2011
(metas)

Fonte: Síntese dos Programas e Medidas de Emprego e Formação Profissional, IEFP, Dezembro de 2008, Dezembro de 2009, 
Dezembro de 2010 e Março de 2011.

Profissional de gestão directa e os de ges-
tão participada:

•   Género – até 2007 prevaleceu o 
género masculino, sendo que nos 
Centros de Formação Profissional 
de gestão directa desde 2008 pre-
domina o género feminino, tendên-
cia que se mantém até Março de 
2011. Já os Centros de Formação 
Profissional de gestão participada 
mantêm maioritariamente o género 

masculino.
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junto de aspectos que se podem identifi-
car como sendo passíveis de melhoria no 
sentido de potenciar a resposta propor-
cionada pela formação modular, alguns 
dos quais são reconhecidos, igualmente, 
no âmbito da Avaliação da Operaciona-
lização – Tipologias de Intervenção 2.3, 
8.2.3 e 9.2.3 – Formações modulares cer-
tificadas do POPH no âmbito da Operacio-
nalização do QREN3, em particular nas re-
comendações de natureza operacional, 
nomeadamente:

•   Melhorar a articulação entre as re-
des de CNO e de entidades forma-
doras de modo a facilitar o acesso 
a respostas formativas por parte 
dos adultos que realizaram pro-
cessos de RVCC com certificação 
parcial.

•   Potenciar o Sistema de Informação 
de Gestão da Oferta (SIGO) com vis-
ta ao conhecimento pelas entida-
des formadoras do conteúdo do PPQ 
emitidos pelos CNO.

•   Conferir maior coerência às com-
binações de UFCD privilegiando a 
construção de percursos que visem 

3  Avaliação da Operacionalização – Tipologias de Interven-
ção 2.3, 8.2.3 e 9.2.3 – Formações modulares certificadas 
do POPH no âmbito da Operacionalização do QREN – Sumá-
rio Executivo, POPH, Dezembro de 2010.

•   Grupo etário – dos 25-34 e dos 35- 
-44 anos, sem excepção.

•   Habilitações literárias – até 2008 
variavam entre os 6 anos de esco-
laridade e superior a 12 anos de es-
colaridade, passando a partir desse 
ano a estabilizar nos 9 anos de es-
colaridade e 12 anos de escolarida-
de. Até Março de 2011 mantém-se 
esta última tendência.

•   Situação face ao emprego – até 2010 
empregados, mas com aproximação 
crescente ao número de desempre-
gados, em especial os desemprega-
dos à procura de novo emprego, ve-
rificando-se até Março de 2011 uma 
tendência, na rede de gestão direc-
ta, para alterar a proporção, uma 
vez que são já mais numerosos os 
desempregados à procura de novo 
emprego.

A estas alterações não são, naturalmente, 
alheias as prioridades definidas para a ac-
tuação do IEFP, nomeadamente abranger 
os activos detentores de mais baixas qua-
lificações e os que se encontram em si- 
tuação de desemprego.

  ASPECTOS A MELHORAR

Atendendo ao período de tempo já decor-
rido, consideramos que existe um con-

a construção de uma ou mais qua-
lificações.

•   Permitir a frequência de UFCD que 
integrem referenciais de nível 4 a 
adultos que sejam detentores de 
habilitações inferiores ao 9.º ano 
de escolaridade, quando as mes-
mas comprovadamente se revelem 
as adequadas para o posto de tra-
balho que ocupam ou que venham 
a ocupar.

•   Rever o número mínimo de forman-
dos, alterado pela Portaria n.º 711/ 
2010, de 17 de Agosto, de modo a 
permitir a constituição de grupos 
com um número inferior de manei-
ra a permitir respostas mais céleres 
e, em algumas situações, em condi-
ções mais adequadas de aprendiza-
gem.

•   Adequar o Sistema de Gestão da For-
mação (SGFOR) de modo a possibili-
tar a constituição de percursos for-
mativos com UFCD de referenciais 
de níveis distintos ou de diversos 
referenciais ainda que do mesmo ní-
vel.
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FORMAÇÕES MODULARES 

CERTIFICADAS
UM INSTRUMENTO PARA O 

DESENVOLVIMENTO DOS RECURSOS 

HUMANOS E DAS EMPRESAS

A utilização das FMC será tanto mais uma aposta ganha 
quanto mais a sua produção e execução estiver integrada 
nos eixos estratégicos do desenvolvimento das empresas 
portuguesas

ANTÓNIO PÊGO
AEP/Formação e Conhecimento

Ilustrações:
PAULO CINTRA

   INTRODUÇÃO

Como é do conhecimento público, a AEP 
– Associação Empresarial de Portugal foi 
uma das primeira associações a aderir ao 
Programa Novas Oportunidades, proto-
colando com o Estado (através do IEFP e 
depois ANQ) um conjunto de objectivos e 
metas físicas para a qualificação intensi-
va dos Portugueses em 2008.
Esta pronta adesão da AEP ao Programa 
Novas Oportunidades não foi um mero 
acto formal decorrente do posicionamento 
da Associação no seu relacionamento com 
o Estado. Deveu-se, sim, a três razões que 
aqui destaco:

•   natureza estratégica da Iniciativa No-
vas Oportunidades: valorizar e qualifi-
car os recursos humanos, sobretudo 
os activos, de uma forma sistemáti-
ca e maciça é um desiderato nacional 
que a todos deve mobilizar;

•   experiência da AEP na formação pro-
fissional: a memória e a história da 
AEP na formação e desenvolvimen-
to das empresas e dos seus recur-
sos humanos não pode ser desvalo-
rizada. Para prosseguir essa missão 
nada melhor que uma iniciativa am-
biciosa e qualificante como a Inicia-
tiva Novas Oportunidades;

•   uma mensagem para as pessoas e as empresas: o exemplo das boas práticas e das 
boas iniciativas ainda é a melhor forma de amplificar a sua execução e sobretudo a 
participação das empresas. A AEP, como parceira das empresas, esteve sempre na 
primeira linha dessa mobilização nacional para o conhecimento.

A expressão objectiva da Iniciativa Novas Oportunidades na actividade da AEP, em mar-
cha desde 2006, materializou-se através de um conjunto de actividades de que destaca-
mos o Centro Novas Oportunidades e a realização dos Cursos de Educação e Formação 
de Adultos, bem como as Formações Modulares Certificadas, também designadas unida-
des de formação de curta duração. Nesta missão de qualificação não devemos apenas 
considerar a AEP mas também o CESAE – Centro de Serviços e Apoio às Empresas, uma 
unidade especializada em TIC e apoio às PME que, pela sua abrangência geográfica, mui-
to tem contribuído para o alargamento da presença da AEP a nível da região Norte e tam-
bém a nível nacional. 
Através da dinamização de programas de formação-acção para pequenas e médias 
empresas e para empresários também foi possível mobilizar muitos activos para as 
formações de curta duração e, sempre que possível, para os percursos de certifica-
ção. 

   MAS FALEMOS, ENTÃO, DO PROJECTO DAS FORMAÇÕES MODULARES 

CERTIFICADAS NA AEP

As áreas temáticas seleccionadas correspondem às de maior experiência acumulada na 
AEP, correspondem às necessidades das empresas para a melhoria da sua competitivi-
dade e registam um apreciável potencial de empregabilidade para os activos que as fre-
quentarem.
Os dados que aqui apresentaremos dizem respeito às formações modulares certificadas 
realizadas pela AEP durante o ano de 2009 na região Norte e Centro: 362 acções para 
5128 formandos. A sua leitura crítica resulta da aplicação de todos os procedimentos de 
avaliação sistemática e continuada, designadamente questionários de avaliação, testes 
de conhecimentos e demais instrumentos de monitorização dos cursos.
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   CARACTERIZAÇÃO

DOS DESTINATÁRIOS

Claramente em sintonia com o perfil da ac-
tividade formativa da AEP, verifica-se que a 
maioria dos participantes nas formações 
modulares certificadas são activos empre-
gados (82%). O reforço de empregabilidade 
é, claramente, a razão principal destas parti-
cipações: a maioria refere a manutenção e/
ou melhoria do desempenho nos seus pos-
tos de trabalho, bem como a actualização 
dos conhecimentos. Note-se que a maio-
ria destas participações são determinadas 
pelas empresas onde os participantes tra-
balham, o que reforça o potencial de apro-
veitamento das melhorias suscitadas pela 
formação. Refira-se, ainda, que os 18% de 
activos desempregados que frequentam 
estas formações são, na sua esmagadora 
maioria, oriundos do Centro Novas Oportuni-
dades, o que credibiliza esta formação e re-
força o seu carácter qualificante. 
No que diz respeito à idade média dos par-
ticipantes, verifica-se uma maior concen-
tração nas faixas etárias entre os 30 a 50 
anos (81%) e uma menor expressão das 
faixas extremas abaixo dos 30 ou acima 
dos 50. No que respeita ao sexo, há uma li-
geira supremacia de participação das mu-
lheres (cerca de 55%), resultando, porven-
tura, do predomínio de alguns sectores 
industriais com maioria de mulheres traba-
lhadoras, bem como da área dos serviços.
Relativamente às habilitações literárias, 
verifica-se aqui não apenas a principal ra-
zão de ser destas formações, mas tam-
bém o retrato da nossa população activa: 
70% dos participantes têm habilitações 
inferiores ao 9.º ano. Fica, pois, clarificado, 
se é que ainda era necessário, o papel fun-
damental destas formações básicas para 
a elevação dos níveis de qualificação da 

população activa das nossas empresas e, 
sobretudo, a verificação da sua pertinên-
cia mesmo para aqueles já com uma expe-
riência profissional significativa.
Por último, devo referir que não é muito ex-
pressiva a interacção dos activos emprega-
dos participantes nestas acções com a ins-
crição ou encaminhamento pelos CNO. Isto 
quer dizer que nem sempre é percepcionado 
pelas empresas o valor potencial de forma-
ções para a certificação escolar dos traba-
lhadores ou, às vezes, é até mesmo desva-

lorizado, pelo que há ainda um trabalho dos 
CNO a fazer junto das empresas no sentido 
de demonstrar o seu potencial para a melho-
ria dos níveis de produtividade empresarial. 
Este afastamento também deriva do reduzi-
do investimento que os CNO têm feito na cer-
tificação profissional, em dissonância com 
as necessidades afirmadas pelas empresas.

   AVALIAÇÃO DAS ACÇÕES 

No que diz respeito à avaliação das activi-
dades técnico-pedagógicas e à qualidade 
dos formadores, há uma avaliação global-
mente muito positiva com valores acima 
dos 5 pontos (numa escala de 0 a 6), ava-
liação que se estende com valores menos 
expressivos, mas ainda muito positivos, 
aos itens respeitantes à qualidade glo-
bal das instalações e adequação das ac-
tividades pedagógicas. Do ponto de vista 
de avaliação dos resultados, são percep-
cionados pelos participantes valores mui-
to positivos no que respeita aos seguintes 
itens: competências práticas, capacidade 

ÁREAS DE INTERVENÇÃO (DE ACORDO COM O CNQ)

Comércio

Contabilidade e Fiscalidade

Gestão e Administração

Secretariado e Trabalho Administrativo

Enquadramento na Organização/Empresa

Protecção do Ambiente

Protecção de Pessoas e Bens – Segurança e Higiene no Trabalho
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para aprender com mais autonomia, qua-
lidade do desempenho profissional, pos-
sibilidade de outros desempenhos e/ou 
progressão na carreira. O que é menos va-
lorizado é a possibilidade de mudança de 
empresa, o que obviamente compagina 
com a actual situação do mercado de tra-
balho mas também está de acordo, na mi-
nha opinião, com o efeito esperado destas 
acções, que não deve ser sobrevalorizado.

   MELHORIAS

Apesar das avaliações globais serem mui-
to positivas, como vimos, todas as inter-
venções com uma componente humana 
importante são sempre susceptíveis de 
melhorar. Faz parte da cultura de avalia-
ção da AEP identificar todos os pontos de 
melhoria que sejam apresentados como 
propostas ou sugestões práticas a fim de 
podermos aplicar no terreno o conceito de 
boas práticas permanentemente orienta-
das para serem melhores práticas. 
Assim, das sugestões de melhoria que re-
censeámos como mais válidas e significa-
tivas, registamos a duração dos módulos. 
Tem óbvia pertinência esta observação 
na medida em que a duração standard 
daquelas acções (25 ou 50 horas) nem 
sempre se ajusta à temática em questão 
e, sobretudo em grupos heterogéneos do 
ponto de vista profissional e experiência 
empresarial muito diversa, é natural que 
nem sempre a necessidade reportada cor-
responda ao tempo necessário para a de-
vida assimilação do conteúdo.
De resto, esta heterogeneidade e diver-
sidade na origem, experiência e maturi-
dade profissional, sendo enriquecedora 
do ponto de vista pedagógico e de inte-
racção dos conhecimentos/competên-
cias, constitui por vezes uma dificulda-
de, designadamente nas modalidades 
interempresas. No entanto, isto é ate- 
nuado, ou mesmo ultrapassado, com for-
madores muito experientes e treinados 
na dinamização de acções com adultos. 
Outras sugestões apresentadas referem-
-se às componentes práticas, sempre 
preferidas nestas acções de curta e mé-
dia duração e obviamente recomendá-
veis sempre que possível em formatos de 
acções de demonstração, estudos de 
caso ou jogos de papéis.

Naturalmente que, aliado a estas suges-
tões, são também referenciados os recur-
sos técnicos e didácticos utilizados nas 
formações, bem como o aperfeiçoamen-
to das questões logísticas e dos equipa-
mentos afectos à formação. Este tipo de 
observações releva de uma sensibilidade 
cada vez maior dos formandos para a uti-
lização pedagógica acertada de todas as 
potencialidades oferecidas pelas tecnolo-
gias de informação e comunicação e, tam-
bém, as dinâmicas de trabalho colabora-
tivo que as novas ferramentas propiciam.
Em suma, tendo em conta o aperfeiçoa-
mento permanente dos cursos previstos 
no Catálogo Nacional de Qualificações, fru-

to de uma maior participação construtiva 
dos actores de formação e das empresas, 
estão reunidas as condições para tornar as 
formações modulares certificadas um ver-
dadeiro instrumento de valorização global 
das empresas portuguesas, de capacitação 
dos seus recursos humanos e de criação 
de condições favoráveis para a melhoria 
efectiva dos seus níveis de produtividade e 
competitividade no sentido da sua moder-
nização e desenvolvimento harmonioso.

Será, pois, uma aposta ganha quanto mais 

a sua produção e execução estiver inte-

grada nos eixos estratégicos do desen-

volvimento das empresas portuguesas.
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A FORMAÇÃO MODULAR 

CERTIFICADA NA 

CONCLUSÃO DE 

PERCURSOS FORMATIVOS 

A flexibilidade da formação modular certificada e a capa-
cidade de ser capitalizável são apontadas como duas das 
vantagens desta modalidade de formação. O modo como 
dá resposta às certificações parciais nos processos de Re-
conhecimento, Validação e Certificação de Competências 
é essencial para que os adultos possam completar os seus 
percursos formativos escolares e profissionais

TERESA SOUTO
Jornalista

Fotos:
TERESA SOUTO E CEDIDAS PELO IEFP, I.P.

Nos Centros Novas Oportunidades (CNO) 
está a verificar-se uma tendência de 
crescimento no número de adultos que 
obtêm certificações parciais nos seus 
processos de Reconhecimento, Vali-
dação e Certificação de Competências 
(RVCC). Um aumento que se explica pelo 
facto de grande maioria das pessoas 
que actualmente recorre aos CNO ter ha-
bilitações mais baixas que no início do 
processo, no ano 2000. E apesar de de-
monstrarem um certo número de com-
petências, adquiridas ao longo da vida 
em situações pessoais ou profissionais, 
não conseguem provar os seus conheci-
mentos em determinadas referências, o 
que as impede de obterem uma certifi-
cação total, seja de um patamar de en-
sino (básico ou secundário) ou de uma 
saída profissional. «Acontece que por 
vezes não é possível ao adulto demons-
trar que possui as competências dentro 
das áreas-chave que são objecto da aná-
lise de certificação porque não detém 
determinadas competências», explica 
Luís Silva, director do Centro de Forma-
ção Profissional de Évora. 

A formação modular certificada (FMC) tem um papel essencial para responder a estes 
casos. Na sequência de uma certificação parcial, aos adultos inscritos num CNO que pre-
tendam completar o seu percurso obtendo certificação total para o ensino básico, secun-
dário ou numa profissão, é-lhes elaborado um Plano Pessoal de Qualificação (PPQ). Este 
plano, que visa dotá-los das competências que não lhe foram reconhecidas, é integrado 
por Unidades de Formação de Curta Duração (UFCD) necessárias a completar o seu per-
curso formativo e atingir um patamar de qualificação. 

Luís Silva ›› Director do Centro de Formação Profissional de Évora, IEFP, I.P.

© IEFP, I.P.
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«As pessoas quando entram num CNO 
querem sair com um diploma, do básico 
ou do secundário. E há muita resistência 
a serem certificadas parcialmente», ob-
serva António Caldeira, director do CEPRA 
– Centro de Formação Profissional de Re-
paração Automóvel. Agora, com a FMC há 
uma resposta para ir mais além de uma 
certificação parcial. 

res dos centros. «Por exemplo, alguém a 
quem sejam diagnosticadas lacunas ao ní-
vel de língua estrangeira. Os técnicos dos 
CNO podem considerar que aquele adulto 
potencia a sua certificação final total se 
frequentar uma acção modular de língua 
estrangeira», explica José Vitorino, direc-
tor do Centro de Formação Profissional de 
Sintra. 

Carlos Baía, director do Centro de Forma-
ção Profissional de Faro, acrescenta ou-
tros exemplos como as tecnologias de 
informação e comunicação ou a mate-
mática para a vida. A inclusão de UFCD no 
processo pode preencher as lacunas do 
adulto, contribuindo para uma mais eficaz 
obtenção de uma certificação total.

Miguel Pereira Gomes ›› Director do Centro de Formação Profissional de Viseu, IEFP, I.P.

BENEFÍCIOS PROFISSIONAIS

Lucília Dias, a trabalhar há 27 anos no CEPRA, inscreveu-se há dois no CNO deste 
centro. Tinha o 10.º ano incompleto, submeteu-se a júri para validar as suas com-
petências e obteve uma certificação parcial. O seu plano pessoal de qualificação 
(PPQ) integrava um total de dez UFCD, entre unidades de Cidadania e Profissiona-
lidade e Sociedade, Tecnologia e Ciência. As quatro horas de formação diária, em 
horário nocturno, e o número de UFCD a frequentar fizeram-na balançar nas suas 
intenções. «O director soube disso e chamou-me. Devo-o a ele, porque foi ele que 
me incentivou. Aliás, ele tem incentivado todos os funcionários a concluírem o 
secundário», conta. Lucília Dias fez a formação que lhe foi indicada, obteve o di-
ploma do ensino secundário e passou do departamento administrativo e finan-
ceiro para secretária da direcção do CEPRA.  

Lucília Dias

António Caldeira ›› Director do CEPRA – Centro
de Formação Profissional de Reparação Automóvel

«No desenvolvimento dos processos de 
RVCC havia sempre o constrangimento 
da certificação parcial, pois era mais di-
fícil encontrar uma resposta adequada e 
célere para a continuidade e conclusão 
do processo formativo. O candidato sabe 
que após a certificação parcial pode rea-
lizar os módulos em falta e assim concluir 
o nível a que se candidatou», afirma Mi-
guel Pereira Gomes, director do Centro de 
Formação Profissional de Viseu. Para este 
responsável, a «formação modular certifi-
cada era a solução que faltava a essa res-
posta». É o caso de Lucília Dias, actual- 
mente secretária de direcção do CEPRA 
que, após uma certificação parcial, cum-
priu o seu PPQ, que integrava dez UFCD, e 
obteve o diploma do ensino secundário, o 
que lhe trouxe benefícios em termos pro-
fissionais (ver Caixa). 
A FMC também pode ser usada durante o 
próprio processo de RVCC antes de o adul-
to ser submetido a júri, até um máximo de 
100 horas no nível básico ou de 200 ho-
ras no nível secundário. Este é um aspec-
to destacado positivamente pelos directo-

© IEFP, I.P.
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Para os processos tratados nos CNO, a for-
mação modular dá ainda resposta a um ou-
tro caso, o dos adultos abrangidos pelo De-
creto-Lei n.º 357. Este diploma é aplicável a 
pessoas que frequentaram planos curricula- 
res do ensino secundário entretanto des-
continuados e que deixaram até um máxi-
mo de seis disciplinas por fazer. Quem se 
encontre nesta situação pode frequentar 50 
horas de FMC por cada disciplina em atraso, 
escolhendo as necessárias UFCD. Foi o que 
fez Patrícia Arcadinho depois de informada 
sobre esta possibilidade no CNO do Centro 
de Formação Profissional de Sintra, o que 
lhe permitiu obter o diploma do ensino se-
cundário e dar continuidade ao seu projecto 
de vida (ver Caixa na página seguinte). 

O tipo de respostas que os centros conse-
guem dar às pessoas que os contactam tem 
uma importância relevante para a continui-
dade da formação, o aumento das qualifica-
ções e as habilitações da população. «Às ve-
zes as pessoas vêm procurar-nos com uma 
necessidade específica porque querem 
aprender informática, por exemplo, e depois 
aqui são informadas sobre o processo RVCC 
e outras ofertas e, por essa via, decidem 
prosseguir o seu percurso de qualificação 
e aumentar as suas qualificações. Isto gera 
apetência para novos voos», refere Cristina 
Dentinho, coordenadora do CNO do Centro 
de Formação Profissional de Sintra. 

mais flexível. Por exemplo, se uma pessoa 
estiver a frequentar um curso de Educa-
ção e Formação de Adultos (EFA) e for for-
çada a interrompê-lo, pode retomá-lo mais 
tarde fazendo as UFCD que tem em falta e 
sem perder aquelas que já concluiu, uma 
vez que cada unidade é capitalizável por si 
própria. 
«A pessoa pode ir frequentar as acções 
que lhe faltaram na primeira parte do seu 
percurso e ver assim concluído mais um 
patamar da certificação profissional e es-
colar», diz José Vitorino, director do CFP 
de Sintra. «Antigamente, se saísse a meio, 
perdia toda a formação. Era uma perda de 

Cristina Dentinho ›› Coordenadora do CNO do Centro de Formação Profissional de Sintra, IEFP, I.P.

José Vitorino ›› Director do Centro de Formação
Profissional de Sintra, IEFP, I.P.

Carlos Baía ›› Director do Centro de Formação
Profissional de Faro, IEFP, I.P.

Ana Filipa Silva, técnica de Front Office 
do mesmo centro, sublinha a forma como 
as pessoas envolvidas nestes processos 
têm um elevado «grau de motivação, in-
teresse e entrega». A ideia é corrobora-
da pela formadora Maria da Graça Concei-
ção do CFP de Sintra: «Os formandos têm 
um comportamento muito particular. Vêm 
porque querem vir. A necessidade é deles, 
vêm com curiosidade, com gosto, apesar 
do horário nocturno que tem alguma exi-
gência em termos de esforço, mas as pes-
soas vêm com imensa vontade.»

   FLEXIBILIDADE

Com esta modalidade os percursos for-
mativos podem ser completados de modo 

tempo para a pessoa, a organização per-
dia todo o investimento feito, essa abor-
dagem não era lógica. Com as UFCD, mes-
mo que acabe uma semana antes do final, 
se não validar uma UFCD fica com as que 
já fez e a qualquer momento da sua vida 
pode concluí-la. É uma solução que renta-
biliza claramente os recursos», afirma An-
tónio Caldeira.
Desta forma, o adulto pode ir completan-
do a sua formação ao longo do tempo, 
como sublinha Luís Silva, director do CFP 
de Évora: «O facto de estar organizada 
por UFCD e ser capitalizável é uma grande 
vantagem. Permite frequentar um percur-
so de formação ao longo do tempo. Podem 
ser espaçadas, de acordo com a disponi-

© IEFP, I.P.
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bilidade dos formandos, não exigindo que 
tenham de fazer percursos de formação 
seguidos com cargas horárias muito gran-
des.»

formação. Tem um kit onde vão ser aferi-
dos os seus conhecimentos e, no final, o 
técnico que está a tratar e a certificar vai 
dizer-lhe que tem competências para ter a 
certificação total ou lacunas a determina-
do nível. É uma abordagem excelente para 
o sector», afirma. À semelhança da forma-
ção base (escolar), é emitido um PPQ com 
as UFCD específicas que conduzam o adul-
to a obter o certificado da sua profissão. 
«Cada vez mais as pessoas começam a 
procurar não só a formação escolar como 
a profissional porque sentem necessida-
de, em termos de mercado de trabalho, 
de ter uma profissão ou uma certificação 
profissional», comenta Ana Filipa Silva.
Os Centros de Formação Profissional re-
gistam também um interesse dos ac-
tivos, empregados ou desempregados, 
em aumentarem as suas qualificações 
profissionais para responder a uma exi-
gência específica da sua função ou por 
necessidade de actualização de conhe-
cimentos. 
A FMC aplica-se igualmente a estes ca-
sos. Provando a necessidade profissional 
da formação, os interessados inscrevem-
-se numa ou mais UFCD que, em muitos 

casos, podem ser imprescindíveis à ma-
nutenção do posto de trabalho. Enqua-
dram-se nestes casos, como exemplifi-
ca José Vitorino, uma auxiliar de acção 
educativa que necessite de um curso de 
primeiros socorros porque assim o exi-
ge o jardim-de-infância onde trabalha. 
O director do CFP de Sintra alerta para a 
necessidade de os centros fazerem um 

SEGUIR EM FRENTE

Patrícia Arcadinho frequentara o 12.º ano em 2001 mas deixara uma disciplina 
do 10.º ano. Entretanto, fez um curso de contabilidade, que não exigia o ensino 
secundário completo, e começou a trabalhar na área. Mas, apesar de tudo ter 
corrido bem nesta profissão, Patrícia tinha outros objectivos. «Gostava de abrir 
um gabinete de estética», conta. Um projecto acalentado em parceria com uma 
amiga desde os tempos de escola que estava em «banho-maria». No Verão de 
2010 decidiu agir, mas deparou com um problema: o curso de estética exigia o 
12.º ano. No CNO de Sintra, Patrícia foi informada sobre a possibilidade de subs-
tituir a disciplina em falta por uma UFCD de 50 horas, ao abrigo do Decreto-Lei 
n.º 357. Em Setembro, a jovem fez um módulo de Cidadania e Profissionalidade e, 
no final do mês, pôde inscrever-se no curso de esteticista e dar mais um passo 
para a concretização do seu projecto profissional. 

Patrícia Arcadinho

Maria da Graça Conceição ›› Formadora no Centro
de Formação Profissional de Sintra, IEFP, I.P.

Ana Filipa Silva ›› Técnica de Front Office no Centro
de Formação Profissional de Sintra, IEFP, I.P.

   CERTIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Um dos grandes objectivos formativos 
para 2011 é o aumento do número de 
processos de RVCC profissionais, que até 
agora têm bastante menor expressão que 
a vertente escolar. Estes processos con-
sistem na validação de competências 
numa das saídas profissionais previstas 
no Catálogo Nacional de Qualificação. Apli-
cam-se, na sua essência, a pessoas que 
adquiriram experiência em determinada 
profissão, de modo empírico e autodidac-
ta, não tendo tido, grande parte das vezes, 
qualquer tipo de aprendizagem formal do 
seu ofício. Também neste caso as certifi-
cações parciais são bastante comuns e a 
formação modular certificada um modo 
de resolução. 
O CEPRA, vocacionado para o sector auto-
móvel, efectuou no ano passado 63 certi-
ficações parciais a nível profissional. An-
tónio Caldeira considera que o diagnóstico 
e a avaliação a que é sujeito um profissio-
nal é uma solução excelente em termos 
profissionais, seja para o próprio ou para 
a empresa que o integra. «Este sistema 
é muito interessante porque um profis-
sional que entre no CNO na vertente pro-
fissional fica automaticamente com um 
diagnóstico das suas necessidades de 



19

R
EV

IS
TA

 F
O

R
M

A
R

 N
.º

 7
5

D
O

SS
IE

R

Centro de Formação Profissional de Viseu, IEFP, I.P. 

Centro de Formação Profissional de Évora, IEFP, I.P.

bom diagnóstico destas situações, já que 
a frequência destas acções não pode ser 
feita «nunca numa perspectiva de ar-
bitrariamente frequentar UFCD que não 
cumprem os objectivos determinados», 
mas sempre «numa lógica de construção 
de percursos de qualificação». Ou seja, 
têm de responder a um determinado ob-
jectivo profissional e não pessoal, como 
«querer aprender inglês porque dá jeito 
para quando vai de férias, querer apren-
der informática porque lá em casa o filho 
já sabe mais...», ironiza José Vitorino, re-
ferindo-se, no entanto, a casos já detec-
tados.

   BALANÇO POSITIVO 

Todos os responsáveis contactados fazem 
um balanço positivo relativamente aos 
cerca de três anos que tem a formação 
modular certificada, cujo enquadramento 
legal data de 2008. «No CF de Évora temos 
tido uma procura crescente de FMC por 
parte de activos empregados e desem-
pregados, estando ou não em processo de 
RVCC. Temos vindo a aumentar o número 
de pessoas certificadas através desta mo-
dalidade e a diversificar as nossas ofertas 
de formação», refere Luís Silva.
Carlos Baía indica que já anteriormente o 
CFP de Faro registava uma elevada pro-
cura por «formação contínua», o que se 
manteve com a formação modular certi-

ficada, modalidade que a substituiu. En-
tende que «a sua organização e estru-
tura permitiram uma melhor articulação 
com os processos de RVCC», o que con-
tribuiu para «atrair novos públicos para 
formação». Menciona ainda o Catálogo 
Nacional de Qualificação que, por «ser 
muito rico no que respeita a áreas de for-
mação e competências, permite que se 
criem ofertas formativas muito diversi-
ficadas, o que é um factor de motivação 
para que a procura se mantenha ou mes-

mo cresça». «Visto ser uma modalidade 
de formação que dá resposta a necessi-
dades e especificidades dos seus desti-
natários devido, nomeadamente, à fle-
xibilidade e individualização, algo que a 
sua antecessora, a formação contínua, 
também oferecia, mas agora com a van-
tagem de garantir que toda a formação 
é capitalizável para o aumento da quali-
ficação da população adulta e que se in-
veste em formação que produz efeitos 
reais na (re)inserção ou progressão no 
mercado de trabalho», afirma José Vito-
rino.
O director do CFP de Viseu complemen-
ta a ideia: «A formação modular certifi-
cada não só tem futuro, como deverá ela 
própria ser o futuro para podermos apos-
tar cada vez mais na formação à medi-
da, flexível e de resposta imediata às 
necessidades de todos quantos a pro-
curam e nela vêem uma oportunidade.» 
Em suma, uma modalidade de formação 
capitalizável que ajuda a completar per-
cursos formativos, a aumentar compe-
tências e a elevar habilitações de modo 
flexível e que constitui uma resposta 
para as necessidades específicas de mi-
lhares de adultos. 

© IEFP, I.P.

© IEFP, I.P.
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O PUZZLE

DA QUALIFICAÇÃO

A formação modular visa a elevação dos níveis de qualifi-
cação garantindo o acesso a módulos de formação de curta 
duração, realizados no quadro de um determinado percurso 
formativo, com vista à obtenção de uma qualificação cor-
respondente a uma saída profissional. A Formar foi conhe-
cer duas perspectivas diferentes da aplicação deste siste-
ma formativo, desenvolvidas pelo CINEL e pelos CTT

CARLOS BARBOSA DE OLIVEIRA
Jornalista

Fotos:
CARLOS BARBOSA DE OLIVEIRA

   A EXPERIÊNCIA DO CINEL

Criado em 1985 por protocolo assinado 
com o IEFP e a ANIMEE – Associação Por-
tuguesa das Empresas do Sector Eléctri-
co e Electrónico, o CINEL é um Centro de 
Formação Profissional da Indústria Elec-
trónica que tem por objectivo promover a 
formação tecnológica e a qualificação de 
profissionais para o mercado de trabalho.
O seu director, Eduardo Fonseca, fez-nos 
um historial da experiência do CINEL no 
âmbito da formação modular, começan-
do por salientar o facto de este ter sido um 
dos primeiros centros em Portugal a apos-
tar neste modelo de formação.
«Iniciámos a formação modular em 1998, 
como necessidade de dar resposta aos jo-
vens que aqui chegavam com o 11.º ano 
mas que não tinham formação suficiente 
em áreas como a Física, Matemática, In-
formática e Tecnologias da Comunicação 
para os cursos tecnológicos que preten-
diam frequentar. Foi por isso necessário 
desenvolver todas estas componentes em 
sistemas modulares que se adaptassem 
às exigências do mercado de trabalho e às 

características dos formandos.» Hoje em dia, a formação modular é a forma «mais ade-
quada e mais simples» que o CINEL tem para responder às necessidades dos trabalhado-
res e do mercado de trabalho, sendo muito vasta a oferta disponibilizada. 
Eduardo Fonseca faz questão de realçar que o sucesso da formação desenvolvida pelo 
CINEL está bem demonstrado no facto de a empregabilidade dos formandos ser de qua-

Eduardo Fonseca ›› Director do CINEL
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se 100%, facto comprovado por um estu-
do académico recentemente realizado 
no âmbito de uma tese de doutoramen-
to. Isso tem a ver, em grande parte, com 
a concepção global em que assenta o mo-
delo de formação desenvolvido pelo CI-
NEL e numa formação prospectiva, em re-
lação ao que as empresas vão precisar no 
futuro. Como exemplo, aponta o caso da 
formação de técnicos de fibra óptica e de 
televisão digital terrestre: «Já fazemos 
formação desses técnicos há nove anos, 
quando ainda não se falava no mercado 
de trabalho da necessidade de técnicos 
com essa formação.»
Importava, no entanto, saber que tipo de 
certificação profissional obtém uma pes-
soa que conclui um curso destes. 
«Com as competências proporcionadas 
pela formação modular, o formando ad-
quire capacidade para entrar no mercado 
de trabalho e desenvolver uma activida-
de ajustada a um posto de trabalho espe-
cífico», esclarece Silveira Pereira, direc-
tor-adjunto da formação profissional do 
CINEL. No entanto, como salienta Eduar-
do Fonseca, é natural que muitos dos for-
mandos pretendam ir mais além na sua 
qualificação profissional e o seu objecti-
vo seja, por exemplo, virem a ser certifica-
dos como técnicos de electrónica ou téc-
nicos de telecomunicações, por exemplo. 
Um percurso com várias saídas. Ora as 

unidades modulares (cerca de 100 a 150 
horas) que constituem a formação de um 
técnico de TDT ou de ITED (Instalações e 
Telecomunicações de Edifícios) conferem 
uma certificação ao formando e habilitam-
-no a entrar imediatamente no mercado de 
trabalho para desempenhar aquela activi-
dade específica, mas não são suficientes 
para o reconhecer como técnico de elec-
trónica ou de telecomunicações. Para o 
conseguir, o formando deverá frequentar 
outros cursos de formação e ir juntando 

unidades modulares até concluir o núme-
ro de horas de formação (unidades) ne-
cessárias para ser reconhecido (certifica-
do) como técnico de electrónica.
«A grande vantagem da formação modu-
lar é permitir aos formandos entrarem no 
mercado de trabalho por etapas, sem terem 
necessidade de esperar pela conclusão da 
sua formação completa. Podem parar no 
final de uma etapa e retomar mais tarde a 
formação até obterem a certificação final 
que pretendem», explica Eduardo Fonseca. 
Outro aspecto importante, realçado por Sil-
veira Pereira, consiste no facto de a forma-
ção em unidades modulares ter troncos co-
muns que permitem aos formandos várias 
saídas profissionais no mercado de traba-
lho. «O formando que pretenda, por exem-
plo, concluir a sua formação como técnico 
de electrónica sabe que tem um conjun-
to de módulos comuns, obrigatórios, mas 
dispõe depois de várias opções formativas 
cujo conjunto lhe permite chegar lá por di-
ferentes vias. Enquanto um curso EFA tem 
1200 horas e só depois de concluídas o for-
mando entra no mercado de trabalho com 
uma certificação, na formação modular 
pode começar a trabalhar numa empresa 
ao fim de uma etapa do seu percurso for-
mativo. O que fazemos é verificar quais são 
as unidades fundamentais que lhe permi-
tem preencher as necessidades específi-
cas de um posto de trabalho.»

Silveira Pereira ›› Director-adjunto da formação profissional do CINEL

CINEL ›› Laboratório de robótica
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Acontece, porém, que para ter o reconhe-
cimento como técnico de electrónica ou 
de telecomunicações exige-se ao forman-
do que tenha o 12.º ano e, com alguma 
frequência, apesar de ter concluído a for-
mação tecnológica, necessária a esse re-
conhecimento, não tem as competências 
escolares exigidas. Nesse caso, o CINEL 
analisa o que falta para o reconhecimen-
to e o formando é encaminhado para um 
CNO. E pode acontecer a situação inversa, 
ou seja, o formando ter o 12.º ano mas não 
ter as competências profissionais tecno-
lógicas exigíveis para obter a certificação. 
Nessa situação, o CINEL verifica quais são 
os módulos essenciais que o formando 
deve frequentar de modo a poder ser re-
conhecido com a certificação profissional 
que pretende concluir. 

   BOA RECEPTIVIDADE

DAS EMPRESAS

Era importante saber qual a receptividade 
e procura das empresas à formação mo-
dular. A resposta positiva parece ser ine-
quívoca.
Além da formação de técnicos de fibra 
óptica e de ITED, o director do CINEL refe-
re outros exemplos, como a formação de 
centenas de técnicos de instalação do 
serviço MEO solicitada pela PT ou a de tra-
balhadores da Santa Casa da Misericórdia 
que receberam formação específica para 

trabalhar no sistema operativo do Euromi-
lhões. Mas um caso que o director do CI-
NEL considera digno de registo foi o que 
ocorreu com a QIMONDA, em 2009, quan-
do a empresa estava passar por dificulda-
des e pediu ao CINEL para fazer formação 
a um conjunto de pessoas, já conside-
radas ex-trabalhadores da empresa, que 
eram altamente especializadas. «Os nos-
sos técnicos deslocaram-se à empresa e 
detectaram um conjunto de necessidades 
individuais de formação que era necessá-
rio ajustar ao mercado emergente naquela 
zona, tendo preparado a formação modu-
lar necessária para dar resposta às neces-
sidades. A QIMONDA não é um caso único, 
há um conjunto de empresas que nos so-
licita este tipo de intervenção que tem um 
duplo objectivo: certificar o trabalhador e 
dar resposta às necessidades específicas 
da empresa. Quando vamos a uma empre-
sa e fazemos o diagnóstico das suas ne-
cessidades, procuramos integrá-las nos 
conteúdos das unidades modulares. Por 
vezes acontece que um módulo que está 
no Catálogo Nacional de Qualificações não 
é suficiente para dar resposta adequada 
às necessidades da empresa, por isso da-
mos mais algumas horas de molde a pre-
encher exactamente as carências da em-
presa e podermos certificar o trabalhador. 
A nossa preocupação é desenvolver todas 
as competências, numa concepção global 

da formação modular, capaz de dar res-
posta a ambas as partes. Não só através 
do conhecimento e da possibilidade da 
sua aplicação em laboratórios bem equi-
pados, mas também da capacidade de de-
senvolver uma formação prospectiva que 
permita antecipar necessidades de forma-
ção.»

  PROJECTO FACILA

Enquanto entidade formadora, os CTT não 
desenvolvem formação em unidades mo-
dulares mas têm promovido alguma for-
mação modular através de acordos e 
parcerias com entidades formadoras cer-
tificadas. Uma dessas parcerias é com a 
Câmara de Comércio Luso-Sueca que está 
a desenvolver no centro do país o projecto 
FACILA. Trata-se de um programa que pro-
porciona a aquisição de conhecimento e 
competências tendo por base um conjun-
to de formações modulares certificadas, 
de nível básico e secundário.
Na opinião do director do CNO dos CTT, Car-
los Capela, o FACILA «é um projecto mui-
to interessante na medida em que conta 
com o know-how dos países nórdicos no 
âmbito da educação e formação de adul-
tos, que nos pareceu enquadrar-se como CINEL

CINEL ›› Laboratório de robótica
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uma mais-valia dentro da nossa estraté-
gia de proporcionar aos trabalhadores dos 
CTT a possibilidade de obterem equivalên-
cias ao nível básico ou secundário através 
do RVCC».
Refira-se, porém, que a formação propor-
cionada pelo FACILA, com a duração de 
cerca de 200 horas, consiste num bloco 
de área científica e outro na área das lín-
guas, não conferindo por si só a conclusão 
do processo RVCC. «O FACILA só por si não 
qualifica, é apenas uma formação modu-
lar que contribui para facilitar o reconhe-
cimento do processo RVCC. Temos traba-
lhadores que frequentaram esta formação 
e posteriormente vieram a fazer o proces-
so RVCC e outros não. O que o FACILA lhes 
permitiu foi adquirirem competências que 
depois foram validadas. Para alguns, ficou 
a faltar-lhes muito pouco para consegui-
rem obter o RVCC depois de concluírem a 
formação, mas cada caso é um caso...», 
esclarece o director do CNO.
A experiência do CNO com o projecto é ain-
da recente (alguns dos trabalhadores con-
cluíram a formação apenas em Março), 
pelo que é prematuro tentar obter dados 
conclusivos mas, desde logo, Carlos Ca-
pela refere o facto de a formação modular 
permitir a construção de percursos flexí-
veis de formação como um dos aspectos 
que merece mais destaque. Por outro lado, 
salienta a flexibilidade de horários ade-
quados aos interesses dos trabalhadores 
e da própria empresa como uma das mais-
-valias proporcionadas pelo FACILA.
«O CNO dos CTT é totalmente financiado 
pela empresa, o que implicou investimentos 
e custos, pelo que o nosso compromisso vai 
no sentido de proporcionar aos trabalhado-
res as melhores condições para melhora-
rem as suas competências e qualificações 
mas sem que disso resulte uma perturba-
ção na actividade da empresa. Nesse as-
pecto, é de realçar a forma como o FACILA 
permite conjugar estes interesses, ajustan-
do os horários com uma grande flexibilidade 
ao longo do período de formação.»
Embora, como já referi, não seja ainda pos-
sível avaliar os resultados da formação mo-
dular na perspectiva dos benefícios que 
proporciona à empresa e aos trabalhado-
res, o director do CNO faz questão de deixar 
claro um aspecto importante: «Temos pro-

Carlos Capela ›› Director do CNO dos CTT

curado difundir a mensagem de que para 
além da formação ministrada pela empresa 
cada trabalhador tem a responsabilidade de 
assegurar e promover a sua própria empre-
gabilidade, cimentando as suas competên-
cias e aproveitando todas as oportunidades 
oferecidas pela empresa. Uma dessas vias 
é a formação modular, que poderá permitir 
a trabalhadores mais antigos, com poucas 
habilitações, igualarem o patamar de habi-
litações exigidos a um determinado grupo 
profissional ao qual se exija o 12.º ano, por 
exemplo. Cabe aos trabalhadores percebe-
rem que com mais formação têm mais pos-
sibilidade de progredirem, mas nós no CNO 
só proporcionamos a oportunidade de eles 
aumentarem as suas qualificações, não 
mais do que isso.»
Estas palavras são suficientemente cla-
ras, mas convém lembrar que numa em-
presa como os CTT, onde trabalhadores de 
determinados grupos profissionais têm 
qualificações diferentes, quem se aco-
modar e não aumentar as suas habilita-
ções corre o risco de estagnar. Dê-se um 
exemplo: actualmente, a habilitação míni-
ma para ser carteiro é o 12.º ano mas exis-
tem nos CTT trabalhadores mais antigos 
que não têm nem de perto nem de longe 
essas habilitações. Logo, se os trabalha-
dores mais antigos não atingirem o pata-
mar mínimo das habilitações actualmente 
exigidas, não terão as mesmas condições 

de progressão que os mais novos. Por ou-
tro lado, o preenchimento de vagas aber-
tas em concursos internos pode ser con-
dicionado pelo facto de os candidatos não 
terem as habilitações exigidas.
Carlos Capela dá um exemplo concreto: 
«Quando fazemos um concurso interno 
para preenchimento de algumas vagas 
cujas habilitações mínimas exigidas são 
o 12.º ano, temos por vezes dificuldade 
em encontrar (nomeadamente em deter-
minadas zonas do interior) pessoas com 
condições para ocuparem esses lugares. 
Nesses casos, fazemos depender a nomea- 
ção definitiva da frequência e conclusão 
de um processo RVCC.»
Nem sempre é fácil para um trabalhador, 
mesmo perante a perspectiva de uma pro-
moção, dispor-se a voltar a aprender mui-
tos anos depois de ter abandonado os es-
tudos. Nessa perspectiva, o director do 
CNO realça uma vez mais a importância da 
formação modular, especialmente do pro-
jecto FACILA: «A formação não tem de ser 
uma coisa chata, pode ser divertida e em 
minha opinião é isso que o FACILA propor-
ciona. Não só pela perspectiva inovadora 
da formação de adultos, que incentiva os 
formandos à aprendizagem, mas também 
pela flexibilidade que proporciona, permi-
tindo ao formando adaptar a sua forma-
ção às conveniências pessoais e profis-
sionais.» 
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UM OLHAR AVALIATIVO 

SOBRE AS FORMAÇÕES 

MODULARES CERTIFICADAS

Em pleno ciclo de execução do Programa Operacional 
Potencial Humano (POPH) é importante avaliar as principais 
medidas financiadas. Neste leque de tipologias ocupa uma 
posição de destaque a linha de apoio à oferta de formações 
modulares certificadas. Os primeiros resultados dessa ava-
liação estão já disponíveis e confirmam o seu valor acres-
centado na melhoria da qualificação dos Portugueses

MARGARIDA FILIPE
Vogal Executiva do POPH

Ilustrações:
PAULO BUCHINHO

  I – ENQUADRAMENTO 

No quadro da Estratégia Europeia 
para o Emprego e da Estratégia de 
Lisboa renovada assistiu-se em 
Portugal a um movimen-
to de reforço das 
orientações das 
políticas públi-
cas de educa-
ção e formação (e 
dos correspondentes 
instrumentos de finan-
ciamento) em direcção aos 
princípios de adaptabilidade 
e da aprendizagem ao longo 
da vida. 

Dentro da prioridade estratégica de elevação das qualificações dos Portu-
gueses e especialmente dos adultos, foi criado um conjunto de instrumen-
tos e opções de formação profissional determinantes para o alargamento do 
leque de oportunidades de aprendizagem ao longo da vida.
Na sua génese foi fundamental a celebração do Acordo para a Reforma da 

Formação Profissional, que assume como objectivo estratégico a promo-
ção da formação de base dos activos através de percursos formativos de-
vidamente articulados com as necessidades das empresas, do mercado 
de trabalho e dos indivíduos e que possibilitem a sua progressão escolar 
e profissional. A operacionalização deste objectivo conduziu à criação de 

uma oferta formativa flexível e diversificada, combinando formação 
escolar com formação qualificante de níveis II e III, ajustada ao 

perfil de qualificação de partida de cada activo, empregado ou 
desempregado.
As formações modulares certificadas (FMC) constituem, assim, 
uma das respostas às necessidades de qualificação da popu-

lação adulta, através de uma oferta modular de curta 
duração, que tem por base os percursos de educa-

ção e formação de adultos previstos no Catálogo 
Nacional de Qualificações. Em termos operativos, 

ao estarem organizadas em Unidades de For-
mação de Curta Duração (UFCD), com 
duração variável (25 ou 50 horas) e ca-

pitalizáveis, as FMC permitem escolher os 
conteúdos e ritmos compatíveis com os inte-
resses e disponibilidades de cada indivíduo e 
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cada empresa, possibilitando a criação de 
percursos flexíveis de duração variada. 
O Eixo 2 do Programa Operacional Poten-
cial Humano (POPH) assume como objec-
tivo prioritário o reforço da qualificação 
da população activa portuguesa, propor-

O acesso processa-se através de candida-
tura das entidades formadoras certificadas, 
entidades empregadoras e outros operado-
res que pretendam desen-
volver formação 
no âmbito 

eventual ajustamento das condições de 
operacionalização desta tipologia. 
Apresenta-se, de seguida, a síntese dos 
principais resultados:

das suas atribuições ou da sua 
vocação, com a duração máxima de 24 

meses, na sequência de abertura de proce-
dimento devidamente publicitado no site do 
POPH.
No âmbito dos procedimentos para os bié-
nios 2008/2009 e 2010/2011, as candida-
turas aprovadas envolveram um financia-
mento público da ordem dos 604 milhões 
de euros para a formação de 1,7 milhões 
de participantes, no pressuposto de um 
mesmo formando poder participar em 
mais do que um módulo.

  II – RESULTADOS DA AVALIAÇÃO

Foi concluído recentemente o estudo de 
avaliação da operacionalização da Tipo-
logia de Intervenção «Formações Modu-
lares Certificadas» do POPH no âmbito 
da operacionalização do QREN, realizado 
pelo Gabinete Oliveira das Neves, cujos 
resultados e recomendações constituem 
instrumentos valiosos para a avaliação e 

cionando aos adultos uma nova 
oportunidade de completarem o 9.º 
ano ou o 12.º ano de escolaridade. 
As FMC, uma das tipologias de 
intervenção enquadradas nes-
te Eixo Prioritário, constituem 
um enérgico instrumento 
para a prossecução deste ob-
jectivo, a par do sistema de reco-
nhecimento e validação de competên-
cias e dos cursos de educação e formação 
de adultos, na medida em que possibili-
tam o reforço ou aquisição de competên-
cias escolares e profissionais.
Esta linha estratégica tem por objectivo 
promover a adaptabilidade e a aprendiza-
gem ao longo da vida, objectivo que pode 
receber um importante impulso da abor-
dagem das FMC pelo contributo poten-
cial desta tipologia de intervenção para a 
«elevação dos níveis de qualificação dos 
activos através do acesso a módulos de 
curta duração, capitalizáveis, realizados 
no quadro de um determinado percurso 
formativo, com vista à obtenção de uma 
qualificação correspondente a uma deter-
minada saída profissional».
Na óptica do financiamento, o POPH tem dis-
ponibilizado recursos para a organização de 
acções de formação modulares, cobrindo 
todo o território do Continente.

1.    Perfil de entidades beneficiárias 

e de destinatários-alvo adequa-

do à concretização dos objectivos 

das FMC

•   Registaram-se elevados níveis de 
procura por parte das entidades be-
neficiárias (empregadoras, forma-
doras e outros operadores).

•   Cerca de 60% das candidaturas apro-
vadas são tituladas por entidades 
formadoras, sendo de realçar igual-
mente o peso da rede pública de 
centros de formação e das associa-
ções empresariais.

•   A prioridade atribuída às candida-
turas que cobrem públicos enca-
minhados pelos Centros de Novas 
Oportunidades tem-se traduzido, no 
terreno, pela celebração de protoco-
los entre as entidades e os CNO.

•   Na óptica das entidades beneficiá-
rias, as dimensões-objectivo mais 
relevantes das FMC, passam: i) pela 
elevação de níveis de qualificação 
profissional dos activos; (ii) pelo 
estímulo à frequência de outras ac-
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ções de formação profissional, re-
presentando um ganho potencial 
dos activos adultos para uma tra-
jectória de formação ao longo da 
vida; (iii) melhoria de desempenhos 
profissionais e da produtividade das 
entidades empregadoras.

•   Os formandos das FMC são maiori-
tariamente indivíduos com idades 
compreendidas entre os 19 e os 44 
anos, com habilitações iguais ou in-
feriores ao 3.º ciclo do ensino bási-
co.

•   A grande maioria dos formandos são 
activos empregados (cerca de 72% 
dos abrangidos – execução do ano 
de 2009).

2.     Uma articulação entre a procura e a 

oferta em ajustamento gradual

•   As candidaturas aprovadas percor-
rem a generalidade das áreas de 
formação tecnológica, com des-
taque para a área das Ciências In-
formáticas, com cerca de 20% dos 
formandos abrangidos, seguindo- 
-se-lhe as áreas da Hotelaria e Res-
tauração (8,5%), Comércio (7,1%), 

Trabalho Social e Orientação (6%), 
Secretariado e Trabalho Adminis-
trativo (5,6%), Produção Agrícola 
e Animal (4,8%) e Electricidade e 
Energia (4%).

•   Existem diferentes dinâmicas da 
procura consoante o perfil das enti-
dades. As entidades empregadoras 
encontram nas FMC a resposta às 
necessidades de qualificação dos 
seus trabalhadores e às exigências 
de ajustamento entre as competên-
cias e a organização do trabalho, 
sendo que os requisitos regula-
mentares impostos pelo Código de 
Trabalho assumem uma dimensão 
pouco relevante. As entidades for-
madoras, por outro lado, tendem a 
ajustar-se às necessidades da pro-
cura, proporcionando respostas que 
visem o reforço de competências 
dos adultos activos e, por esta via, 
contribuam para a melhoria dos res-
pectivos processos de empregabili-
dade e de trajectória de certificação.

•   Os formandos vêem as FMC como 
uma oportunidade de acesso a 
uma formação específica, não rele-

Será, por conseguinte, lícito concluir que 
as FMC, enquanto modalidade de formação 
inovadora, têm vindo a constituir, de forma 
inequívoca, uma resposta assertiva às ne-
cessidades de qualificação dos activos, 
empregados e desempregados. A adesão, 
quer por parte das entidades beneficiárias, 
quer por parte dos destinatários da forma-
ção, tem registado níveis significativos.
Existe, todavia, margem de progressão 
para um melhor aproveitamento das poten-
cialidades das FMC enquanto instrumento 
privilegiado para a estruturação de percur-
sos formativos. De facto, as FMC têm sido 
sobretudo encaradas como uma modalida-
de de formação contínua, com uma orga-
nização flexível e que permite aos activos, 
maioritariamente empregados, obterem 
uma formação especializada através da 
frequência de módulos de curta duração. 
Não descurando este objectivo, importa, 
igualmente, reforçar a imagem desta mo-
dalidade, não só junto das entidades bene-
ficiárias, como junto dos Centros de Novas 
Oportunidades, enquanto via de acesso a 
um percurso de formação com certifica-
ção total. 

vando de forma significativa a sua 
utilidade enquanto instrumento as-
sociado ao cumprimento de percur-
sos de formação com certificação 
total.

A avaliação efectuada demonstra que as 
FMC têm uma elevada centralidade nos 
processos de qualificação que animam a 
sociedade portuguesa, constituindo uma 
linha de intervenção determinante para 
a obtenção dos resultados positivos que 
o POPH tem atingido no cumprimento da 
sua missão.
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AVALIAÇÃO DAS FMC 
PRIMEIROS PASSOS DE UMA NOVA 

MODALIDADE DE FORMAÇÃO 

Com este artigo pretende-se apresentar as conclusões do 
Estudo de Avaliação da Operacionalização das Tipologias de 
Intervenção 2.3, 8.2.3 e 9.2.3 – Formações Modulares Certi-
ficadas do POPH no âmbito da Operacionalização do QREN1

ANA SIMÕES
Investigadora e Consultora em Avaliação 

de Políticas Públicas (Políticas Sociais, 
Educação, Emprego e Formação)

Ilustrações:
PAULO CINTRA

  INTRODUÇÃO

Este estudo promovido pelo POPH e acom-
panhado pelo IGFSE, ANQ e Observatório 
do QREN, foi realizado com os seguintes 
objectivos:

•   Aferir da adequação entre os me-
canismos de operacionalização e 
a estratégia definida no Programa 
para as FMC, produzindo sugestões 
e recomendações com vista à in-
trodução de melhorias ao nível da 
regulamentação específica, da di-
vulgação, da elegibilidade/admissi-
bilidade, dos critérios de selecção 
das candidaturas, da gestão inter-
na e do acompanhamento da exe-
cução das FMC.

•   Avaliar os dispositivos montados 
para operacionalizar o arranque do 
Programa.

•   Avaliar se a procura corresponde/é 
adequada aos objectivos definidos 
para as FMC.

•   Produzir recomendações com re-
levância para as seguintes entida-
des: (i) Comissão Ministerial de Co-
ordenação do POPH; (ii) Autoridade 
de Gestão do POPH; (iii) Comissão 
de Acompanhamento do POPH; (iv) 
IGFSE; (v) Observatório do QREN.

A avaliação foi desenvolvida em torno de quatro grandes dimensões de análise que nor-
teiam a criação das FMC e para as quais esta nova modalidade de formação deve con-
tribuir para a evolução das qualificações em Portugal: (i) Acessibilidade e estímulo aos 
investimentos em formação ao longo da vida tanto da parte dos indivíduos (adultos ac-
tivos) como da parte dos empregadores; (ii) Qualidade e relevância das FMC; (iii) Contri-
butos das FMC para o objectivo da dupla certificação na educação e formação de adultos 
em Portugal; (iv) Rede da oferta, organização dos recursos e modelo de funcionamento, 
em suporte de implementação das FMC.
O roteiro metodológico envolveu a realização das seguintes componentes de trabalho: 
Entrevistas semidirectivas (AG e ST do POPH, ANQ, IEFP – departamento de formação e 
Peritos), Análise do Sistema de Informação/Bases de Dados, Análise de uma amostra 
de candidaturas, Inquérito a Entidades beneficiárias, Estudos de caso e Focus-group.1

  ACESSO E ESTÍMULO À ALV 

As dinâmicas da procura gerada pelas FMC no arranque do POPH evidenciam uma eleva-
da adesão por parte da generalidade das entidades beneficiárias (entidades formadoras, 
entidades empregadoras e outros operadores) às FMC, com o perfil de entidades benefi-
ciárias amplamente representado nas candidaturas e nos projectos aprovados.
O perfil de entidades beneficiárias com projectos aprovados revela que os vários actores 
do sistema de emprego e formação reconhecem as vantagens de uma modalidade de 
formação que consiste na realização de acções de formação de curta duração certifica-
da, capaz de contribuir para os objectivos da aprendizagem ao longo da vida e para a me-
lhoria das qualificações profissionais dos activos em Portugal, já que permite a obtenção 
de certificações parciais ou totais e paralelamente aumentar o nível de qualificação pro-
fissional dos activos adultos das empresas porque abrange quer a componente de for-
mação de base, quer a componente de formação tecnológica.  

1  O Estudo foi realizado por uma equipa técnica do Gabinete Oliveira das Neves, coordenado por A. Oliveira das Neves e cons-
tituída por Ana Cláudia Valente, Ana Simões, Gisela Ferreira e Tiago Pereira. As partes do estudo seleccionadas e adaptadas 
para este artigo são da responsabilidade de Ana Simões (Equipa técnica) e beneficiam da reflexão global desenvolvida no 
âmbito do Estudo.  
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As entidades formadoras assumem des-
taque nos projectos aprovados, nomea-
damente as empresas do sector privado 
evidenciando o dinamismo do mercado pri-
vado de formação, seguida da Rede Pública 
de Centros de Gestão Directa e Centros de 
Gestão Participada do IEFP que possuem 
uma capacidade de formação instalada que 
lhes permite responder aos desafios e ob-
jectivos da qualificação dos adultos em 
Portugal e, consequentemente, aos objecti-
vos das FMC. Os projectos aprovados a en-
tidades empregadoras e outros operadores 
distribuem-se de forma equitativa. 
A utilização das FMC por parte das entida-
des beneficiárias varia de acordo com o seu 
perfil, sendo que as entidades formadoras 
de maior dimensão e com CNO integrado/
associado possuem uma capacidade de 
resposta mais abrangente já que, além de 
cumprirem o objectivo de aprendizagem ao 
longo da vida dos activos (tal como as enti-
dades empregadoras e outros operadores), 
também possuem capacidade de resposta 
às necessidades individuais, p.e., dos can-
didatos de processos de RVCC escolar ou 
profissional, contribuindo desta forma para 
o aumento dos níveis de qualificação esco-
lar e profissional dos activos.
A prioridade atribuída às entidades com 
CNO integrado ou protocolado está rela-
cionada com esta capacidade que as enti-
dades adquirem para responder ao duplo 
objectivo das FMC, i.e., assegurar a apren-
dizagem ao longo da vida e contribuir para 
aumentar as qualificações escolares e 
profissionais complementando percursos 
de formação dos candidatos a processos 
de RVCC escolar ou profissional.
Em contraponto estão as entidades em-
pregadoras que, de uma forma geral, en-
contram nesta modalidade a possibilidade 
de realizar formação específica certifica-
da e de curta duração para a aquisição, 
aperfeiçoamento, reconversão ou reci-
clagem de competências como resposta 
às exigências de frequência de formação 
impostas pelo Código de Trabalho ou para 
satisfação de necessidades de compe-
tências pontuais dos seus colaboradores, 
proporcionando desta forma oportunida-
des de ALV, sendo que o volume de projec-
tos que pretende aumentar as qualifica-
ções escolares é, ainda, residual.

Apesar da importância das entidades em-
pregadoras no esforço do prosseguimen-
to dos objectivos da ALV, à luz das novas 
regras do número mínimo de participan-
tes nas acções de formação (20 forman-
dos), este contributo pode estar compro-
metido na medida em que um quarto das 
entidades empregadoras com projectos 
aprovados nesta modalidade possui me-
nos de 10 trabalhadores.   
As características dos formandos das 
FMC revela que o perfil definido para os 
formandos desta modalidade foi respei-

tado na medida em que envolveu indiví- 
duos com idade igual ou superior a 18 
anos (maioritariamente indivíduos com 
idades compreendidas entre os 25 e os 44 
anos), detentores de baixas qualificações 
escolares e/ou profissionais (maioritaria-
mente com habilitações iguais ou inferio-
res ao 3.º ciclo do ensino básico) ou com 
qualificações desajustadas às necessida-
des do mercado de trabalho.
Estes resultados demonstram que as FMC 
estão a ser percepcionadas como uma 
modalidade que contribui para colmatar 

ENTIDADES EMPREGADORAS

Nota: Extraído do Relatório Final de Avaliação da Operacionalização das Tipologias 2.3, 8.2.3 e 9.2.3 – Formações
Modulares Certificadas do POPH no âmbito da Operacionalização do QREN.

MODALIDADES PREDOMINANTES DE UTILIZAÇÃO DAS FMC POR PARTE DAS ENTIDADES BENEFICIÁRIAS

ENTIDADES COM CNO
(Escolas, IEFP...)

OUTRAS ENTIDADES
(formadoras, sindicatos,

associações empresariais...)

•  Reorganização das 
procuras de formação 
contínua (qualificação, 
reciclagem, aperfeiçoa-
mento e reconversão).

•  Forma de as empresas 
cumprirem o Código de 
Trabalho, em relação às 
exigências de formação, 
e de suprirem as suas 
necessidades de 
competências pontuais 
com base nos recursos 
internos.

•  Resposta directa às 
necessidades dos 
indivíduos, nomeadamen-
te dos oriundos de 
processos de RVCC ou de 
outras Tipologias de 
Intervenção (p.e., 
Formação-acção).

•  Formação contínua como 
resposta às solicitações 
dos indivíduos, organiza-
ções, bem como 
necessidades sectoriais
e regionais.

•  Formação contínua para
o mercado como resposta 
às solicitações dos 
indivíduos, organizações 
e necessidades sectoriais 
e regionais.

•  Maior dificuldade de 
articulação com os CNO
(à excepção de entidades 
que revestem também o 
estatuto de CNO).
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as necessidades de ALV dos activos jo-
vens e de média idade através da frequên-
cia de módulos de formação de aperfei-
çoamento, reciclagem, actualização ou 
aquisição de competências que lhes ga-
rantam a manutenção do emprego ou as-
segurar a sua empregabilidade. No entan-
to, a «realização de percursos formativos 
integrados» não tem constituído uma 
prioridade na abordagem das candidatu-
ras aprovadas, pelo que o seu peso deve 
ser reforçado nas estratégias das entida-
des beneficiárias, garantindo a condição 
de eficácia e eficiência na concretização 
do objectivo estratégico de elevação das 
qualificações escolares e profissionais 
dos adultos activos.
Na óptica das entidades beneficiárias, os 
principais objectivos dos seus projectos 
reflectem, de um modo geral, os principais 
objectivos das FMC: 

•   elevação de níveis de qualificação 
profissional dos activos adultos 
com aquisição/actualização/apro-
fundamento de conhecimentos as-
sociados ao desenvolvimento de 
competências pessoais, sociais e 
relacionais; 

•   estímulo à frequência de outras 
acções de formação profissional, 
representando um ganho potencial 
dos activos adultos para uma tra-
jectória de formação ao longo da 
vida; 

•   melhoria de desempenhos profis-
sionais e da produtividade das enti-
dades empregadoras. 

Para os formandos (segundo as entida-
des beneficiárias) as FMC possibilitam o 
acesso a formação específica, o que signi-
fica que a utilidade de frequência das FMC 
está menos ligada ao facto de se comple-
tarem percursos de formação com certifi-
cação total.

   QUALIDADE E RELEVÂNCIA DAS FMC

Os primeiros dados de execução das FMC 
revelam que a formação desenvolvida é 
essencialmente tecnológica, destacan-
do-se a área das Ciências Informáticas de 
entre um conjunto bastante diversificado 
que percorre a generalidade das áreas de 
formação tecnológica.

sua vida. Importa ter presente que um dos 
critérios de selecção valoriza os projec-
tos que promovam desenvolvimento de 
«competências profissionais nos domí-
nios da inovação e da sociedade de infor-
mação». Todavia, esta não é uma caracte-
rística exclusiva das FMC, já que a oferta 
nas outras modalidades de formação se-
gue a mesma linha, revelando que esta si-
tuação pode estar associada à capacidade 
instalada das entidades formadoras e não 
à resposta a necessidades de formação 
dos activos. 
A formação de base é uma área pouco pre-
sente, especialmente nos projectos das 
entidades empregadoras, evidenciando 
que estas estão a utilizar as FMC para col-
matar as necessidades de formação espe-
cíficas dos colaboradores, relegando para 
segundo plano os investimentos no au-
mento dos níveis de qualificação escolar. 
Contudo, nesta primeira fase de execução 
das FMC verificou-se que os projectos 
aprovados fundamentaram tecnicamen-
te as suas candidaturas em instrumen-
tos que demonstram o conhecimento das 
necessidades de formação dos públicos- 
-alvo, revelando preocupações de nature-

PRINCIPAIS ÁREAS DE FORMAÇÃO DAS FMC
(EM % DO VOLUME DE FORMANDOS)

Dados referentes a 31/12/08

Ciências informáticas

Hotelaria e restauração

Comércio

Trabalho social e orientação

Secretariado e trabalho
administrativo

Produção agrícola e animal

Electricidade e energia

Serviços de apoio a crianças
e jovens

Enquadramento na 
organização/empresa

Metalurgia e metalomecânica

Fonte: Dados de execução do SIIFSE.

19,6

8,5

7,1

6,0

5,6

4,8

4,0

3,7

3,4

3,0

ÁREAS %

O predomínio desta área reflecte a efec-
tiva importância da literacia tecnológica, 
nomeadamente o uso de tecnologia de in-
formação e comunicação para os níveis 
de eficiência e produtividade no trabalho 
e em termos de participação cívica dos 
adultos, nos mais variados contextos da 
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za sectorial/territorial e na relação com o 
mercado de trabalho, bem como a consul-
ta do CNQ como referência para as esco-
lhas, sobretudo das entidades emprega-
doras.
Para assegurar uma oferta de FMC de 
maior qualidade e proximidade é neces-
sário apostar nos instrumentos já dispo-
níveis, nomeadamente na actualização do 
CNQ através do desenvolvimento de traba-
lhos de prospectiva das qualificações, na 
dinamização dos Conselhos Sectoriais de 
Qualificação, na estruturação dos instru-
mentos de informação e orientação esco-
lar e no estímulo e incentivo ao fortaleci-
mento de mecanismos de articulação no 
terreno com:

•   os CNO no encaminhamento para a 
qualificação total dos activos; 

•   os centros de emprego para respon-
der às necessidades específicas 
dos desempregados;  

•   outros intermediários do sector em-
pregador para responder às neces-
sidades identificadas no tecido em-
presarial.

   OBJECTIVO DA DUPLA 

CERTIFICAÇÃO

As FMC são uma modalidade de formação 
que pretende contribuir especificamente 
para a elevação das qualificações profissio-
nais e melhoria das competências dos acti-
vos pouco qualificados, mas também para o 
aumento das qualificações escolares cum-
prindo o objectivo da dupla certificação.
No entanto, a informação empírica reco-
lhida ao longo da avaliação revela que as 

FMC ainda não estão a ser percepciona-
das por todos os actores do sistema como 
uma forma de aumentar os níveis de qua-
lificação profissional e escolar da popu-
lação activa portuguesa e apontam para 
o facto de os CNO encaminharem prefe-
rencialmente os indivíduos para percur-
sos de longa duração (p.e., para Cursos 
EFA), ainda que a flexibilidade associa-
da às FMC permita estar mais próxima 
das necessidades e constrangimentos 
dos activos empregados e desemprega-
dos, já que o modelo de organização da 
formação possibilita a disponibilização 
de UFCD, isoladas ou integradas em per-
cursos formativos, que os activos adul-
tos podem frequentar de acordo com as 
suas necessidades de qualificação esco-
lar e profissional. Neste enquadramento, 
os CNO assumem um papel preponderan-
te na identificação de formandos para as 
FMC potenciando as vantagens associa-
das ao trabalho de diagnóstico na orien-
tação para percursos de qualificação 
completos, escolares e/ou profissionais.
A flexibilidade associada a esta modali-
dade faz com que esta seja a forma mais 
adequada de resposta às necessidades 
originadas pelos processos de RVCC es-
colar e profissional, permitindo que os 
candidatos que adquiriram uma certifi-
cação parcial possam obter a certifica-
ção total através da frequência das UFCD 
em falta. 
A avaliação observou que a procura indu-
zida pelos CNO para as FMC é, essencial-

100%

80%

60%

40%

20%

0%

98,3

1,7
Empregadora

COMPONENTE DE FORMAÇÃO DAS FMC, POR PERFIL DE ENTIDADE
(EM % DO VOLUME DE FORMANDOS)

Fonte: Dados de execução do SIIFSE.

Dados referentes a 31/12/08

87,4

12,6

Formadora

4,0

96,0

Outros
operadores

Formação Base Formação tecnológica
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mente, de natureza escolar (componen-
te de formação de base) para completar 
processos de RVCC escolar porque os 
processos de RVCC profissional ainda 
não se encontram disseminados em to-
dos os CNO. 
A articulação entre as FMC e os proces-
sos de RVCC exigem a articulação en-
tre os CNO e as entidades formadoras, 
garantindo que a oferta disponibiliza-
da pelas entidades formadoras tem em 
conta as necessidades de formação pre-
viamente identificadas pelos CNO.
A articulação entre a procura e oferta pode 
ser assegurada através da criação de re-
des de cooperação (regionais ou secto-
riais) entre os principais actores, com res-
ponsabilidade e interesse na qualificação 
dos adultos que permitam identificar as 
necessidades de formação e organizar e 
divulgar a oferta formativa disponibilizada 
pelas várias entidades de forma diversifi-
cada e complementar.

   IMPLEMENTAÇÃO DAS FMC: 

MODELO DE FUNCIONAMENTO

Além de uma nova modalidade de forma-
ção, as FMC constituem um novo modelo 
de organização da formação que introduz 
uma inovação, particularmente valoriza-
da pelas entidades beneficiárias no ajus-
tamento dinâmico às necessidades de 
formação, que consiste no formato de 
candidatura adoptado. O novo modelo de 
candidatura, substancialmente diferente 
dos modelos anteriores e dos utilizados 
noutras modalidades, permite às entida-
des candidatas indicarem qual o volume 
de formação que pretendem implemen-
tar por área de formação, ao invés de exi-
gir a discriminação exaustiva do plano 
de formação com indicação de todos os 
cursos.
Este novo modelo mais simples e agre-
gador constitui um dos pontos fortes das 
FMC, dotando o modelo de funcionamen-
to de uma flexibilidade que permite subs-
tituir a lógica do «menu» de formação in-
duzido pela oferta por parte das entidades 
formadoras por um modelo que permite 
ajustar a oferta em função da procura do 
mercado.
Dentro das áreas de formação aprovadas 
as entidades podem seleccionar as UFCD 

que melhor respondam às necessidades. 
Durante a execução dos projectos, e em-
bora os conteúdos das UFCD se encon-
trem previamente definidos no CNQ, o seu 
formato relativamente generalista per-
mite que cada entidade possa adaptá-los 
às necessidades e características do seu 
público-alvo, tal como combinar UFCD de 
áreas diferentes e de uma forma flexível, 
solução geradora de percursos de forma-
ção tendencialmente mais ajustados às 
necessidades.
A avaliação verificou a existência de uma 
elevada fragmentação da formação e de 
combinações de UFCD muito aleatórias, 
condicionando a orientação para a cons-
trução de processos de qualificação final 
completos. Esta observação traduz um 
risco que pode comprometer a eficácia 
pretendida com o esforço orientado para a 
necessária (e urgente) elevação das qua-
lificações profissionais e escolares da po-
pulação activa portuguesa. 
Do ponto de vista das entidades benefi-
ciárias, as FMC possuem um conjunto de 
mais-valias que importa destacar: 

•   estimular o desenvolvimento de for-
mação à medida das necessidades 
concretas de indivíduos e de empre-
sas, atenuando a dependência das 
ofertas standard de formação;

•   dispensar ausências prolongadas do 
local de trabalho para a frequência 
de formação;

•   possibilitar a aquisição de formação 
apenas numa área específica;

•   realizar percursos formativos com-
pletos de forma intermitente, i.e., de 
acordo com necessidades e disponi-
bilidades quer pessoais, quer profis-
sionais;

•   possibilitar a entrada dos forman-
dos a meio do percurso formativo, 
não exigindo que frequentem o per-
curso completo, solução que permi-
te diminuir significativamente os 
custos associados à formação pro-
fissional e adquirir qualificações/
certificações em períodos de tempo 
mais reduzidos;

•   conferir uma certificação escolar 
e/ou profissional, total ou parcial, 
acumulável para uma certificação 
total.

Para garantir a adequação da oferta às ne-
cessidades da procura é necessária uma 
actualização permanente do CNQ através 
da realização de trabalhos de prospecti-
va de necessidades de formação face às 
necessidades do mercado de trabalho que 
permita que o CNQ constitua um verdadei-
ro instrumento de gestão estratégica da 
formação. 
A oferta de UFCD compreende um leque 
diversificado de áreas de educação/for-
mação (mais de 5600 UFCD correspon-
dentes a mais de 250 qualificações as-
sociadas a 39 áreas de formação). Entre 
as limitações que condicionam a opera-
cionalização das FMC e a adequação às 
necessidades do público-alvo destacam-
-se: a necessidade de actualização e re-
visão dos conteúdos de formação, a ne-
cessidade de flexibilizar a duração das 
UFCD e a necessidade de criar um pacote 
de UFCD transversais que não se encon-
trem associadas a uma área de formação 
específica. 
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A ACREDITAÇÃO DA 

EXPERIÊNCIA DE VIDA

É UMA POLÍTICA DE 

SUCESSO EM FRANÇA
ENTREVISTA COM MARTINE PATY1

A fim de informar os leitores sobre as vantagens do sistema 
de formação modular francês e divulgar exemplos das polí-
ticas de sucesso implementadas com o objectivo de reco-
nhecer a experiência de vida das pessoas, a Formar foi en-
trevistar Martine Paty, responsável pelos Assuntos Europeus 
na Direcção de Formação Profissional ao Longo da Vida – 
Direcção de Escolas do Ministério da Educação Francês

Formar: Pode descrever, em traços gerais, 
como funciona o sistema de formação 
modular francês?  
Martine Paty: No nosso sistema de Educa-
ção e de Formação Profissional as respon-
sabilidades são partilhadas entre Estado 
(central), governo regional e representan-
tes da indústria. Os ministérios responsá-
veis pela formação profissional inicial e 
pela formação profissional contínua são 
maioritariamente os responsáveis pela 
educação escolar, pelo ensino superior e 
pela área do emprego (ver Caixa). 
O Ministério da Educação é responsável 
pela formação profissional inicial, de nível 
secundário. Os diplomas franceses são 
elaborados através de uma consulta às 
organizações profissionais tendo o mes-
mo valor normativo, em termos nacionais, 

1   Martine Paty, licenciada em Ciências da Educação, é desde 
2007 responsável pelos Assuntos Europeus na Direcção 
de Formação Profissional ao Longo da Vida – Direcção de 
Escolas do Ministério da Educação Francês.

     Anteriormente, foi assessora do Serviço Nacional de Educa-
ção e Formação Profissional Contínua e responsável pelos 
Assuntos Europeus e pela Rede de Centros de Recursos. 

quer sejam adquiridos pela via da formação inicial, da formação contínua ou através da 
acreditação da experiência de vida. 
 
F.: E quanto à formação contínua de adultos? 
M. P.: O Ministério da Educação francês também está envolvido na formação contínua 
dos adultos através de agrupamentos de escolas que reúnem recursos e fornecem uma 
ampla gama de opções de formação.
Por todo o país encontramos cerca de 220 escolas/Centros de Formação GRETA2. Estes 
formam todos os anos, em França, cerca de 450 000 pessoas, desde trabalhadores ac-
tivos a candidatos a emprego. Os Centros GRETA disponibilizam cursos gerais, cursos de 
línguas, cursos de reciclagem, cursos comerciais, etc., ajudando os indivíduos na aquisi-
ção de diplomas profissionais, designados Certificat d’aptitude professionnelle ou Bac-
calauréat professionnelle. 

F.: Qual o grau de autonomia dos centros que integram a Rede GRETA? 
M. P.: Possuem autonomia para ajustar o conteúdo dos cursos que ministram às neces-
sidades e objectivos das pessoas. Por exemplo, um trabalhador ou um candidato a em-
prego pode construir o seu próprio percurso formativo e ir fazendo formação ao longo do 
tempo. Oferecem serviços de auditoria, de apoio à gestão de carreiras ou acreditam a ex-
periência adquirida pela experiência de vida. 

2  A Rede GRETA é constituída por estabelecimentos de ensino públicos (escolas gerais, escolas profissionais e escolas téc-
nicas) que se agrupam em função da sua proximidade geográfica e visam reunir competências e recursos para a forma-
ção de adultos. Para mais informação: http://media.education.gouv.fr/file/Formation_continue_adultes/76/0/reperesan-
glais_115760.pdf

VANDA VIEIRA
Técnica de Formação, Inovação e 

Desenvolvimento, CECOA

RUBEN EIRAS
Investigador universitário em Capital 
Intelectual e Eco-inovação no Centro

de Administração e Políticas
Públicas, do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas 

Foto:
RUBEN EIRAS
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F.: Qual a diferença entre os módulos de 
formação e as unidades de um diploma/
certificado? 
M. P.: As qualificações estão associadas a 
níveis, desde o nível V ao nível IV da clas-
sificação francesa, correspondentes aos 
níveis 3 e 4 do Quadro Europeu de Quali-
ficações, encontrando-se inscritas no sis-
tema nacional de qualificação profissio-
nal. Os diplomas abrangem cerca de 500 
especializações relacionadas com as di-
versas profissões ou ramos de actividade. 
Exigem a aquisição de competências ge-
rais e também de competências profissio-
nais, de conhecimentos específicos.
 
F.: Então o que diferencia uma unidade de 
qualificação de um módulo de formação? 
M. P.: As unidades de qualificação não 
devem ser confundidas com os módulos 
de formação. De facto, competências, co-
nhecimentos e atitudes são agrupados 
em diversas unidades que compõem a 
qualificação e que o candidato deve com-
provar: em nenhum caso essas unida-
des descrevem as diferentes etapas de 
aprendizagem que conduziram a esta 
qualificação.
O diploma está, portanto, posicionado 
como que «fora do regime da forma-
ção», ou seja, não está vinculado às vias 
de formação que conduzem ao diploma. 
Ao contrário das unidades de qualifica-
ção, os módulos são uma forma de or-
ganizar a formação que conduz a um di-
ploma.

F.: De que forma o sistema acompanha a 
evolução das qualificações? 
M. P.: As qualificações são desenvolvidas 
e analisadas periodicamente através de 
consultas junto da comunidade profissio-
nal, através dos organismos nacionais co-
nhecidos como os «comités consultivos 
profissionais». A elaboração dos diplomas 
é baseada no acompanhamento das reali-
dades do mercado de trabalho. São três os 
elementos que formam o conteúdo de um 
diploma ou de uma qualificação profissio-
nal: um enquadramento dividido em fun-
ções e em tarefas a partir do qual é criado 
um programa, que define o conhecimento 
e as competências correspondentes face 
a diferentes formas de avaliação de valor 

variável, definido pelas unidades, pelos 
exames e pelos regulamentos. 

F.: De que forma o sistema de formação 
modular prevê a formação contínua con-
cebida à medida? 
M. P.: A utilização dos módulos está no 
centro das reflexões pedagógicas e da in-
vestigação em Educação e na Formação 
Profissional Contínua, implementada pelo 
Ministério da Educação. Os módulos são 
projectados para responderem a uma ne-
cessidade crescente de apoio ao desen-
volvimento e crescimento profissional 
dos indivíduos. Além disso, visam uma 
estratégia formativa que facilita a aquisi-
ção gradual de diplomas profissionais. 
Durante mais de uma década foram de-
senvolvidas em França muitas experiên-
cias de formação modular, sendo que os 
Centros GRETA têm, cada vez mais, adop-
tado esta abordagem formativa. O contex-
to e a evolução da procura de formação 
profissional explica o sucesso desta es-
tratégia: é cada vez menos expectável de-
sempenharmos um único trabalho ao lon-
go da vida após adquirida uma formação 
inicial. Actualmente, uma carreira é com-
posta por uma sucessão de oportunida-
des de trabalho. Por seu turno, a evolução 
das tecnologias e das organizações tem 
vindo a implicar, ainda, uma necessidade 
de actualização constante das competên-
cias que foram adquiridas. 

F.: Quais as mudanças legislativas mais 
significativas no âmbito da formação mo-
dular? 
M. P.: Saliento duas alterações que consi-
dero fundamentais: a Lei de 2002 para a 
«modernização social» que estabeleceu, 
no meu país, que a qualificação pode ser 
total ou parcialmente obtida através da 
acreditação da experiência de vida (VAE). 
E este regime tem conhecido um verdadei-
ro sucesso. Neste âmbito, a Rede GRETA é 
convidada a oferecer programas de forma-
ção específicos para pessoas que só obti-
veram uma validação parcial da qualifica-
ção profissional que visam alcançar. 
E, em 2004, a implementação de vá-
rios regimes introduzidos pela lei sobre a 
«formação profissional ao longo da vida» 
como o «direito individual ao desenvolvi-

mento profissional», que assegura 20 ho-
ras de formação por ano, por empregado, 
cuja duração pode ser cumulativa por um 
período de até 6 anos.
 
F.: Quais as principais consequências, em 
termos práticos, do sistema de formação 
modular? 
M. P.: A utilização de módulos para orga-
nizar as sessões de formação é essen-
cialmente uma obra de engenharia para 
atender à realidade das diferentes neces-
sidades e contextos. A organização em 
módulos estrutura-se em torno das acti-
vidades profissionais. Ao incorporar o sis-
tema de formação modular, a Rede GRETA 
propõe caminhos de formação individuali-
zados, adaptados às necessidades e às di-
ficuldades dos formandos.
O módulo é uma ferramenta para a forma-
ção que não impõe uma única organiza-
ção ou uma prática pedagógica singular, 
mas que muitas vezes requer a implemen-
tação de complexas organizações dos 
conteúdos formativos e educacionais. 

F.: Quais as vantagens do sistema de for-
mação modular para os beneficiários, os 
formandos? 
M. P.: Esta estratégia também favorece a 
integração de um formando num grupo 
já existente que pode ser «misto»: o alu-
no pode ser um estudante, aprendiz ou 
adulto. Isso só é possível se a abordagem 

Martine Paty
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educacional for compatível independente-
mente do local onde for ministrada.
Por conseguinte, a arquitectura modu-
lar tem de ter uma base de referenciais 
comuns para cada diploma, deve incluir 
a duração em horas para cada módulo e 
deve ser adaptada a cada tipo de forman-
do e às suas formações parcelares ante-
riores. A duração dos módulos ou das ses-
sões de formação pode ser determinada 
entre um mínimo e um máximo. Isso torna 
possível que um formando inicie um cur-
so de formação numa determinada região 
francesa e que continue ou conclua essa 
mesma formação numa outra região. O 
formando pode ter começado sob deter-
minado status e continuar, ou progredir, 
para outro.

F.: Em França existe alguma entidade res-
ponsável pela coordenação e pelo acom-
panhamento da estratégia de formação 
modular? 
M. P.: Sim, existe uma Comissão responsá-
vel pela coordenação e pelo acompanha-
mento da estratégia de formação modu-
lar que foi criada no âmbito do Ministério 
da Educação para elaborar referenciais co-
muns e que disponibliza documentos de 
apoio de âmbito nacional, nomeadamente: 
uma Carta nacional, referenciais comuns 
de engenharia de formação e de peda-
gogia, bem como os respectivos elemen-
tos conceptuais e metodológicos; assim 
como um quadro de leitura para a arqui-
tectura modular e uma lista actualizada 
de módulos.

F.: Destaque dois princípios orientadores 
da Comissão. 
M. P.: Os trabalhos em curso são condu-
zidos de acordo com determinadas priori-
dades, das quais destaco: um think-tank 
que visa a implementação de ferramentas 
para acompanhar a avaliação positiva dos 
módulos, na perspectiva da sua inclusão 
num portefólio para que possam ser usa-
dos para a validação das unidades de qua-
lificação; o desenvolvimento coerente dos 
sistemas de formação modular em toda a 
França.

F.: Os parceiros sociais desempenham um 
papel crucial neste processo ao nível da 

empresa. Como explica a articulação dos 
parceiros sociais com os outros actores 
do sistema, em particular os prestadores 
de serviços de formação?
M. P.: Em França, a aprendizagem ao lon-
go da vida permite a cada pessoa receber 
formação através de formação profissio-
nal inicial de formandos, estudantes ou 
aprendizes ou através da formação pro-
fissional contínua de qualquer jovem ou 
adulto.
As responsabilidades do sistema de edu-
cação e de formação profissional são par-
tilhadas entre o Estado, o governo regional 
e a indústria/sectores profissionais, que 
têm um papel importante na formação 
profissional inicial mas também, e sobre-
tudo, na formação profissional contínua.

F.: Os órgãos profissionais também estão 
envolvidos no sistema de formação profis-
sional contínua?
M. P.: Este sistema baseia-se na obrigato-
riedade de as empresas e os representan-
tes dos vários sectores profissionais e in-
dustriais participarem no financiamento 
da formação profissional contínua dos tra-
balhadores e de preservar o direito des-
ses trabalhadores de receberem formação 
nas suas horas de trabalho. Além disso, os 
parceiros sociais, os sindicatos que repre-
sentam os trabalhadores e os próprios tra-
balhadores são envolvidos na fixação de 
objectivos e de prioridades para a formação 
profissional contínua dos trabalhadores.

F.: De que modalidades de financiamento 
estamos a falar?
M. P.: Relativamente ao financiamento, as 
principais organizações de educação e de 
formação profissional contínua são públi-
cas e privadas, entre as quais: as OPCA3 
(são aprovadas pelos representantes dos 
empregadores e dos trabalhadores), que 
são geridas pelos parceiros sociais e co-
lectam os contributos que as empresas 
devem pagar para a formação profissional 
dos seus trabalhadores (trata-se de um 
imposto legalmente definido e que cor-

3  Os «Certified Joint Collecting Bodies» reúnem os parcei-
ros sociais, empregadores e organizações sindicais, sendo 
quase exclusivamente responsáveis pela concepção e 
implementação de acções de formação profissional nas 
diferentes regiões francesas.

responde a um valor percentual do paga-
mento anual bruto; a percentagem varia 
de acordo com o tamanho das empresas 
mas pode ser até 1,6%); além desta obri-
gação contributiva, paralelamente algu-
mas empresas investem na formação dos 
seus activos.

F.: No plano dos direitos dos trabalhado-
res à formação, quais os mecanismos que 
existem no sistema?
M. P.: Em relação ao direito dos trabalha-
dores à formação temos três eixos princi-
pais. O plano de formação, que visa formar 
os trabalhadores no seu horário de traba-
lho em função das prioridades da empre-
sa. Em segundo lugar, o direito individual 
à formação: os funcionários têm direito 
a 20 horas de formação por ano, que po-
dem acumular de um ano para o outro e 
até mesmo usá-la enquanto estão desem-
pregados. A escolha sobre qual a forma-
ção a frequentar está sujeita ao acordo da 
empresa. Por último, com a licença indivi-
dual de formação, os empregados podem 
escolher livremente a sua formação, cuja 
duração (máxima de um ano) e datas são 
definidas por acordo mútuo entre os tra-
balhadores e a empresa.

F.: Os trabalhadores também podem obter 
uma licença para obter uma avaliação de 
competências ou iniciar um processo de 
acreditação da experiência de vida?
M. P.: Sim. Existem outros meios de aces-
so à formação, como os contratos que per-
mitem uma posição dupla do indivíduo na 
empresa, enquanto trabalhador e enquan-
to estagiário de um centro de formação ou 
de uma escola. Este tipo de contrato ba-
seia-se na formação a tempo parcial e em 
alternância entre a empresa e a escola; é 
uma abordagem eficaz para apoiar a inte-
gração no mercado de trabalho de muitos 
jovens trabalhadores que se encontram a 
meio da sua carreira; os desempregados 
também podem aceder a esta modalidade 
de formação.

F.: Os empregados que perderam os seus 
postos de trabalho também podem bene-
ficiar de programas de formação? 
M. P.: Sim, o seu financiamento vem de 
diferentes instituições: dos subsídios 
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de desemprego, do governo regional, do 
Estado, etc. Além disso, os parceiros so-
ciais estão no centro do sistema: eles de-
finem os objectivos e as prioridades para 
a formação profissional contínua dos tra-
balhadores; eles decidem, em sede de 
concertação social, as medidas de for-
mação profissional que as empresas de-
vem aplicar.

F.: Tal como em Portugal, em França, e no 
que toca à formação contínua, os presta-
dores de formação trabalham num quadro 
competitivo? 
M. P.: Sim, em relação aos prestadores de 
formação, em França a formação profis-
sional contínua está implementada num 
quadro competitivo. Os prestadores públi-
cos e privados estão sujeitos às mesmas 
exigências: atender às necessidades dos 
seus clientes promovendo a qualidade da 
formação. É a concorrência que opera a 
selecção entre os prestadores. Apesar de 
não serem tão numerosos quanto as or-
ganizações privadas, os prestadores pú-
blicos representam 20% do mercado. Exis-
tem organizações provenientes de vários 
ministérios: educação, ensino superior, 
emprego, agricultura, etc. Os prestadores 
privados realizam 80% da formação dispo-
nibilizada no mercado.

F.: Por fim, pode apresentar alguns exem-
plos de boas práticas no seu país, com 
maior impacto nas iniciativas de forma-
ção, do ponto de vista dos beneficiários? 
M. P.: Hoje, da Rede GRETA dependem 
mais de 100 qualificações em regime 
modular. As experiências são inúmeras 
e afectam a organização dos prestado-
res de formação. Com efeito, as sessões 
de formação modular são baseadas num 
processo de engenharia a vários níveis: 
os profissionais devem construir a ses-
são modular e os percursos individua-
lizados com um forte enfoque no apoio 
aos formandos; a formação é concebida 
numa abordagem baseada em projectos, 
com impacto na organização e nas pró-
prias competências dos formadores. Os 
formadores têm de investir numa abor-
dagem pedagógica e na capacidade de 
trabalhar em projectos.
A formação modular levanta algumas 
questões como a viabilidade económica 
relacionada com a variação do fluxo de 
formandos de alguns cursos, e logo com 
a insustentabilidade de algumas acções 
de formação contínua. Contudo, esta 
abordagem suporta uma via progressi-
va de aprendizagem dos formandos ten-
do em conta o seu ritmo e necessidades 
pessoais. É particularmente adequada na 

formação contínua e na formação com-
plementar ao processo de acreditação 
da aprendizagem baseada na experiên-
cia prévia, que às vezes leva à validação 
parcial de uma determinada qualificação.

F.: Na sua opinião, que medidas podem 
contribuir para fomentar o Sistema de 
Formação Modular Certificada na Euro-
pa?
M. P.: A formação modular pode ser in-
crementada através do desenvolvimen-
to da aprendizagem ao longo da vida, da 
validação das aprendizagens não for-
mais e informais e da formação contí-
nua com o propósito de obter uma cer-
tificação.

UMA POLÍTICA DE FORMAÇÃO PARTICIPADA

Estado 

Os ministérios responsáveis   pela forma-
ção profissional inicial e contínua são 
igualmente os responsáveis   pela educa-
ção escolar, pelo ensino superior e pelo 
emprego. O ministério responsável pelo 
emprego fornece as directrizes para a 
política de emprego e de formação pro-
fissional contínua.

Governo Regional

As 26 regiões francesas são as autori-
dades regionais, geridas por dirigentes 
eleitos. A sua missão é planear e garan-
tir a coerência da formação profissio-
nal. Dentro de cada mandato, executam 
as suas políticas de acordo com as prio-
ridades económicas e sociais, definidas 
por acordo com o Estado e com os par-
ceiros sociais, nomeadamente na elabo-

ração do plano regional de desenvolvimento 
da formação profissional que estabelece, no 
médio prazo e para a sua área geográfica, um 
programa coerente para o desenvolvimento 
de cursos de formação dirigidos a jovens e a 
adultos. O governo regional também financia 
os programas concretos para estes grupos- 
-alvo de acordo com as suas prioridades.

Organizações Profissionais

São sistematicamente envolvidas na imple-
mentação da formação profissional. Como 
tal, contribuem para a elaboração dos diplo-
mas e estão representadas enquanto júris 
dos exames. Formam e acolhem jovens em 
formações em contexto de trabalho/estágio. 
E são também envolvidas no financiamento 
da educação tecnológica e da formação pro-
fissional inicial mediante o pagamento de 
uma taxa denominada taxe d’apprentissage.



36

R
EV

IS
TA

 F
O

R
M

A
R

 N
.º

 7
5

CURRÍCULO POR 

COMPETÊNCIAS E 

ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

POR MÓDULOS:

COMO SE ARTICULAM?

Neste artigo pretende-se identificar a relação existente en-
tre a estrutura modular, enquanto modelo de organização 
curricular, e a abordagem por competências ou, se quiser-
mos, a «estrutura curricular por competências» se assim lhe 
podemos chamar.  
A integração da abordagem por competências nas estru-
turas curriculares pode potenciar formas diversificadas de 
organização curricular  

   1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

Antes de mais importa dizer que a noção 
de currículo acarreta uma carga concep-
tual polissémica, tal como a noção de 
competência. 
Entende-se por organização curricular a 
maneira como os elementos que consti-
tuem o currículo estão dispostos, inter- 
-relacionados e ordenados. Isto é, além do 
conjunto ordenado e sequencial de disci-
plinas (estrutura curricular), deve enten-
der-se a organização curricular como um 
processo de escolha e reflexão do que 
ensinar e aprender, de ordenação dos co-
nhecimentos, de escolha de prioridades e 
ênfases, de diferentes abordagens organi-
zadas para a promoção de aprendizagens 
profissionais significativas, enfim perce-
bê-la como balizador e guia das práticas 
escolares (Casarotto et al. 2001).
Os vários processos de organização cur-
ricular, centrados em disciplinas, objecti-
vos, processos, resolução de problemas 
ou em competências, deverão ser enten-
didos como uma tecnologia de organiza-

ção do conhecimento para fins de ensino-aprendizagem, e deste modo os conteúdos 
são organizados em função dos conteúdos, problemas, objectivos, etc., identificados 
como relevantes.  
A abordagem curricular centrada nas competências pressupõe que a noção de compe-
tências tem vindo a ganhar terreno na ordenação das relações educativas uma vez que 
promove a ideia de que a competência seria capaz de promover o encontro entre forma-
ção e emprego. 
No plano pedagógico esta ideia pode concretizar-se através de um ensino-formação cen-
trado no treino das competências verificáveis em situações específicas, em detrimento 
do ensino-formação centrado em conhecimentos, recorrendo-se aos conteúdos (estru-
turas disciplinares) na medida das necessidades requeridas pelas situações específicas 
em que é possível. Isto significa que a partir da escola devem-se construir-se esquemas 
de mobilização de conhecimentos, das emoções e operações mentais, de carácter cog-
nitivo, afectivo e psicomotor que, associadas, a conhecimentos e experiências, geram 
habilidades, desenvolvem o saber-fazer. Isto pressupõe sem dúvida uma alteração de pa-
radigma, através da superação do conteúdo como centro do processo ensino-aprendiza-
gem para o desenvolvimento de competências e habilidades. 
A integração da noção das competências na organização curricular deu origem a uma pe-
dagogia designada por pedagogia de competência, que se deve a McClelland e a Bloom. 
Esta pedagogia dá importância às diferenças e particularidades individuais (individua-
lização do ensino, autonomia do indivíduo e pedagogia diferenciada); pressupõe a pos-
sibilidade de transferência efectiva e contínua das aquisições cognitivas (saberes e co-
nhecimentos formalizados e tácitos) para contextos diferentes daqueles em que foram 
adquiridos; dá importância à experiência concreta dos sujeitos como situações signifi-
cativas de aprendizagem; a interdisciplinaridade, ou outras formas de integração curri-
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cular, com finalidades de pesquisa ou de 
resolução de problemas. 
Em resumo, a dinâmica de ensino-apren-
dizagem por competências e, por conse-
quência, também a avaliação, é um acto 
de induzir  os outros a aprenderem e não 
um acto em que se mostra que se conhe-
ce os conteúdos – «não se avalia com-
petências listando perguntas ou pedindo 
exercícios mais ou menos mecânicos». 
Neste tipo de pedagogia a aprendizagem  
passa, por exemplo, por processos que 
associem interdisciplinaridade e me-
todologias diferenciadas (baseadas 
na resolução de problemas, jogos 
de empresas, estudo de caso e 
portefólio, etc.) e pedagogia de 
projecto. 
Para nos centrarmos nova-
mente no objectivo deste 
artigo teremos que ques-
tionar o seguinte: com a 
integração da noção de 
competência na organiza-
ção curricular que modelo 
de organização curricular 
se pode preconizar?

   2. A COMPETÊNCIA 

NA ORGANIZAÇÃO 

CURRICULAR 

A noção de competência, habitual- 
mente associada aos referenciais 
curriculares de educação e for-
mação profissional um pouco 
por todo o Mundo, está ancora-
da numa concepção construti-
vista em que se atribui grande 
enfoque aos esquemas opera-
tórios mentais e domínios cog-
nitivos na mobilização de saberes. 
Contudo, na organização curricular por 
competência em muitos casos atribuiu-se 
ênfase à perspectiva funcionalista, pese 
embora a existência de outras matrizes 
teórico-conceptuais que orientam a iden-
tificação e a construção dos referenciais 
de competências e, por conseguinte, a for-
mulação e a organização do currículo. 
A análise funcional é o método mobiliza-
do para se identificarem as funções e as 
subfunções dos processos produtivos, 
das quais sucintamente se identificam 
as actividades, geradoras de produto ou 

resultados parciais dentro desses pro-
cessos produtivos. A segunda etapa des-
te processo concretiza-se com a identi-
ficação das competências, habilidades e 
bases tecnológicas (normas de compe-
tência) que irão integrar as matrizes de 
referência orientadoras da organização 
das unidades de formação que compõem 
o desenho curricular, muitas vezes  de for-
ma linear, limitando-se o saber ao desem-
penho específico de actividades e de tare-
fas.

O desenho curricular, no modelo das com-
petências, ou seja, o «trans-

porte» das 

competências investigadas e organizadas 
num referencial de competências para as 
unidades de formação (o currículo), tra-
duz-se num modelo flexível e modulariza-
do, recorrendo-se deste modo à estrutura 
modular. 
O currículo por competências não é disci-
plinar porque no processo de desenvolvi-
mento (treino) as competências e as ha-
bilidades exigem conteúdos de diferentes 
disciplinas. Por isso, um módulo pode ser 
composto por disciplinas (ou melhor, com 

contributos de várias disciplinas) ou blo-
cos temáticos. E neste são integrados os 
saberes necessários para a execução de 
actividades profissionais segundo o refe-
rencial de competências construído, que 
se quer actualizado em função das neces-
sidades do mercado de trabalho. A dura-
ção dos módulos é variável; dependerá da 
quantidade e extensão dos conteúdos te-
máticos associados.  
A organização modular serve este mode-
lo porque em cada unidade de formação 
modular engloba conteúdos e actividades 

que estão directamente associados 
ao treino de determinada competên-
cia e habilidade. A frequência de um 

conjunto de módulos permite a «aqui-
sição» de um conjunto de competên-
cias e habilidades e obter uma qualifica-

ção profissional específica. 
Em resumo, os princípios da formulação 

dos novos currículos são os seguintes: 
•   Flexibilidade, que garante a 

não padronização de dese-
nhos curriculares, sem es-
quecer o padrão de qualida-
de da formação, permitindo a 
construção e a reconstrução 
dos currículos, tantas vezes 
quantas as necessárias, con-
forme previsto no processo 
de actualização.

•   Empregabilidade, tendo em 
conta a inserção e reinserção 
em mercados de trabalho em 
constante mutação.  

   3. ALGUNS EXEMPLOS 

DE ARTICULAÇÃO 

ENTRE CURRÍCULO 

POR COMPETÊNCIAS E 

ESTRUTURA MODULAR

Os exemplos para ilustrar a relação entre 
o currículo por competências e a organi-
zação modular são inúmeros. O Catálogo 
Nacional das Qualificações, gerido pela 
Agência Nacional de Qualificações, instru-
mento, aberto em contínua actualização, 
de gestão estratégica das qualificações 
de nível não superior, integrado no Siste-
ma Nacional de Qualificações e que tem 
como objectivo promover e facilitar o aces-
so à qualificação de dupla certificação a 
jovens e adultos, por exemplo, fá-lo recor-



38

R
EV

IS
TA

 F
O

R
M

A
R

 N
.º

 7
5

rendo à modularização da oferta de forma-
ção – definindo percursos formativos or-
ganizados em unidades de formação de 
curta duração (25 e/ou 50 horas). Os re-
ferenciais de formação que visam a dupla 
certificação englobam Unidades de For-
mação de Curta Duração (UFCD) da com-
ponente de formação de base e da compo-
nente de formação tecnológica. 
Para exemplificar de forma mais porme-
norizada foram seleccionados dois casos, 
um português, associado ao estudo-piloto 
para o sector da saúde promovido pela Di-
recção-Geral de Saúde para a construção 
de um referencial de competência e de 
formação para seis programas nacionais 
de saúde, e outro, brasileiro, associado à 
construção de um currículo para um cur-
so específico. 

   A. ESTUDO-PILOTO de Construção de 
Referenciais de Competências e de For-
mação de apoio ao Plano Nacional de 
Saúde 

A1. ENQUADRAMENTO

Este estudo desenvolvido en-
tre 2007 e 2008, pela parce-
ria Quaternaire Portugal, S.A 
e Nova Etapa, Lda, e promo-
vido pela Direcção-Geral de 
Saúde, tinha como objectivo geral 
«definir linhas de orientação estratégi-
ca de suporte à engenharia da formação 
contínua, nomeadamente ao domínio da 
concepção, de apoio aos Programas Na-
cionais contemplados no Plano Nacio-
nal de Saúde 2004-2010 e às entidades 
formadoras do Ministério da Saúde» e 
como objectivos específicos, entre ou-
tros, «construir referenciais de compe-
tências e de formação para seis progra-
mas nacionais, associados aos Programas 
Nacionais do Plano Nacional de Saúde 
(PNS)». 

A2. CONTEXTO METODOLÓGICO

A nova proposta curricular resultou da 
aplicação da metodologia DACUM, uma 
metodologia participativa, para a de-
finição do referencial de competên-
cias do técnico de construção civil, 
pautando-se este exercício por duas 
grandes etapas. 

O percurso metodológico seguido inte-
grava três etapas e em cada uma delas 
procurou-se dar resposta a um conjunto 
de questões que consubstanciavam re-
sultados parcelares para a construção 
do referencial de competências: os acto-
res/profissionais, as actividades-chave e 
as organizações do sector envolvidas em 
cada plano nacional de saúde, e as com-
petências e a formação necessárias para 
esses profissionais concretizarem as es-
tratégias preconizadas em cada plano na-
cional da saúde em estudo. 
Para o efeito, em vez de entrevistas aos 
postos de trabalho ou aos profissionais 
que deveriam estar envolvidos na con-
cretização das estratégias definidas em 
cada PNS, foram criados grupos de traba-
lho constituídos por vários profissionais 
(médicos e enfermeiros, conforme os ca-
sos) que tiveram como papel principal 
a validação dos re-
ferenciais que 

foram sendo construídos com base nos 
principais documentos enquadradores de 
cada programa, nos referenciais de com-
petências de outros países e no contributo 
dos elementos que constituíam os grupos 
de trabalho.   
Os referenciais de competências, para 
cada programa nacional, foram organiza-
dos em unidades de competências (nor-
mas de competências) e os de formação, 
recorrendo à organização modular. A cada 
unidade de competência, à qual estava as-
sociado um resultado ou o «produto» es-
perado (p.e. diagnóstico de..., tratamento 
de...), fez-se corresponder uma unidade 
de formação ou um módulo que, por sua 
vez, poderia integrar, consoante o caso, 
várias subunidades de formação, às quais 
correspondiam blocos temáticos diferen-
tes (vide esquema da página seguinte). 
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ções surge com o objectivo de proporcio-
nar aos jovens e adultos a aquisição de 
competências, numa perspectiva de ma-
nutenção das suas condições de empre-
gabilidade, num contexto de mercado de 
trabalho em constante mutação.  

B2. CONTEXTO METODOLÓGICO

A nova proposta curricular resultou da apli-
cação da metodologia DACUM, uma meto-
dologia participativa, para a definição do 
referencial de competências do técni-
co de construção civil, pautando-se este 
exercício por duas grandes etapas, a sa-
ber: a construção de uma matriz de resul-
tados, construída com base na análise do 
mercado de trabalho do sector e na análi-
se dos referenciais curriculares nacionais, 
e na identificação das competências, ha-
bilidades e bases tecnológicas associadas 
ao perfil do técnico de construção civil, 
bem como as evidências de produto as-
sociadas à intervenção deste profissional. 
O desenho da nova estrutura do curso sur-
ge a partir destas duas etapas. 

B3.  A NOVA PROPOSTA DE ORGANIZAÇÃO 

CURRICULAR

Esta foi organizada de forma modulariza-
da em função de etapas do processo pro-
dutivo.
O curso foi estruturado em dois módulos, 
o que pressupõe módulos com uma dura-
ção média ou longa, por sua vez divididos 
em duas etapas modulares. À designa-
ção da etapa está associada uma evidên-
cia de produto (resultado da aprendiza-
gem). 
Alguns pressupostos associados à pro-
posta de organização modular: 

•   Os módulos e etapas modulares são 
constituídos por competências, ha-
bilidades e bases tecnológicas, aos 
quais estão associados eixos temáti-
cos (conhecimentos) norteados por 
projectos educacionais integradores. 

•   Módulos e etapas modulares termi-
nais, independentes/autónomos, mas 
articulados entre si. 

•   A cada etapa modular, com carácter 
terminal, está associada uma quali-
ficação definida no mercado de tra-
balho e, por conseguinte, uma certi-
ficação (certificado de qualificação) 

Competências Específicas Competências Transversais

Designação do MÓDULO/Duração de referência
Objectivo de competência/Destinatários/

Conteúdos Programáticos/Objectivos
Pedagógicos, Etc.

Unidade de
Formação 1

Unidade de
Formação 2

Unidade de
Formação 3

Unidade de
Formação n

Unidade de
Competência 1

Unidade de
Competência 2

Unidade de
Competência 3

Unidade de
Competência n

Referencial de
Competências

Referencial
de Formação

Unidade de
Formação 1

Unidade de
Formação 2

Unidade de
Formação 3

Unidade de
Formação n

Unidade de
Competência 1

Unidade de
Competência 2

Unidade de
Competência 3

Unidade de
Competência n

Referencial de
Competências-

-Chave
Referencial

de Formação

Fonte: Estudo de Construção de Referenciais de Competências e de Formação de apoio ao Plano  Nacional de Saúde
– Relatório Final (2008).

METODOLOGIA PARA A CONSTRUÇÃO DO REFERENCIAL DE FORMAÇÃO

A3.  A PROPOSTA DE REFERENCIAL 

DE FORMAÇÃO 

A título de exemplo apresenta-se aqui um 
excerto dos módulos que foram identifica-
dos para a Plataforma Nacional de Obesi-
dade, um dos programas em estudo. 

Fonte: Estudo de Construção de Referenciais de Competências e de Formação de apoio ao Plano Nacional de Saúde
– Relatório Final (2008).

SUBMÓDULOS

Epidemiologia, etiologia e 
patogénese da obesidade.

Estratégias e técnicas de 
diagnóstico de sobrepeso e da 
obesidade.

Processos de comunicação 
(verbal e não verbal) em 
contexto de diagnóstico.

Referenciação entre cuidados 
de saúde.

Intervenções terapêuticas em 
sobrepeso e obesidade.

Processos de comunicação 
(verbal e não verbal) em 
contexto de intervenção 
terapêutica.

Referenciação entre cuidados 
de saúde.
   

DESIGNAÇÃO
DA UNIDADE

DE COMPETÊNCIA

DIAGNOSTICAR O 
SOBREPESO E A 
OBESIDADE

APLICAR E MONITORI-
ZAR A INTERVENÇÃO 
TERAPÊUTICA 
ADEQUADA À 
GRAVIDADE DA DOENÇA 
(SOBREPESO E 
OBESIDADE)

CÓDIGO

OBES 02

OBES 03

DESIGNAÇÃO DA 
UNIDADE DE 

FORMAÇÃO/MÓDULO

DIAGNÓSTICO DO 
SOBREPESO E DA 
OBESIDADE

APLICAR E MONITORIZAR 
A INTERVENÇÃO 
TERAPÊUTICA 
ADEQUADA À GRAVIDADE 
DA DOENÇA 
(SOBREPESO E 
OBESIDADE)
   

   B. CURSO DE TÉCNICO

DE EDIFICAÇÕES1

B1. ENQUADRAMENTO

A necessidade da nova abordagem curri-
cular para o curso de técnico de edifica- 

1 Da Escola Técnica Federal de Santa Catarina, Brasil. 
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Esquema elaborado a partir de Casarotto, Rosangela et al. (2001). Currículo por competência: do ensino técnico
para o ensino da engenharia. Cobenge. 

Ambiente de Informação

Sistematização dos conteúdos teóricos 
através de tecnologias cognitivas

(seminários, pesquisa, estudos de caso, 
simulações...)

Ambiente de Avaliação

Acompanhamento de projectos 
(verificação das metas e redefinição de 

objectivos)

Ambiente de proposição e orientação

Exposição de actividades a desenvolver 
e definição de metas e cronogramas dos 

trabalhos

Ambiente de Projecto e Pesquisa

Desenvolvimento de projectos e 
pesquisas

com carácter intermédio (cf. tabela 
anterior); à conclusão de duas eta-
pas modulares o indivíduo fica com 
o direito de receber um diploma de 
técnico em construção civil, com ha-
bilitação profissional em edificações.

•   Opções diferenciadas de itinerários 
de aprendizagem e, por consequên-
cia, de certificação intermédia, colo-
cadas à disposição do aprendente, 
remetendo-lhe  a decisão de cons-
trução do seu próprio itinerário de 
aprendizagem. 

B4.  O DESENVOLVIMENTO 

DA APRENDIZAGEM 

A aplicação da nova proposta curricular 
com estrutura modular e com o pressu-
posto de desenvolvimento de competên-
cias pressupôs a reorganização dos espa-
ços de aprendizagem, que foi dividido em 
quatro espaços ou ambientes com fun-
ções distintas, que não pressupõem es-
paços físicos diferentes. 

   4. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 

FINAIS 

A estrutura modular é a que mais tem sido 
mobilizada para responder às necessida-
des de reorganização dos currículos para o 
modelo das competências na educação na 
medida em que este tipo de estrutura fa-
vorece o diálogo entre as competências a 
desenvolver e os saberes necessários (ou 
pelo menos aqueles que se julga como ne-
cessários) para se demonstrar uma acção 
com competência. 
Haverá certamente outros modelos de or-
ganização curricular que podem servir o 
modelo das competências. Nem mesmo, 
em nosso entender, a organização por 
disciplinas é incompatível com o mode-
lo de desenvolvimento de competências 
desde que se garanta que, por um lado, 
os conteúdos disciplinares são os neces-
sários para agir eficazmente em determi-
nada situação, e, por outro lado, no plano 
pedagógico se mobilizem processos de 
ensino-aprendizagem que garantam a in-

terdisciplinaridade e metodologias dife-
renciadas (resolução de problemas, estu-
do de caso, etc.) e pedagogia de projecto. 
Se há casos em que se opta por uma nova 
organização curricular, em que a lógica 
modular é a que é normalmente eleita, o 
que implica um grande investimento em 
termos de concepção da estrutura curri-
cular, casos há em que se mantém a ló-
gica disciplinar, integrando processos e 
metodologias que permitem o desenvol-
vimento de competências em contexto 
escolar ou formativo. O que significa, cer-
tamente, e arrisco-me a afirmá-lo, que em 
qualquer dos casos as competências as-
sumem o princípio organizador do currí-
culo. Sem as competências como princí-
pio organizador, assirstir-se-á apenas a 
uma reengenharia de conteúdos curricu-
lares, muitas vezes apenas norteada por 
parâmetros legais e administrativos.

Casarotto, Rosangela et al. (2001). Currículo por competência: do ensino técnico para o ensino da engenharia. Cobenge. 

ETAPAS1

Elaboração de estudos e 
concepção de projectos 
técnicos.

Elaboração do planeamento 
de obras de edificações.

Execução e manutenção de 
obras de edificações e gestão 
do canteiro.

Controlo de qualidade de 
obras de edificações.

MÓDULOS

M1. Planeamento e Projecto

M2. Execução e 
Manutenção de Obras de 
Edificações e Gestão do 
Canteiro

CERTIFICAÇÕES

Desenhador de edificações

Orçamentista de 
edificações

Supervisor de edificações

Controlador de qualidade de 
edificações 

1  Subunidades de formação ou submódulos (decomposição de um módulo em várias unidades de formação mais pequenas). 

ESTRUTURA MODULAR DO CURSO DE TÉCNICO EM CONSTRUÇÃO CIVIL
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TALENTO É O CAPITAL

DO DESASSOSSEGO

No actual contexto de fuga de cérebros que reduz progres-
sivamente as nossas condições para o desenvolvimento, 
parar para reflectir sobre uma Agenda para o Talento Na-

cional foi o desafio colocado pelo Grupo do Capital Huma-
no da SEDES – Associação para o Desenvolvimento Eco-
nómico e Social. A Formar foi saber como foi. Comecemos 
pelo início…

   O QUE ENTENDEMOS POR TALENTO? 

«Talento é algo que fazemos e de que gos-
tamos», afirma Tiago Forjaz, presidente 
da Fundação Talento. «É algo que fazemos 
muito bem, depressa e sem grande esfor-
ço: sem reserva mental, naturalmente ge-
neroso e dedicado», reforça Mário Ceitil, 
director da CEGOC. Uma pessoa para ter ta-
lento tem de estar muito motivada e nes-
ta perspectiva procura a excelência, factor 
fundamental para uma boa execução, con-
dição humana para vencer um determina-
do desafio. Para Mário Ceitil, «qualquer 
pessoa pode ser um talento ao desenvol-
ver uma competência que seja cada vez 
mais reconhecida como essencial». 

   ORGANIZAÇÕES POTENCIADORAS 

DO TALENTO

No mundo das organizações, o talento 
deve possuir e criar valor. Um dos desafios 
das organizações é procurar dar condi-
ções motivacionais para que este proces-
so se concretize. Segundo Tiago Forjaz, 
«gerir talento é “desacomodar” as pes- 
soas, as pessoas vivem acomodadas». 

As organizações gerem pessoas, as quais possuem vários talentos. Por isso, as organiza-
ções devem identificar os seus talentos: «Saber quem é quem.» Mas o mais importante 
é potenciar os talentos. «Investir e apostar num comportamento estratégico e melhorar 
a performance», sublinha aquele responsável. 

   COMO DESENVOLVER O TALENTO? 

Começamos por reconhecer os tipos de talento nas pessoas. As escolhas são feitas atra-
vés dos gostos pessoais: as pessoas experienciam e gostam de determinadas áreas. 
«O gosto é compensado quando se obtêm resultados», refere Miguel Lopes, director exe-
cutivo do INTEC. Segundo este especialista, os sistemas educativos menos rígidos incor-
poram o talento como factor preditivo crítico nas orientações de carreira. «Neste sentido, 
a procura e a reflexão sobre os talentos é realizada muito mais cedo», sublinha. 
De acordo com Rodrigo Queiroz e Melo, docente na Universidade Católica Portuguesa, de-
vemos ser capazes de construir uma nova narrativa cultural comum, mais poderosa, mo-
tivadora e positiva, «reconstruir o futuro com uma visão integrada e apelar à nossa ca-
pacidade de persistência». 

   UMA PROPOSTA DE CRIAÇÃO DE VALOR NA ORGANIZAÇÃO

Cria-se valor numa organização quando cruzamos a estratégia da empresa com os ta-
lentos. «O capital de desassossego deverá estar sempre presente para fomentar a ino-
vação» segundo Mário Figueira, administrador da Novabase. Para este responsável, os 
objectivos da organização e os das pessoas devem ser negociados e «afinados». Os va-
lores constituem o código de conduta que permitem desafiar os colaboradores, criar uma 
visão, um modelo mais construtivo. «Os desafios vão para além das competências, fo-
mentam a capacidade para ganhar novos projectos e negócios modelando uma atitude 
vencedora», esclarece.

VANDA VIEIRA
Técnica de Formação, Inovação e 

Desenvolvimento, CECOA

RUBEN EIRAS
Investigador universitário em Capital 
Intelectual e Eco-inovação no Centro

de Administração e Políticas
Públicas, do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas 

Foto:
RUBEN EIRAS
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   AS ORGANIZAÇÕES APRENDENTES 

Para João Bilhim, presidente do Conselho 
Directivo do ISCSP, nas empresas a ges-
tão tem de ser personalizada e ter em con-
ta as necessidades das pessoas e das or-
ganizações. «Tradicionalmente havia um 
gap entre a pessoa e a função e o desen-
volvimento da pessoa era mecanicista, 
sendo a aprendizagem direccionada para 
um perfil de modo a cometer o menor nú-
mero de erros possível. Hoje, existe uma 
convergência entre as competências e o 
ajustamento mútuo entre as pessoas e as 
organizações», explica.
As Learning organizations fomentam o 
pensamento estratégico, o domínio pes-
soal, os mapeamentos mentais adequados, 
as aprendizagens em grupo, bem como a 
gestão dos níveis de competição de modo 
funcional. Tal como nas empresas, também 
na Administração Pública as reformas não 
se fazem por decreto. A mudança cultural 
é fundamental para a gestão de talentos. 

A introdução da gestão por objectivos valo-
riza a cultura de qualidade e de rigor, impli-
ca maior articulação e comunicação e uma 
aposta na melhoria permanente e contínua. 
Uma cultura de confiança que estimule a 
participação dos trabalhadores. 

   A CRIATIVIDADE, INTUIÇÃO

E TALENTO

Nuno Crato, presidente da Sociedade Por-
tuguesa da Matemática e professor do Ins-
tituto Superior de Economia e Gestão, con-
sidera que talento «também é trabalho, 
investimento, persistência. Nas empre-
sas, as pessoas com as melhores inova-
ções são as que conseguem perceber que 
existem várias soluções possíveis e quais 
as mais adequadas. Ou seja, intuição para 
a criatividade não existe sem conheci-
mento e sem verificação». 
O investigador refere, ainda, que a criativida-
de está muitas vezes associada aos jovens, 
com capacidade de resistência e de vigor. 

Contudo, a senioridade está também asso-
ciada à experiência, a inovação não emana 
de pessoas não preparadas. «Ou seja, tam-
bém existe espaço para os contributos dos 
mais experientes no sentido de se encontra-
rem as soluções mais pertinentes», reitera. 

   CRIAR COMPETÊNCIAS PARA

O TALENTO

As empresas baseadas no conhecimen-
to crescem mais rapidamente pois assu-
mem o talento necessário para compe-
tir num mercado global. Segundo António 
Câmara, CEO da Ydreams, o talento numa 
empresa de tecnologia encontra-se de-
pendente de uma variável: a propriedade 
intelectual. Estas empresas possuem uma 
forte componente criativa, executante e de 
orientação para os resultados. «Manter e 
atrair pessoas talentosas passa por refor-
çar as suas compensações e por estimu-
lar um ambiente criativo, com flexibilidade 
e liberdade», sublinha. 
Para este empresário, a cultura da em-
presa assume o desafio de criar novos 
produtos para o mercado global e as pes- 
soas correspondem através da paixão pelo 
que fazem, da energia, da autoconfian-
ça, da capacidade de lidar com situações 
de stress e de ambiguidade, da capacida-
de de delegar, da capacidade de inspirar, 
da capacidade de concretizar. «São facto-
res que promovem a mudança, os melho-
res líderes, com uma visão e uma missão 
bem definidas, com capacidade de empre-
endedorismo e de incentivo à investigação 
incremental. A mudança é cultural e social, 
mas também é uma mudança na lógica 
das práticas de ensino e de formação, e na 
sociedade», afirma António Câmara.  

   ACÇÕES E FERRAMENTAS

DA GESTÃO DE TALENTO

José Bancaleiro, director-geral da Stanton 
Chase, considera que actualmente o merca-
do é mais competitivo e só é possível com-
petir com equipas talentosas, motivadas e 
realizadoras. O coaching e o mentoring são 
áreas potenciadoras da gestão dos talen-
tos; a gestão de talentos passa por atrair os 
talentos certos, desenvolver os seus talen-
tos, reter esses mesmos talentos. Talento 
chama talento. O recrutamento é muito im-
portante, como o são a estratégia de comu-

Projectos do GT Capital Humano da 

SEDES

Como uma das mais antigas associa-
ções cívicas portuguesas, nos últimos 
40 anos a SEDES tem primado pela to-
mada de posições em temas relevan-
tes para o desenvolvimento susten-
tado de Portugal. O capital humano é, 
hoje, incontornavelmente um desses 
temas. Para Carlos Sezões, coorde-
nador do GT, «o Grupo de Trabalho de 
Capital Humano da SEDES tem como 
objectivo contribuir para alavancar 
estratégias que acrescentem valor 
ao Capital Humano e ao talento por-
tuguês. A conferência “Talento: uma 
agenda para Portugal”, realizada no 
passado dia 31 de Março, foi o primei-
ro passo».

Projecto «LusExpat»

O projecto de preparação de expatria-
dos para países da Lusofonia (LusEx-
pat) é um projecto desenvolvido em 
parceria com o ISCSP e o seu centro 
de investigação que visa promover a 
investigação sobre as especificida-
des culturais e organizacionais e a 

sua condicionante no desenvolvimento de 
actividades empresariais no espaço lusó-
fono, incluindo países como Moçambique, 
Angola e o Brasil. As conclusões e os co-
nhecimentos obtidos através desta inves-
tigação serão posteriormente vertidos em 
programas intensivos de preparação de 
profissionais expatriados para esses paí-
ses da Lusofonia.

Projecto «Escola do Futuro»

Pretende-se um primeiro diagnóstico da 
nossa «escola tradicional». Em concre-
to, quais os desafios deste mundo global 
a que o nosso «estado da arte» educativo 
não consegue corresponder? Quais os ob-
jectivos que devemos alcançar? Que boas 
práticas curriculares, pedagógicas e tec-
nológicas? Quais os melhores modelos de 
organização escolar com provas dadas? 
Quais os casos de sucesso, por esse Mun-
do fora, que poderemos utilizar como ben-
chmark? O tema será levado à discussão 
de uma comunidade de stakeholders edu-
cativos através dos media e de sessões 
organizadas pelo grupo de trabalho. Serão 
apresentados conteúdos, ideias e propos-
tas num documento final.
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nicação, interna e externa, e as práticas de 
gestão e de liderança. 
Na gestão de recursos humanos dentro 
da organização, para Francisco Nunes, 
administrador da Portugal Telecom com 
o pelouro dos Recursos Humanos, o de-
sempenho orientado para a excelência e 
a paixão dos colaboradores são condições 
de emergência de talento. «Gerir talento e 
conhecer as expectativas individuais de 
cada colaborador é o mote da PT através 
de programas que identificam o potencial 
das pessoas e fornecem um acompanha-
mento personalizado do seu desenvolvi-
mento, dirigido aos melhores talentos; os 
programas de selecção de trainees, direc-
tamente das universidades; a criação de 
um modelo de gestão de carreiras, trans-
parente e que assente no mérito; a for-
mação específica, desenvolvida à medida 
e a maior preocupação com a articulação 
das pessoas com a empresa, com o equi-
líbrio entre a vida pessoal e profissional, 
são bons exemplos. Outros exemplos são 

os programas de mobilidade, as iniciativas 
que fomentam a responsabilidade social 
interna, que garantem a sustentabilida-
de», explica aquele responsável. 

   OUTRAS PROPOSTAS ARROJADAS 

PARA A GESTÃO DE TALENTOS 

Para José Tribolet, presidente do INESC, a 
grande aposta para gerar mais talento em 
Portugal passa pelas redes sociais, das 
pessoas e das organizações. Segundo este 
especialista, os governos devem promover 
activamente as iniciativas de vivência for-
mativa colectiva de que são exemplos: a 
participação dos jovens em campos de Ve-
rão, até aos 18 anos, com o objectivo de fo-
mentar a cidadania activa; requerer um pe-
ríodo de dois anos de vivências activas e 
de aprendizagem em contexto de trabalho, 
entre a conclusão de uma licenciatura e o 
começo do mestrado, para que os jovens 
adquiram a base de sustentação prática 
das suas teses; no caso do desemprego jo-
vem, sugere a promoção de iniciativas de 

Foto da conferência

vivência formativa massivas e intensivas, 
como a passagem por experiências de tra-
balho nas indústrias tradicionais, na nova 
economia florestal, no reforço aos progra-
mas de apoio à terceira idade e de outras 
experiências na economia social e na eco-
nomia do mar. «O objectivo é abrir portas 
a novos talentos antes da entrada na vida 
activa. A grande solução passa por agir, por 
incentivar o empreendedorismo e a capa-
cidade de iniciativa. No âmbito da Respon-
sabilidade Social das empresas, a aposta é 
continuar a promover actividades em prol 
da comunidade e associar os poderes po-
líticos locais, sociais, desportivos aos inte-
resses comuns e, sinergeticamente, com 
vivências positivas», remata José Tribolet.

PARA MAIS INFORMAÇÃO:

www.sedes.pt/grupos.aspx?args=3&ID=2. 
Coordenador do Grupo de Trabalho Capital 
Humano: Carlos Sezões capitalhumano1@
sedes.pt
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O Netvibes é um desktop online baseado na tecnologia AJAX, 
sendo um exemplo da Web 2.0. A sua tecnologia permite um 
alto nível de personalização, sendo possível alterar o título 
da página, adicionar, mover, remover conteúdos dos mais 
variados, entre outras personalizações. Entre os similares 
estão o PageFlakes, o Goowy, o Live.com, da Microsoft, e os 
desktops do Yahoo e do Google.
Com este recurso, de utilização livre, podemos ter uma sín-
tese de todas as intervenções, e-mails e publicações re-
levantes num só local (página), evitando que o utilizador 
precise de abrir uma página para ler o jornal diário, depois 
uma outra para aceder ao e-mail, uma outra para aceder à 
bolsa, outra para entrar no facebook, etc.

FERNANDO FERREIRA
Eng.º informático 

ftfern@gmail.com

   INTRODUÇÃO

O Netvibes é uma solução de homepage 
de entrada na Internet que possibilita ao 

O RECURSO AO NETVIBES 

– PARTE I

utilizador a criação de páginas personalizadas com conteúdos por si considerados im-
portantes, relevantes e úteis.
Trata-se de um recurso muito útil para a sua homepage e pode ser acedido a partir de 
qualquer computador com ligação à Internet.

  CRIAR UMA CONTA

Para iniciar o trabalho, entre no site do Netvibes, em www.ne-
tvibes.com, recorrendo a um web browser como o Firefox. Ao 
entrar o sistema detecta o idioma Português, fazendo com 
que alguns comandos apareçam no nosso idioma.
Para criar uma conta é preciso seguir alguns passos e registar 
alguns pormenores:

1.  Após aceder ao site www.netvibes.com deve fazer cli-
que no botão «Entrar» (Sign In), situado no canto su-
perior direito do ecrã:
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2.  Dado que ainda não se registou, deve fazer clique em 
«Registar» (New User).

3.  Preencha os vários campos: Utilizador, Endereço de e-
-mail válido e password.

4.  No final faça clique em «Concordo com os termos do 
serviço» (que deverá ler previamente). 

5.  Para finalizar o registo, faça clique em «Registar».

Depois, caso não surja erro (que pode ocorrer quando, por 
exemplo, já existe o utilizador que indicou, tendo de indicar 
uma alternativa), deve aguardar pelo e-mail de confirmação 
do login (se não encontrar na caixa de entrada «Inbox», pro-
cure na pasta de correio não solicitado «Spam»). Gravar o e-
-mail em local seguro para utilização futura.
O e-mail terá a seguinte informação:

Olá utilizadorabcxpto,
Welcome to Netvibes! This is the final step of your registration 
for utilizadorabcxpto@gmail.com.
Para activar a sua conta, siga esta ligação: confirmar o meu 
endereço de email.

E pronto! Terá acesso ao ecrã principal da sua conta Netvibes:

  PERSONALIZAR A CONTA DO NETVIBES

O utilizador pode verificar que, após entrar na nova conta, terá 
acesso ao painel «General», contendo um certo número de 
módulos predefinidos (Gmail, Metereologia, Recherche Web, 
Photos Flickr, Mundo Google Notícias, Webnotes...).
O utilizador pode personalizar, retirar e mesmo adicionar ou-
tros módulos mais adequados à sua actividade ou gostos pes-
soais.
Junto ao separador «General» existe um número, o qual indi-
ca quantos itens existem nesse mesmo separador ainda não 
lidos pelo utilizador. Este número decresce quando entrar no 
separador e fizer clique nalgum item.
Em seguida será mostrado como personalizar vários aspectos 
da sua conta no Netvibes. Sempre que desejar verificar como 
fica o resultado final da alteração deverá fazer clique no ícone 
«Reader view», situado no topo do ecrã, pois enquanto não o 
fizer está em modo de edição (modo este activado com o íco-
ne «Widgets view»):

  1. ALTERAR O NOME DA PÁGINA

Para alterar o nome da página deve fazer clique na caixa «Digi-
te o título da página aqui». Para gravar, basta fazer clique fora 
dessa área, na página.
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  2. ALTERAR O TÍTULO DE UM SEPARADOR

Para alterar a identificação do separador basta fazer clique so-
bre o título e escrever o novo nome. Para gravar basta fazer cli-
que fora dessa área, na página.

  3. CRIAR UM NOVO SEPARADOR

Para criar um novo separador deve fazer clique no ícone «Novo 
separador» (New Tab) e escrever o nome desejado. Para gra-
var basta fazer clique fora dessa área, na página:

  4. PERSONALIZAR UM SEPARADOR

Para inserir um ícone num separador deve fazer clique em «Edi-
tar». Depois, escolha o ícone desejado em «Opções gerais». 

Pode, ainda, personalizar o separador em «Disposição», es-
colhendo o número de colunas e a sua organização, do con-
teúdo em edição.

  5. INSERIR CONTEÚDO NA PÁGINA

Para inserir conteúdo na página pode recorrer ao ícone «Wid-
gets essenciais», obtendo uma grande lista de Widgets pron-
tos a usar como o Google, o Gmail, etc.
   

Os passos a seguir são:
1.  Abrir o separador onde pretende inserir o conteúdo.
2.  Após seleccionar o conteúdo, fazer clique no botão 

«Adicionar»:

  6. PERSONALIZAR O CONTEÚDO DE UM SEPARADOR

Os módulos incluídos num determinado separador podem ser 
personalizados:

•   Para mover um conteúdo para outro separador basta fa-
zer clique no seu título e arrastar, sem largar o botão do 
rato, para outro separador. 

•   Para eliminar módulos basta fazer clique no ícone «Fe-
char» (Close), situado no topo da janela do Widget.

•   Para editar as opções deverá fazer clique em «Editar» 
(Edit). 

Uma das grandes vantagens do Netvibes é a possibilidade de 
possuir, numa mesma página, as várias mensagens das suas 
várias contas de e-mail. Segue-se um exemplo de aplicação de 
configuração de uma conta de e-mail. 
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1.  Insira o Widget Gmail, ficando com o seguinte ecrã de 
personalização:

2.    Preencha os vários campos, fazendo depois clique em 
OK. 

3.  Caso os dados de acesso ao e-mail estejam correctos, 
obterá nesse mesmo local as suas mensagens de e-
-mail da conta atrás configurada:

Na próxima Formar veremos como adicionar feeds RSS e mó-
dulos de conteúdos.

GLOSSÁRIO

RSS (Really Simple Syndication) :  Subconjunto de «dialetos» XML que servem para agregar conteúdo, podendo ser acedido mediante pro-
gramas ou sites. É usado principalmente em sites de notícias e blogues.

FEEDS:  Vem do verbo em inglês «alimentar». É um formato de dados usado em formas de comunicação com conteúdo actualizado frequen-
temente, como sites de notícias ou blogues. 

Dashboard:  O termo painel de bordo ou dashboard é utilizado para indicar um «painel de indicadores», como por exemplo o painel de indi-
cadores de um automóvel. No Netvibes trata-se de um ecrã composto de uma ou mais camadas, sob a forma de um painel, com 
instrumentos virtuais onde se associam variáveis a serem monitoradas.

Widgets:  É um componente de uma interface gráfica do utilizador (GUI), o que inclui janelas, botões, menus, ícones, barras, etc. Na área de 
trabalho, pequenos aplicativos flutuam pela área de trabalho e fornecem funcionalidades específicas ao utilizador (previsão do tem-
po, cotação de moedas, relógio...).

Web 2.0:  Termo criado em 2004 pela empresa americana O’Reilly Media para designar uma segunda geração de comunidades e serviços, ten-
do como conceito a «Web como plataforma», envolvendo wikis, redes sociais, Tecnologia da Informação, etc. Actualmente já se fala 
na Web 3.0
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CONHECER

A EUROPA

FINLÂNDIA

ANA MARIA NOGUEIRA
Técnica Superior do IEFP, I.P. destacada no 

Parlamento Europeu
ana.nogueira@europarl.europa.eu

› NOME OFICIAL

   República da Finlândia 
    (Suomi em Finlandês/ Finland em 

Sueco)

› SISTEMA POLÍTICO

   República Parlamentar

› CHEFE DE ESTADO    

    Rainha Beatrix

› ENTRADA NA UNIÃO EUROPEIA 

    1 de Janeiro de 1995

› LÍNGUA OFICIAL1

   Finlandês e Sueco

› SITUAÇÃO GEOGRÁFICA

   Norte da Europa

› SUPERFÍCIE TOTAL

    338 145 km2

› POPULAÇÃO

   5 348 357 milhões de habitantes 

› DENSIDADE POPULACIONAL

   17 hab./km2

› CAPITAL

    Helsínquia

› FRONTEIRAS

    Suécia a oeste, Rússia a leste, 
Noruega a norte, Estónia a sul 
através do golfo da Finlândia

› MOEDA

   Euro

   HISTÓRIA1

PRÉ-HISTÓRIA 

Não se sabe ao certo quando o território 
formado actualmente pela Finlândia co-
meçou a ser povoado. Indícios revelam 
que o idioma ancestral do finlandês re-
monta há 6000 anos, ou seja, a 4000 a. C. 
Em 8000 a. C. os primeiros povoadores 
chegam ao território após os degelos; em 
4000 a. C. há sinais de fortes influências 
culturais, provavelmente em resultado 
da imigração oriunda de territórios a les-
te; em 3100 a. C. o território assiste a um 
elevado índice de imigração, proveniente 
do litoral sul do mar Báltico; em 1400 a. C. 
tem lugar uma intensificação do comércio 
externo, quer com a península escandina-

1  O finlandês é uma das quatro línguas oficiais da União 
Europeia que não são de origem Indo-europeia. A segunda 
língua oficial da Finlândia – o sueco – é a língua nativa de 
6 %da população.

va, quer com a região do rio Volga; 500 a. C. dá lugar à expansão do comércio para a re-
gião mediterrânica, verificada logo após o início da Idade do Ferro. Entre os anos 500 
e 1000, as províncias de Åland, Vakka-Suomi e Satakunta ficam sob a influência sueca 

Helsínquia

© Scanrail - Fotolia.com
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cada vez mais fortalecida. As demais pro-
víncias (Finlândia, Távastia e Carélia) não 
têm unidade política.

DO DOMÍNIO SUECO À INDEPENDÊNCIA

Os primeiros suecos desembarcaram na 
costa finlandesa na época medieval. Em 
1115 dá-se a chegada dos primeiros mis-
sionários cristãos vindos da Suécia. Pou-
co tempo depois, a Finlândia é anexada ao 
reino da Suécia. Em 1397, o reino sueco- 
-finlandês une-se à Dinamarca-Noruega, 
e em 1389 os três reinos escandinavos 
formaram a União de Kalmar, protagoni-
zada pela rainha Margarida I e que durou 
até 1523, tendo nessa data Gustavo Vasa 
sido proclamado rei da Suécia; seguiu-se 
um período algo conturbado para o povo 
finlandês. No entanto, no século XVI salien-
ta-se o incentivo dado pela coroa sueca à 
agricultura.
Entre 1637 e 1632 e 1648 e 1654 o conde 
Per Brahe foi o governante geral da Finlân-
dia, época em que foram realizadas várias 
reformas importantes e se fundaram mui-
tas cidades. Salienta-se a criação da pri-
meira universidade finlandesa, a Universi-
dade de Turku.
Ao longo do século XVII assistiu-se à ex-
pansão da Suécia e da Finlândia e a con-
sequente participação nas guerras conti-
nentais. 
No século XVIII a Finlândia foi ocupada duas 
vezes pela Rússia; durante a Grande Guer-
ra do Norte, entre 1700 e 1721, a região sul 
da Finlândia foi anexada à Rússia na se-
quência do Tratado de Uusikaupunki.
Em 1809 a Suécia cedeu a Finlândia à 
Rússia. O czar da Rússia proclamou a au-
tonomia da Finlândia, que passou a ser 
um grão-ducado, sendo o próprio czar 
o grão-duque, representado no país por 
um governador-geral. O grão-ducado teve 
duas capitais: Turku até 1812 e Helsínquia, 
actual capital.
A Finlândia iniciou o seu processo de inde-
pendência com a deposição do czar pelas 
forças mencheviques. Após a revolução 
bolchevique na Rússia, a 6 de Dezembro 
de 1917, a Finlândia proclama a sua inde-
pendência. O novo Estado é reconhecido 
pela União Soviética, França, Alemanha 
e Suécia. No entanto, as lutas pelo poder 
entre os vermelhos (sociais-democratas 

apoiados pela recém-formada União Sovié- 
tica) e os brancos (de direita) apoiados 
pelos alemães geraram um conflito – a 
guerra civil finlandesa – que acabou com 
a vitória dos brancos e a anexação da Fin-
lândia à Alemanha. Só após a derrota da 
Alemanha na Primeira Guerra Mundial é 
que verdadeiramente se pode dizer que a 
Finlândia se tornou independente. Assim, 
em 1919, Kaarlo Juho Stahlberg foi eleito 
o seu primeiro presidente e aprovou-se a 
Constituição, actualmente em vigor e se-
gundo a qual a Finlândia é uma república 
tendo um presidente como Chefe de Esta-
do.

HISTÓRIA RECENTE E DESENVOLVIMENTO 

ECONÓMICO

Os conflitos com a União Soviética não ter-
minam com a independência da Finlândia 
e, apesar do pacto de não agressão assi-
nado pelos dois países em 1932, em 30 
de Novembro de 1939 dá-se uma nova 
ofensiva soviética sobre a Finlândia, ini-
ciando-se a Guerra de Inverno que termi-
na em 1940 com a assinatura do Tratado 
de Moscovo.
As hostilidades entre os dois países rea-
cendem-se em 1941-44 com a Guerra da 
Continuação. A grande ofensiva das forças 
soviéticas no Verão de 1944 obriga os fin-
landeses ao armistício. Parte do território 
nacional foi cedido à União Soviética, mas 
a Finlândia conseguiu manter a sua sobe-
rania e independência.
A Finlândia esteve igualmente envolvida 
na Segunda Guerra Mundial e declarou-se 

neutral durante a Guerra Fria. Aderiu à ONU 
em 1955, à OCDE em 1969 e à União Euro-
peia em 1995.
Tal como todos os países nórdicos, a Fin-
lândia tem sua economia liberalizada des-
de os anos 80. A regulamentação do mer-
cado foi forte, algumas empresas estatais 
foram privatizadas e assistiu-se a alguns 
cortes fiscais. 
O país entrou para a zona euro em 1999. 
Foi dos primeiros Estados-membros da 
União Europeia a adoptar o euro como moe- 
da oficial logo após seu lançamento, a 1 de 
Janeiro 2002. 
A produtividade registou um crescimento 
espectacular nas últimas duas décadas, 
sobretudo fruto da grande aposta no sec-
tor da Tecnologias da Informação e Comu-
nicação (TIC), de que a face mais conhe-
cida é a NOKIA2 – verdadeiro ícone global 
quanto o assunto é comunicação. Além do 
sector TIC, fortemente implantado na cida-
de de Tampere, há algum tempo que a Fin-
lândia vem apostando nas biotecnologias, 
cujo respectivo cluster se encontra locali-
zado em Turku.
A Finlândia parece seguir um modo de de-
senvolvimento regional policêntrico, com 
diferentes clusters localizados em dife-
rentes partes do território, com especiali-
zações distintas que funcionam como vá-
rios motores de crescimento económico, 

2  A história da empresa começou em 1865, quando o enge-
nheiro de minas Fredrik Idestam fundou uma fábrica de 
celulose na cidade de Tampere, no Sudoeste da Finlândia, 
logo transferida para o município vizinho de Nokia e bap-
tizada como Nokia Wood Mills, localizada nas margens do 
rio Nokianvirta. 

Igreja em Kuhmo

© Stéphan SZEREMETA - Fotolia.com
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o que leva alguns especialistas a crerem 
que o sucesso económico do país, mesmo 
que abrande com um certo esgotamen-
to da onda tecnológica das TIC (e com os 
efeitos da actual crise económica e finan-
ceira), estará assegurado no futuro assim 
que surgir uma nova vaga associada às 
tecnologias.3 

   GEOGRAFIA E CLIMA 

A Finlândia situa-se no Norte da Europa a 
uma latitude entre os paralelos 60 e 70. 
No extremo setentrional do país, no Verão, 
o Sol não se põe durante quase dez sema-
nas – são as chamadas «noites bancas». 
Por sua vez, durante o Inverno passam- 
-se quase oito semanas sem que o Sol se 
vislumbre no horizonte. O clima é caracte-
rizado por Invernos frios e Verões quen-
tes, mas as temperaturas no Inverno são 
suavizadas pela influência do mar Bálti-
co e dos ventos de oeste que sopram do 
Atlântico, aquecido pela corrente do Gol-
fo. Um quarto da sua superfície situa-se a 
norte do Círculo Polar Árctico. Grande par-
te do país é uma planície pouco acidenta-
da assente num leito de rocha coberto de 
florestas boreais, de onde sobressai um 
rendilhado de colinas revestidas de árvo-
res rodeando vastas extensões de água. 
A paisagem da região norte, a Lapónia fin-
landesa, é caracterizada pelos seus mon-
tes de formas arredondadas. Árvores e 

3  Finlândia: Uma Aposta na Globalização e na Tecnologia, 
Carlos Figueiredo e João Dias.

água são os aspectos mais visíveis das 
paisagens naturais da Finlândia. As flo-
restas cobrem três quartos da superfície 
do país (338 000 km2) e 10% do território 
está coberto de lagos4 (187 888 ao todo) 
e rios. 

   POVO E CULTURA

A Finlândia tem uma população de, aproxi-
madamente, 5 200 000 habitantes. A den-
sidade populacional é de apenas 17 ha-
bitantes por quilómetro quadrado, uma 
relação modesta. Cerca de 67% da popu-
lação vive em centros urbanos, enquanto 
33% continua a viver em zonas rurais. As ci-
dades mais importantes são a capital, Hel-
sínquia, Espoo, Vantaa (nestes três con-
celhos concentra-se cerca de um sexto da 
população do país), Tampere, Turku e Oulu. 
As mulheres finlandesas foram as primei-
ras na Europa a obterem, em 1906, o di-
reito ao sufrágio universal e também as 
primeiras no Mundo a poderem ser eleitas 
nas eleições parlamentares. 
A cultura finlandesa é na sua essência 
uma mistura de influências de vários ti-
pos de fontes de inspiração, sempre com 
a noção de uma forte presença da nature-
za. A paisagem dominante dos mil lagos 
e das florestas do «ouro verde» também 
deixaram a sua marca na cultura finlande-
sa. Os grandes nomes da música, arqui-
tectura e pintura, encontraram a sua fonte 

4  A Finlândia é justamente conhecida como o “país dos mil 
lagos”.

de inspiração na natureza, por vezes triste 
e melancólica. 
A cultura finlandesa vive intensamente o 
seu meio ambiente, é apreciada por todos 
e goza de apoio estatal, permitindo o seu 
desenvolvimento e sobrevivência numa 
era dedicada sobretudo às grandes tecno-
logias.

SAMI, UM POVO INDÍGENA ÚNICO 

NA EUROPA

Os Lapões (ou «saami», como são de-
nominados nos países nórdicos) carac-
terizam-se como um povo indígena, mui-
to à semelhança dos Esquimós (Inuit) da 
América do Norte, os Índios das Améri-
cas e os Aborígenes da Austrália. Os Saa-
mi têm uma cultura própria e distinta das 
outras culturas nórdicas. Podemos encon-
trar evidências quanto à origem dos Saa-
mi numa carta enviada por um viking ao 
rei Alfred da Inglaterra no final do século 
IX. A carta narrava o modo de vida dos La-
pões, que migravam no Verão para as re- 
giões litorais, com as suas renas que eram 
a sua base de subsistência. Ainda mais an-
tiga é a referência do autor Tácito sobre os 
«scritofinni» (o povo que anda de esqui). 
Os Saami falam uma variedade de nove 
idiomas correlacionados. Estas varieda-
des do idioma saami pertencem à mesma 
família idiomática do finlandês, estónio, 
húngaro e do samoiedo, mas encontra-se 
mais próximo dos dois primeiros.

   O SISTEMA DE EDUCAÇÃO

E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

A Finlândia é reconhecidamente líder 
mundial em matéria de ensino. No mais 
recente estudo PISA5 da OCDE, as compe-
tências dos adolescentes finlandeses em 
matemática, ciências e leitura são clas-
sificadas como as melhores entre os 40 
países associados. O sucesso da Finlân-
dia nas avaliações PISA chamou a atenção 
internacional para o sistema escolar do 
país, uma vez que outras avaliações inter-
nacionais produziram resultados seme-
lhantes. Nas palavras dos responsáveis, 

5  PISA – Programa para a Avaliação de Estudantes Interna-
cionais é uma avaliação trienal de alunos de 15 anos nos 
principais países industrializados, levada a cabo pela Orga-
nização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
– OCDE.

Parlamento Sami em Karasjok

© Kartouchken - Fotolia.com
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a compreensão das necessidades das 
crianças é o segredo do sucesso. A apos-
ta no capital humano é uma prioridade. 
O ensino é obrigatório (até aos 17 anos), 
de nove anos de escolaridade, é públi-
co e totalmente gratuito (Constituição de 
1919). 
O Sistema de Educação é tutelado pelo Mi-
nistério da Educação e da Cultura. O Con-
selho Nacional de Educação (FNBE) traba-
lha com o Ministério no desenvolvimento 
dos objectivos educacionais, conteúdo 
e métodos para os ensinos primário, se-
cundário e adulto. Além disso, cada uma 
das seis províncias finlandesas tem um 
Departamento de Educação e Cultura res-
ponsável pelos mesmos assuntos a nível 
regional. A administração local é da res-
ponsabilidade das autoridades locais (mu-
nicípios), que têm um papel muito impor-
tante em matéria de educação.
A maioria das instituições prestadoras de 
ensino básico e secundário superior são 
administradas pelas autoridades locais ou 
por direcções conjuntas de associações 
municipais (federações de municípios). 
Cerca de 3% dos alunos do ensino bási-
co frequentam escolas privadas. As ins-
tituições privadas são supervisionadas 
pelo Estado: seguem o currículo nacional 

bem como as orientações quanto às qua-
lificações definidas pelo FNBE. Recebem o 
mesmo nível de financiamento do Estado 
que as escolas públicas. A responsabilida-
de pelo financiamento da educação é as-
sumida pelo Estado e pelas autoridades 
locais.

   ENSINO NÃO OBRIGATÓRIO

EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR

•   Idade: nascimento até aos 6 anos
•   Todas as crianças podem frequentar 

centros diários de cuidados de in-
fância (päiväkoti/daghem) ou gru-
pos de pequenos centros familiares 
em casa privadas (perhepäivähoi-
topaikka/familjedagvårdsplats) a 
preços razoáveis, dependendo do 
rendimento familiar. Aos 6 anos, to-
das as crianças têm direito à educa-
ção pré-escolar gratuita (Esiopetus/
Förskoleundervisning). Cada autori-
dade local decide onde essa educa-
ção é ministrada: em escolas, cen-
tros diários de cuidados de infância 
ou em qualquer outro local apropria-
do. Em 2008, mais de 99% das crian-
ças frequentavam a escolaridade 
pré-primária.

   ENSINO OBRIGATÓRIO

ENSINO PRIMÁRIO/BÁSICO

•   Idade: 7 aos 16 anos
•   A duração do ensino primário/bási-

co é de nove anos e praticamente 
todas as crianças terminam o ensi-
no obrigatório frequentando a esco-
la «abrangente» (comprehensive 
school). As escolas «abrangentes» 
podem ainda proporcionar ensino 
básico adicional, o 10.º ano voluntá-
rio/opcional.

CRITÉRIOS DE ADMISSÃO

As crianças iniciam o ensino obrigatório no 
ano em que completam o seu 7.º aniversá-
rio. Cerca de 1% começam um ano mais 
cedo, mas necessitam de um certificado a 
provar que «estão aptas» para frequentar 
a escola. As autoridades locais garantem 
um lugar para cada criança numa escola 
perto da sua residência mas os pais são 

livres de escolher a escola «abrangente» 
da sua preferência, embora existam algu-
mas restrições.

CONTROLO CURRICULAR E CONTEÚDO

O currículo base nacional foi aferido pela 
FNBE em 2004 e inclui objectivos e cri-
térios de avaliação. Com base neste cur-
rículo, escolas e autoridades locais de-
senham os seus próprios regulamentos 
curriculares quem têm em consideração 
o contexto local. Os professores escolhem 
os seus próprios métodos de ensino bem 
como os materiais pedagógicos. As disci-
plinas de base obrigatórias no ensino pri-
mário são: língua materna (finlandês ou 
sueco) e literatura, segunda língua oficial, 
línguas estrangeiras6, estudos do ambien-
te, educação para a saúde, religião ou éti-
ca, história, estudos sociais, matemática, 
física, química, biologia, geografia, edu-
cação física, música, artes visuais, arte-
sanato, economia familiar e orientação e 
aconselhamento aos alunos.
O ano adicional (10.º ano) é especialmen-
te dirigido a alunos que precisam de mais 
tempo para preparar a continuação dos 

6  As línguas estrangeiras mais estudadas na Finlândia são o 
inglês, o alemão, o francês, o russo e o espanhol.Catedral de Helsínquia

Lago Pielinen no parque nacional de Koli

© Laks - Fotolia.com

© Stocksnapper - Fotolia.com
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estudos. O 10.º ano pode igualmente ser-
vir para os primeiros contactos com algu-
mas áreas da formação profissional (VET).

AVALIAÇÃO, PROGRESSÃO

E QUALIFICAÇÕES

Os professores organizam a avaliação das 
suas respectivas disciplinas com base nos 
objectivos e critérios de avaliação estabe-
lecidos nos curricula. A avaliação faz parte 
da rotina diária da escola e cada aluno rece-
be no mínimo um relatório por ano, poden-
do ainda receber um relatório intermédio 
anual. A avaliação é contínua e através de 
testes dados pelos professores. O currículo 
base nacional inclui igualmente descrições 
de «bom desempenho» (nível «bom» ou 
8) em todas as disciplinas comuns. Um 
aluno pode ter de repetir o ano se o seu de-
sempenho numa ou mais disciplinas não 
for considerado suficiente ou se se consi-
derar que não possui os conhecimentos 
e qualificações necessários para passar 
para o ano seguinte. No entanto, esta situa-
ção não é muito frequente. O aluno recebe 
um certificado (peruskoulun päättötodis-
tus) quando completa os nove anos de es-
colaridade; os que frequentam o 10.º ano 
opcional recebem um certificado adicional.

   ENSINO SECUNDÁRIO SUPERIOR

E  PÓS-SECUNDÁRIO

TIPOS DE EDUCAÇÃO

•   Idade: a partir dos 16 anos

•   Ensino superior secundário ge-
ral (Lukiokoultus/Gymnasieutbild-
ning)

•   Ensino superior secundário profis-
sionalizante (Ammatillinen Koulu-
tous/Yrkesutbildning)

Ambas as vias do ensino secundário su-
perior incluem jovens e adultos (mais de 
25 anos). O ensino superior secundário 
profissionalizante (VET) pode ser de base 
escolar ou de validação das qualificações 
com base nas competências. A validação 
das qualificações baseadas nas compe-
tências consiste principalmente em tes-
tes de competência que provam as com-
petências obrigatórias. São geralmente 
dirigidas a adultos com experiência pro-
fissional. Existe ainda a possibilidade, tan-
to para jovens como para adultos, de fre-
quentarem o sistema de aprendizagem, 
que pode seguir um currículo ou prepa-
rar para os testes de competência. O en-
sino profissionalizante orientado para a 
qualificação tem lugar ao nível do secun-
dário superior (ISCED 3), com excepção 
da qualificação profissional especializada 
(erikoisammattitutkinto/-specialyrkese-
xamen), que tem a classificação ISCED 4.

CRITÉRIOS DE ADMISSÃO

Os alunos que terminarem com sucesso o 
ensino obrigatório são elegíveis para o en-
sino secundário superior geral e profissio-
nalizante (VET). A candidatura é feita atra-

vés do sistema conjunto de candidaturas 
nacional. Os alunos podem candidatar- 
-se a nível nacional a qualquer instituição 
de ensino secundário superior. A selec-
ção é feita com base nos relatórios esco-
lares anteriores do aluno, no entanto os 
critérios de selecção utilizados pelas ins-
tituições de formação profissional tam-
bém podem incluir experiência no mundo 
do trabalho ou quaisquer outros factores 
comparáveis, bem como testes de apti-
dão.

CONTROLO CURRICULAR E CONTEÚDO

À FNBE cabe a responsabilidade de definir 
os objectivos e conteúdos base das dis-
ciplinas bem como os módulos de estu-
do tanto para o ensino secundário supe-
rior geral como para o profissionalizante 
(VET). Com base no respectivo currículo 
base nacional, cada estabelecimento de 
ensino prepara o currículo local.
As disciplinas obrigatórias no ensino se-
cundário superior geral incluem a língua 
materna e literatura, a segunda língua na-
cional, línguas estrangeiras, matemáti-
ca, ciências naturais e do ambiente, reli-
gião e ética, filosofia, psicologia, história, 
estudos sociais, artes e educação física, 
bem como educação para a saúde. Devem 
igualmente ser oferecidos aos jovens ser-
viços de informação e orientação profis-
sional.
O ensino e formação profissional (VET) co-
bre oito áreas de educação (Humanidades 
e educação; Cultura; Ciências sociais, Ne-
gócios e administração; Ciências naturais; 
Tecnologia; Comunicações e transportes; 
Recursos naturais e ambiente; Serviço so-
cial; Saúde e desporto; Turismo, Catering e 
serviço doméstico), 53 qualificações pro-
fissionais, incluindo um total de 119 pro-
gramas de estudo.
Cada qualificação profissional consiste 
de estudos e disciplinas base, disciplinas 
de escolha livre e pelo menos 20 crédi-
tos respeitantes a formação no posto de 
trabalho. O currículo base inclui a língua 
materna, a segunda língua nacional, uma 
língua estrangeira, matemática, física, 
química, estudos sociais, educação física 
e para a saúde bem como artes e cultura. 
Os estudos incluem igualmente informa-
ção e orientação e um projecto final.Fortaleza de Suomenlinna, Património da Humanidade desde 1991

© Scanrail - Fotolia.com
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FONTES

Comissão Europeia

SÍTIOS:

Portal da União Europeia:
›   http://europa.eu/index_pt.htm

Enciclopédia Wikipédia:
›  http://pt.wikipedia.org/wiki/Finl%C3%

A2ndia

Eurydice – Rede de informação sobre edu-
cação na Europa:
›  http://eacea.ec.europa.eu/education/eu-

rydice/index_en.php

Embaixada da Finlândia em Portugal:
›  http://www.finlandia.org.pt/public/

default.aspx?nodeid=39499&contentlan
=17&culture=pt-PT

Estes cursos preparam os alunos para en-
trarem directamente no mundo laboral ou 
qualificam-nos para receberem formação 
adicional a um nível mais avançado.

AVALIAÇÃO, PROGRESSÃO

E QUALIFICAÇÕES

A duração dos estudos do ensino secun-
dário superior geral é de três anos, mas 
os alunos podem completá-los em dois 
ou três anos. O ensino não é organizado 
em anos escolares. Cada curso é avalia-
do quando terminado e, quando um alu-
no completou o número exigido de cursos, 
recebe um certificado (lukion päättöto-
distus). A avaliação baseia-se nos objecti-
vos definidos no currículo base nacional e 
termina com um exame nacional. Após o 
exame os alunos recebem um certificado 
com informação sobre os testes e as no-
tas obtidas.
A duração dos cursos de ensino e forma-
ção profissional é igualmente de três anos 
(120 créditos). 
Os planos de estudo individuais de cada 
aluno/formando determinam as suas es-
colhas e a progressão dos estudos. O cur-
rículo base nacional contém critérios para 
a avaliação do aluno/formando. Foi recen-
temente introduzido um novo tipo de ava-
liação – demonstração de competências 
(capacidades) – cujo resultado é adiciona-
do à certificação dos módulos.
As qualificações (informais ou não for-
mais) baseadas nas competências fa-

Universidade de Helsínquia

zem parte da formação profissional desde 
1994. Permitem aos trabalhadores adqui-
rirem qualificações sem terem necessida-
de de frequentar a formação formal. 
Ambos os tipos de ensino – o secundário 
superior geral e o profissionalizante – dão 
acesso ao ensino superior.

  ENSINO SUPERIOR

O ensino superior é ministrado pelas uni-
versidades (Yliopisto/Universitet) e politéc-
nicos (Ammattikorkeakoulu/Yrkeshögsko-
la). Os politécnicos são frequentemente 
referidos como universidades de ciências 
aplicadas. Estes sectores têm perfis dife-
rentes: as universidades são orientadas 
para a instrução e investigação científicas, 
enquanto os politécnicos adoptam uma 
abordagem mais prática. 
A reestruturação do ensino superior con-
feriu maior autonomia às universidades e 
o aumento da competitividade entre uni-
versidades e entre departamentos den-
tro da mesma faculdade veio trazer um 
novo dinamismo ao sistema universitário, 
com as transferências do Estado para as 
universidades a fazerem-se com base na 
competitividade. No âmbito da reestrutu-
ração dos anos 90 foram criados os poli-
técnicos a partir da melhoria e fusão de 
instituições especializadas que ofereciam 
educação profissional superior.
O ensino centra-se numa determinada 
área de competência profissional e con-
templa contactos estreitos com empre-

sas, indústria e serviços, especialmente 
ao nível regional. Os cursos são desenha-
dos para responderem às necessidades 
da vida profissional, promovendo a ade-
quação entre a oferta e a procura de qua-
lificações, o que praticamente garante a 
transição imediata da vida escolar para o 
mundo de trabalho.

NECESSIDADES ESPECIAIS

Todos os alunos que frequentam o ensino 
obrigatório têm direito a receber apoio su-
plementar e educação para necessidades 
especiais se necessário. O ensino espe-
cial é também ministrado no ensino pré-
-primário.© Anton Chernenko - Fotolia.com
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INVESTIR MAIS NA 

EDUCAÇÃO E NA 

MOBILIDADE DOS JOVENS 

ANA MARIA NOGUEIRA
Técnica Superior do IEFP, I.P. destacada no 

Parlamento Europeu
ana.nogueira@europarl.europa.eu

Ilustrações:
PAULO CINTRA

De acordo com um Projecto de Resolu-
ção2 (draft resolution) da Comissão CULT, 
o aumento dos apoios financeiros para os 
programas europeus de mobilidade des-
tinados a jovens e o reconhecimento de 
qualificações a nível de toda a União Euro-
peia (UE) estão entre as medidas conside-
radas necessárias para promover a mobi-
lidade dos jovens europeus e melhorar as 
oportunidades de educação e formação. 
Apoios para a cooperação entre o ensino 
e as empresas, estágios remunerados e 
medidas para combater a discriminação 
na educação são outras das medidas con-
sideradas urgentes. 
«Mesmo em tempos de crise económi-
ca, financiar a juventude e a educação 
não deve ser considerado um custo mas 
um investimento no futuro da Europa», 
sublinhou a Comissão CULT. Os deputa-
dos3 destacaram a importância da nova 
iniciativa política da Comissão Europeia 

1  http://www.europarl.europa.eu/activities/committees/ho-
meCom.do?language=PT&body=CULT 

2  http://www.europarl.europa.eu/meetdocs/2009_2014/do-
cuments/cult/am/860/860059/860059pt.pdf

3 MEP – Member of the European Parliament. 

Na sessão de Abril (dias 11 e 12), a Comissão para a Cultu-
ra e Educação1 (CULT) do Parlamento Europeu chamou a 
atenção para a necessidade de pôr em prática uma série de 
medidas que visam promover a mobilidade dos jovens euro-
peus e melhorar as oportunidades de educação e formação

«Juventude em Movimento»4, particularmente o objectivo de a UE ter (até 2020) 40% 
de jovens com o ensino superior concluído (ensino superior e/ou formação profissional). 
Nesse sentido, os Estados-membros devem investir pelo menos 2% do PIB no ensino su-
perior e tomar medidas para reduzir o abandono escolar precoce para menos de 10%, 
disseram ainda os deputados. A Comissão CULT apela igualmente ao reforço do diálogo 
estruturado com organizações de juventude e a uma maior participação dos jovens nos 
processos de decisão. 

   MAIS ESFORÇOS NECESSÁRIOS PARA PROMOVER A MOBILIDADE

A Comissão CULT considera que o financiamento para os programas europeus para a mo-
bilidade e para a juventude, como Aprendizagem ao Longo da Vida (Erasmus, Leonardo da 
Vinci, Comenius, Grundtvig), Marie Curie, Erasmus Mundus e Juventude em Acção, deve 
aumentar. Considera, ainda, que os obstáculos práticos à mobilidade devem ser elimi-
nados sem, no entanto, promover a «fuga de cérebros»5 de certos países da UE e suge-
re que, além da mobilidade internacional, se deve encorajar «a internacionalização em 
casa» apoiando a criação de uma rede de cooperação internacional a partir da universi-
dade e fazendo uso da mobilidade virtual.
Os programas de mobilidade não devem ser só para estudantes universitários, mas sim 
alargados a alunos do ensino profissional, professores e jovens trabalhadores, argumen-
tam os deputados. Apelam igualmente à necessidade do reconhecimento recíproco a ní-
vel da UE dos diplomas escolares, profissionais e universitários, sublinhando mais uma 
vez a importância da aprendizagem de pelo menos duas línguas estrangeiras.

4 http://ec.europa.eu/education/news/news2540_en.htm

5  Em Inglês «brain drain». Também conhecida como «fuga de capital humano». O conceito pode ser definido como a emigra-
ção em massa de pessoas tecnicamente qualificadas de um país para outro. Fuga de cérebros pode ter muitas razões, por 
exemplo a instabilidade política de uma nação, a elevada taxa de desemprego, a falta de oportunidades, riscos para a saúde, 
os conflitos pessoais, entre outras («fuga de capital humano» por analogia à fuga de capital financeiro).
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   EMPREGABILIDADE DE 

ESTUDANTES E DIPLOMADOS

A cooperação entre as universidades e as 
empresas deve ser melhorada e os pro-
gramas e estruturas universitários de-
vem adequar-se às necessidades especí-
ficas do mercado de trabalho, explorando 
novos métodos de cooperação com as 
empresas públicas e privadas, encora-
jando a criação de parcerias público-pri-
vadas e mecenatos. No entanto, subli-
nham os deputados, o ensino superior 
não se deve limitar a assegurar a empre-
gabilidade dos estudantes, mas também 
a estimular a criatividade e o potencial de 
inovação entre os jovens, promovendo 
de uma forma positiva o seu desenvolvi-
mento intelectual e social.
O ensino superior deve adaptar-se às exi-
gências actuais, tornar os horários mais 
flexíveis para os trabalhadores-estudan-
tes, o ensino «em linha» e a universidade 

aberta devem ser alternativas fortemente 
encorajadas. Os deputados da Comissão 
CULT salientaram a necessidade de as uni-
versidades desenvolverem programas de 
incentivo ao empreendedorismo dos estu-
dantes através de programas de formação 
e da criação de espaços de encontro com 
potenciais intervenientes financeiros inte-
ressados em apoiar projectos inovadores. 
Recordam que o «desemprego em idade 
jovem coloca o indivíduo num risco muito 
elevado de pobreza no longo prazo».
Pede-se às instituições de ensino e forma-
ção profissional superior que incluam nos 
programas curriculares um período de es-
tágio de elevada qualidade para que os jo-
vens possam efectivamente preparar-se 
para a entrada na vida activa. No entan-
to, o estágio não deve nunca substituir os 
empregos reais e deve ser acompanhado 
de um salário e uma protecção social ade-
quados.

   COMBATER A DISCRIMINAÇÃO

E AS DESIGUALDADES

«O acesso à educação não deve estar de-
pendente do estatuto social ou financeiro 
dos pais de um jovem», realça a Comis-
são para a Cultura e Educação, salientan-
do que o mercado de trabalho não pode 
perder nenhum jovem por este ter encon-
trado, por razões diversas, problemas no 
seu percurso escolar, devendo o mesmo 
ser alvo de um apoio direccionado. Deve 
igualmente ser concedido apoio suple-
mentar aos jovens portadores de deficiên-
cia, pais jovens e àqueles que desejam re-
tomar os estudos.
Os estereótipos relacionados com os es-
tudos superiores e as profissões devem 
ser combatidos, nomeadamente através 
de acções que despertem o interesse das 
raparigas pelas profissões técnicas e pe-
las matemáticas e o dos rapazes pelas 
profissões ligadas às ciências sociais.
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NOTÍCIAS

PATRÍCIA TRIGO
Técnica Superior Assessora a exercer 

funções no Centro Nacional de 
Qualificação de Formadores, DFP, IEFP, I.P.

   OBJECTIVOS PARA MELHORAR

A EDUCAÇÃO

A UE só alcançou um dos cinco objectivos 
em matéria de educação estabelecidos 
em 2003. Porém, segundo o relatório os 
seus objectivos para 2020 são realizáveis.
A UE superou amplamente a sua meta de, 
até 2010, aumentar em 15% o número de 
diplomados em matemática, ciências e tec-
nologia. Mas apesar dos progressos regis-
tados, foi insuficiente o que se fez a nível 
da redução da taxa de abandono escolar, da 
melhoria das competências em leitura e do 
aumento da frequência do ensino secundá-
rio e da educação de adultos.
O relatório publicado a 21 de Abril deste ano 
revela também que os países da UE pode-
rão alcançar em 2020 um conjunto de ob-
jectivos acordados em 2009 se investirem 
e derem prioridade à reforma da educação.
Dois destes valores de referência são ob-
jectivos principais da Estratégia Europa 
2020 para o crescimento económico e a 
criação de emprego, ou seja, estão no topo 
da agenda da UE.
Objectivos para 2020 em matéria de edu-
cação – balanço intercalar: 

•   reduzir a taxa de abandono escolar para valores inferiores a 10%: desde 2003, o 
número de jovens que deixaram a escola com o ensino básico ou menos caiu para 
cerca de 14%;

•   aumentar para 40% o número de pessoas com idades entre os 30 e os 34 

anos que concluem o ensino superior: entre 2000 e 2009, a média na UE au-
mentou 10 pontos percentuais e atingiu 32,3%;

•   inscrever 95% das crian-

ças no ensino pré-esco-

lar: actualmente a per-
centagem é de 92,3%; 
embora nove países da 
UE já tenham alcançado 
esta meta e outros países 
estejam a fazer francos 
progressos; outros conti-
nuam a ficar para trás;

•   melhorar as competências 

em leitura, matemática e 

ciências dos jovens com 

15 anos: até 2020, a per-
centagem de alunos com 
problemas nestas matérias 
fundamentais deverá des-
cer para menos de 15%; ac-
tualmente, cerca de 20% dos 
alunos têm competências 
fracas no domínio da leitura;

© CandyBoxPhoto - Fotolia.com
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•   aumentar a participação dos adul-

tos na aprendizagem ao longo da 

vida para 15%: o número de pes-
soas que participam neste tipo de 
programas diminuiu ligeiramente, 
sendo a percentagem agora inferior 
a 10% em 17 países da UE. 

A UE já tomou medidas para ajudar os 
seus membros a atingirem as metas pre-
vistas. Em 2010 lançou a iniciativa Juven-
tude em Movimento destinada a moderni-
zar os sistemas de educação, a promover 
a mobilidade dos estudantes e a combater 
o desemprego juvenil. No início deste ano, 
lançou ainda outros programas de luta 
contra o abandono escolar e promoção do 
ensino pré-escolar.

NOTÍCIA EM PT

http://ec.europa.eu/news/culture/ 
110419_pt.htm

   MAIS TRANSPARÊNCIA NO ACESSO 

AOS DOCUMENTOS DA UNIÃO 

EUROPEIA

A transparência das instituições euro-
peias está longe de ser suficiente e «é ne-
cessário melhorar a acessibilidade aos do-
cumentos da UE, um dos fundamentos da 
nossa democracia», referiu o eurodeputa-
do britânico Michael Cashman (S&D) du-
rante a audição pública sobre a matéria, 
realizada no dia 13 de Abril pela comissão 
parlamentar das Liberdades Cívicas, Justi-
ça e Assuntos Internos.
O debate teve como ponto de partida o es-
tado de implementação do regulamento 
de 2001, relativo ao acesso do público aos 
documentos do Parlamento, do Conselho 
e da Comissão.
De acordo com alguns dos intervenientes, 
as principais dificuldades com que os ci-
dadãos europeus se confrontam quando 
tentam aceder a documentos da UE dizem 
respeito ao recurso sistemático, por parte 
da Comissão Europeia, a adiamentos que 
resultam muitas vezes em falta de respos-
ta, e ao tempo e dinheiro necessários para 
interpor uma acção em tribunal para ter 
acesso à informação pretendida.
Os documentos que se encontrem na pos-
se ou tenham sido recebidos pelas ins-
tituições devem ser facultados se tal for 

solicitado por escrito. O dever de transpa-
rência inclui igualmente a obrigação de 
disponibilizar, em formato electrónico, os 
documentos acessíveis.

NOTÍCIA EM PT

http://www.europarl.europa.eu/pt/headli-
nes/content/20110408STO17341/html/
Mais-transpar%C3%AAncia-no-acesso-aos-
documentos-da-Uni%C3%A3o-Europeia

   AGENDA DIGITAL: crianças com 

idades cada vez mais baixas 

utilizam redes sociais 

e muitas não estão conscientes 

dos principais riscos para a 

privacidade, revela inquérito 

Na UE, 77% dos jovens dos 13 aos 16 anos 
e 38% das crianças dos 9 aos 12 anos têm 
perfil registado num sítio de rede social 
(SRS), de acordo com um inquérito pan-eu-
ropeu realizado para a Comissão Europeia. 
Acresce que um quarto das crianças que 
utilizam sítios de redes sociais, como Fa-
cebook, Hyves, Tuenti, Nasza-Klasa Schue-
lerVZ, Hi5, Iwiw ou Myvip, afirma que o seu 
perfil foi definido como «público», o que 
significa que qualquer pessoa o pode ver; 
muitos destes perfis indicam o endereço 
e/ou o número de telefone. Os dados apu-
rados sublinham a importância da próxi-
ma avaliação, pela Comissão Europeia, da 
aplicação dos princípios para tornar as re-
des sociais mais seguras na UE. Este acor-
do teve como mediadora a Comissão em 
2009 (IP/09/232), altura em que as princi-
pais empresas de redes sociais aceitaram 
aplicar medidas para garantir a segurança 
em linha dos seus utilizadores menores de 
18 anos. A segurança em linha das crian-
ças é um elemento importante da Agen-
da Digital para a Europa (ver IP/10/581, 
MEMO/10/199 e MEMO/10/200).
Neelie Kroes, vice-presidente da Comissão 
Europeia e responsável pela Agenda Digi-
tal, declarou: «Há cada vez mais crianças 
nos sítios de redes sociais, mas muitas não 
tomam todas as precauções necessárias 
para se protegerem em linha. Estas crian-
ças colocam-se em risco, ficando vulnerá-
veis a práticas de assédio e aliciamento. 
Consequentemente, todas as empresas de 
redes sociais devem, de imediato, predefi-
nir os perfis dos menores de modo a que 

fiquem acessíveis apenas para uma lista 
aprovada de contactos e fora do alcance 
dos motores de pesquisa. As empresas que 
ainda não assinaram os princípios para tor-
nar as redes sociais mais seguras na UE 
devem fazê-lo sem demora a fim de garan-
tir a segurança das nossas crianças.»

AS CRIANÇAS SÃO UTILIZADORES ACTIVOS 

DOS SÍTIOS DE REDES SOCIAIS

O inquérito publicado a 21 de Abril des-
te ano, pela rede EUKidsOnline, abrangeu 
25 000 jovens, em 25 países europeus, e 
mostra que 38% das crianças dos 9 aos 12 
anos afirmam ter um perfil em sítios de 
redes sociais, variando esta percentagem 
de 70% nos Países Baixos a 25% em Fran-
ça. As redes sociais são ainda mais popu-
lares entre os adolescentes, já que 77% 
dos jovens dos 13 aos 16 anos afirmam 
ter um perfil registado.
15% das crianças dos 9 aos 12 anos afir-
mam ter mais de 100 contactos no seu 
perfil, atingindo esta percentagem 47% na 
Hungria. A percentagem de jovens belgas, 
dinamarqueses, gregos, húngaros, italia-
nos, neerlandeses, noruegueses, polacos, 
suecos e britânicos dos 13 aos 16 anos 
com mais de 100 contactos é superior à 
dos jovens dos restantes países.

MUITAS CRIANÇAS TÊM PERFIS PÚBLICOS 

ABERTOS A QUALQUER PESSOA

Um quarto das crianças registadas em sí-
tios de redes sociais afirma que os seus 
perfis estão publicamente disponíveis. Um 
quinto das crianças cujo perfil é público 
afirma que esse perfil indica o seu endere-
ço e/ou número de telefone. Em 15 dos 25 
países, a percentagem de crianças dos 9 
aos 12 anos com perfis públicos é superior 
à dos jovens dos 13 aos 16 anos.
Apenas 56% dos jovens dos 11 aos 12 anos 
declaram saber como mudar os parâme-
tros de privacidade no seu perfil registado 
em redes sociais. Os mais velhos têm me-
lhores qualificações, já que 78% dos jovens 
dos 15 aos 16 anos declaram saber como 
mudar os parâmetros de privacidade.

NOTÍCIA EM PT

http://europa.eu/rapid/pressReleasesAc-
tion.do?reference=IP/11/479&format=HTM
L&aged=0&language=PT&guiLanguage=en
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AS ÚLTIMAS TENDÊNCIAS 

EM TECNOLOGIAS, 

MODELOS DE NEGÓCIO 

E METODOLOGIAS DE 

FORMAÇÃO/E-LEARNING

RUBEN EIRAS
Especialista em inovação e energia, 

reiras@gmail.com 

VANDA VIEIRA
Técnica de Formação, Inovação e 

Desenvolvimento do CECOA, especialista 
em elearning

vanda.vieira@cecoa.pt

Ilustrações:
PAULO BUCHINHO

   TENDÊNCIA 1

     OFERTA FORMATIVA GRATUITA 

      – UNIVERSIDADES DE PRESTÍGIO 

INTERNACIONAL 

As mais importantes universidades ame-
ricanas disponibilizam um leque inte-
ressante de cursos gratuitos, dos quais 
destacamos os cursos gratuitos do MIT 
– Massachussets Institute of Technology 
em http://ocw.mit.edu/help/get-started-
with-ocw/ 
O MIT OpenCourseWare disponibiliza na 
Web praticamente todos os conteúdos 
dos cursos do MIT. OCW é uma ferramen-
ta aberta e disponível a todos, sendo per-
manentemente actualizada pelo MIT. Ape-
sar de não implicar qualquer matrícula ou 
inscrição, a frequência dos cursos tam-
bém não dá origem a qualquer certifica-
do. 
Outro contributo significativo deste movi-
mento de acesso livre aos conteúdos dos 
cursos é a Open Learning Initiative dina-
mizada pela Universidade de Harvard Ex-
tension School que disponibiliza oito cur-
sos gratuitos. Este grupo de cursos, o 
primeiro que a Harvard apresenta, cobre 

TENDÊNCIAS

um vasto conjunto de temas e encontra-se disponível gratuitamente em áudio e em ví-
deo. 
Cursos Abertos da Universidade de Harvard: 

http://www.openculture.com/2010/08/harvard_presents_free_courses_with_its_open_le-
arning_initiative.html

Também a Open Yale Courses oferece acesso gratuito e aberto a uma selecção de cur-
sos introdutórios ministrados por conhecidos professores e investigadores da Universi-
dade de Yale. O objectivo desde ambicioso projecto é permitir e au-
mentar o acesso a materiais educacionais para 
todos aqueles que 
desejam aprender.

Cursos Abertos da Universidade

de Yale: 

http://oyc.yale.edu/ 
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O CIEJD elaborou, ainda, 
uma listagem dos conteú- 
dos desenvolvidos para 
a comunidade educativa 
à qual poderá ter aces-
so:
http://infoeuropa.eurocid.
pt/registo/000042888/
documento/0001

PARA MAIS INFORMA-

ÇÃO:
formacao@ciejd.pt

   TENDÊNCIA 3

      ROQET – EXCELÊNCIA 

E COMPETÊNCIAS- 

-CHAVE 

DOS FORMADORES

Se procura a excelência no processo de 
ensino-aprendizagem e tem interesse pe-
las tecnologias educativas «siga» o pro-
jecto ROQET – Road to excellence in the 
Training Quality Process. Key competen-
ces of the trainer tutor in the teaching-
learning process através do link http://
www.self-assessment-in-vet.eu/.

Este projecto visa a criação, desenvolvi-
mento e implementação de um sistema 

de avaliação de competências para for-

madores de Centros de Formação Profis-
sional, adaptado aos diferentes sistemas 
de Educação e Formação Profissional e 
tendo como referência o Quadro de Refe-
rência Europeu de Garantia da Qualidade 
para a Educação e a Formação Profissio-
nal – QREGQ. 
Coordenado pela FMA – Foundación Metal 
of Asturias (Espanha) no âmbito do Pro-
grama Leonardo da Vinci, Transferência de 
Inovação, o projecto tem como objectivos 
específicos: elaborar um mapa de compe-
tências, orientado para o desenvolvimen-
to de competências dos formadores, e um 
perfil de excelência; desenvolver questio-
nários de avaliação de competências e 
adaptar uma ferramenta informática de 
auto-avaliação; elaborar um guia de auto-
-avaliação como instrumento de orienta-
ção dos formadores. 
Participe, ainda, nos workshops de coa-
ching previstos dirigidos a formadores e 
que permitem alcançar o perfil de exce-
lência predefinido. 

PARA MAIS INFORMAÇÃO:

http://www.cecoa.pt/pt-PT/40/2/56/Pro-
jecto.aspx

   TENDÊNCIA 2 

     MULTIPLICADORES DE OPINIÃO 

Em Portugal, destacamos as iniciativas 
que Centro de Informação Europeia Jac-
ques Delors promove dirigidas a «multi-
plicadores de opinião» como professores, 
formadores e outros profissionais da área 
educativa/formativa. 
A título de exemplo seleccionámos o Cur-
so de Formação: A Cidadania Europeia e a 
Dimensão Europeia na Educação, dirigido 
a educadores de infância e a professores, 
ou ainda as Jornadas de Formação sobre 
Cidadania Europeia destinadas ao público 
em geral, ao pessoal não docente, a fun-
cionários autárquicos, professores/for-
madores. 
Também poderá levar os seus formandos/
alunos a participarem em aulas genéricas 
ou específicas, de 60 e 90 minutos. As au-
las genéricas versam o processo de cons-
trução europeia – objectivos, principais 
etapas, tratados e sucessivos alargamen-
tos. Por seu turno, as aulas temáticas ver-
sam temas como a Cidadania Europeia, o 
Tratado de Lisboa, a Energia e as Altera-
ções Climáticas, a Estratégia Europa 2020 
e o Ano Europeu do Voluntariado e da Cida-
dania Activa. 
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WEB Y@UR 
LEARNING

A Dimdim é uma ferramenta de web con-
ferencing que permite enviar apresenta-
ções sincronizadas, whiteboards e pági-
nas web ao mesmo tempo que partilha 
voz e vídeo. Já foi galardoada com diver-
sos prémios. 

CONSULTE EM:

www.dimdim.com 

O Prezi é uma apli-
cação de ferramenta 
de authoring basea-
da em flash que per-
mite construir apre-
sentações com um 
design atractivo, com 
zoom e um mapa vi-
sual que contém pa-
lavras, links, imagens 
e vídeos. 

VEJA EM:

www.prezi.com 

O Doodle é uma ferramen-
ta que lhe permite conciliar as 
diversas agendas da sua equipa ou dos 
membros da sua rede. Sempre que for ne-
cessário agendar reuniões use esta ferra-
menta facilitadora.  

VEJA EM: 

http://doodle.com/qxs6u4ieuxbwbqim

prática de aprendizagem cooperativa e di-
vertida. 

FAÇA O DOWNLOAD EM:

http://www.freetech4teachers.com/ 
2010/06/free-ebook-20-webtools-ap-
plied-to.html  ou 
http://issuu.com/anamariacult/docs/we-
btoolsappliedtoteaching

   98 TIPS FOR SELECTING AND 

WORKING WITH E-LEARNING 

SERVICE PROVIDERS

Este novo e-book da eLearning Guild sis-
tematiza boas práticas de relacionamen-
to com os fornecedores de serviços de 
e-learning e ajuda a identificar bases de 
decisão para seleccionar as opções mais 
económicas e definir a política de outsour-
cing.  
«In this e-Book we discuss how we can 

work best together, identifying what 
should be done in-house or where 
outsourcing would be more eco-
nomical, and how a team appro-
ach can align the brainpower 
of widely diverse groups, often 
across the miles».

FAÇA O DOWNLOAD EM:

http://www.elearningguild. 
com/content.cfm?selection 
=doc.1321

BIBLIOTECA 
DIGITAL

   20 WEBTOOLS APPLIED

TO TEACHING

O e-book «20 webtools applied to tea-
ching» foi escrito por uma professora de 
inglês de nacionalidade brasileira, Ana Ma-

ria Menezes, e goza da vantagem de siste-
matizar de uma forma acessível a experi-
ência prática de uma pedagoga que utiliza 
todas as ferramentas que menciona na 
sua actividade de ensino. A maioria das 
ferramentas é grátis, permite desenvolver 
projectos com os alunos e fomentar uma 
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DIVULGAÇÃO

FORMADOR

– COMO E PORQUÊ MUDA 

UMA PROFISSÃO?

Neste artigo apresenta-se uma síntese de uma parte do 
Estudo “Formador – como e porquê muda uma profis-

são?” desenvolvido pela Quaternaire Portugal, S.A (QP)1 para 
o Instituto de Emprego e Formação Profissional, I.P. (IEFP, I.P.) 
entre 2009 e 2010. Este estudo teve como principal objecti-
vo caracterizar a actividade do formador com o fim de definir 
um referencial de competências do formador

FILOMENA FAUSTINO
Consultora-Coordenadora

da Quaternaire Portugal, S.A 

Ilustrações
PAULO CINTRA

   1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

O estudo integra duas partes: uma que carac-
teriza o perfil socioeconómico do formador, 
realizado através de um processo de inquiri-
ção por questionário aos formadores que fa-
ziam parte, na altura, de duas bases de dados 
do IEFP, I.P.; outra que tem como objecto a for-
malização do referencial de competências 
prospectivo do formador tendo como ponto 
de partida um trabalho em tempos realizado 
pelo IEFP, I.P. É sobre esta segunda parte que 
apresento os seus resultados de uma for-
ma resumida. O1Relatório Integral encontra-
-se disponível na Plataforma de Aprendiza-
gem do IEFP, I.P. 2

   2.  BREVE ENQUADRAMENTO 

METODOLÓGICO

Para a construção do referencial de com-
petências do formador, além da análise 

1  Fizeram parte da equipa técnica que realizou este estudo a 
autora do artigo Filomena Faustino, e ainda, Margarida Fer-
reira dos Santos (Consultora Independente) e Rita Garcia 
(Consultora da QP). 

2  Plataforma de e-learning do IEFP, IP - http://www.iefpmood-
le.com/ - (a sua procura deverá ser feita pelo nome do estu-
do, carecendo, no entanto, de uma pré-inscrição)

documental de referenciais, nacionais e 
internacionais, de actividades e de com-
petências do formador e outros profis-
sionais da área da formação (que desen-
volvem outras actividades a montante e 
a jusante do formador), recorreu-se tam-
bém, por inquirição por entrevista, focus 
grupo e workshops regionais (por esta 
ordem), a um conjunto de interlocutores 
associados a vários contextos em que in-
tervêm os formadores, com intuito de re-
colha de informação mas também de re-
flexão e ainda de validação do referencial 
elaborado (referencial inicial, intermédio e 
final). 
Com o fim de definir um referencial de 
competências do formador, a actividade 
do formador foi estudada tendo por base 
alguns contextos em que intervém defi-
nidos pela entidade promotora do estudo, 
particularmente: formação-acção, forma-
ção de formadores, formação em contex-
to de trabalho e formação a distância. Em-
bora se tenham tido em conta estes vários 
contextos de intervenção, metodologica-
mente optou-se pela construção de um 

referencial único de competências do for-
mador e não de vários consoante os con-
textos, distinguindo no mapeamento de 
competências as várias especificidades 
associadas a cada um dos contextos.  
A estrutura do referencial apresentado 
distingue três tipos de competências, a 
saber: competências Core (competências 
nucleares), ou seja, aquelas que são nu-
cleares à função do formador, assumindo 
um carácter de transversalidade a todos 
os formadores independentemente do 
contexto em que intervêm; competências 
comuns e transversais que, tal como o 
nome indica, são comuns e transversais a 
outros profissionais do mesmo ou de sec-
tor de actividade diferente; competências 
específicas associadas aos contextos em 
que intervêm os formadores. 
O mapeamento das unidades de compe-
tências (UC) (core, comuns e transversais 
e específicas) que compõem o referencial 
de competências do formador integra, 
além da designação UC, a sua descrição, 
as realizações profissionais, os critérios 
de desempenho, as evidências de produto 
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e ainda os recursos internos, dos quais fa-
zem parte as capacidades (soft-skills), as 
atitudes e os conhecimentos e os recur-
sos externos. 
Ainda fazem parte de cada UC definida os 
níveis de proficiência mínimos, o que, de 
certo modo, permitiu a distinção entre os 
«perfis» de formadores: por exemplo, ao 
formador de formadores são exigidos ní-
veis de proficiência, em relação às unida-
des de competências que compõem o seu 
perfil, bastante mais elevados (na maioria 
de nível 4) do que aos restantes formado-
res. 
Do ponto de vista do quadro de referên-
cia para a construção do referencial de 
competências do formador e para a co-
municação dos resultados foi importan-
te para a equipa técnica distinguir três 
produtos, embora interligados, a saber: 
perfil de competências/referencial de 
formação, perfil de formação/referencial 
de formação e perfil/referencial de cer-
tificação, sendo os dois últimos «deve-
dores» do primeiro – sem o referencial 
de competências é difícil definirem-se 
os referenciais de formação e de certi-
ficação.
A necessidade de distinção destes mo-
mentos permitiu também excluir a lógi-
ca da especialização do referencial de 

competências, presente no referencial de 
partida. A lógica de especialização pode-
rá ser recuperada na fase de realização 
do referencial de formação (actividade 
que se seguirá), a partir da definição de 
perfis de formação de base (associado à 
aptidão profissional) e de especialização 
(associado à consolidação e ao alarga-
mento do perfil base de competências), 
e da actualização do referencial de certi-
ficação.   

    3. O MAPEAMENTO

DE COMPETÊNCIAS DO FORMADOR

O mapeamento de competências do for-
mador é constituído por 21 unidades de 
competências, das quais 8 são conside-
radas competências core (nucleares a 
todos os formadores), 4 comuns a outros 
profissionais, 3 transversais a outros pro-
fissionais e 6 específicas, associadas aos 
contextos de formação em contexto de 
trabalho (1 UC), formação-acção (2 UC), 
de formação a distância (1 UC) e forma-
ção de formadores (2 UC). 
Do mapeamento ainda é possível distin-
guir 7 macrocompetências que também 
serviram de chapéu à organização do 
referencial de competências (cf. tabela 
da página seguinte, coluna da esquer-
da). As macrocompetências têm sobre-

tudo que ver com as fases principais da 
actividade do formador. A essas fases 
principais associaram-se ainda a ges-
tão das dinâmicas de aprendizagem ao 
longo da vida, a gestão da diversidade e 
o reconhecimento e validação de com-
petências do formador (porque estava 
a decorrer ao mesmo tempo um estudo 
que pretendia definir um modelo de re-
conhecimento de competências do for-
mador). 
Na Tabela podem-se observar as unida-
des de competências definidas. No en-
tanto, dada a quantidade de informação 
e tendo em conta as limitações de es-
paço subjacentes a um artigo informati-
vo, convidamos o leitor a consultar o seu 
conteúdo integral, disponível no estudo – 
ver Plataforma de e-learning do IEFP, I.P. 
– http://www.iefpmoodle.com/ – (a sua 
procura deverá ser feita pelo nome do es-
tudo carecendo, no entanto, de uma pré- 
-inscrição). 

   4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo termina com um conjunto de re-
comendações tendo em conta a necessi-
dade de dar continuidade ao processo de 
conhecimento transversal sobre a activi-
dade do formador, dinâmica iniciada com 
o estudo «O Sistema de Formação de For-
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madores», promovido pelo Observató-
rio do Emprego e Formação Profissional 
(OEFP) e da autoria do Instituto de Estu-
dos e Sociais e Económicos (IESE), cuja 
continuidade está a ser garantida quer 
por este estudo quer por outros dois que 
consubstanciam o referencial de forma-
ção do formador (ainda por iniciar) e o 
modelo de validação de competências do 
formador (em curso). Como os referen-
ciais devem ser olhados de uma forma 
não estática, uma dinâmica de continui-
dade permitirá consolidar os resultados 
conseguidos neste estudo e manter actual 
o referencial de competências, em fun-
ção das dinâmicas da actividade e, con-
sequentemente, o referencial de forma-
ção e de validação de competências do 
formador. 
Com esta tónica destaco apenas algumas 
das recomendações identificadas, nomea-
damente as que considero mais relevan-
tes para o referencial de competências do 
formador (parte do estudo que se apre-
senta), a saber: 

•   Implementar um sistema de actua-
lização e validação on-line do refe-
rencial de competências do forma-
dor.  

•   Organizar um «catálogo», a dispo-
nibilizar on-line para as entidades 
formadoras de formadores, que as-
socie o referencial de competências 
e o referencial de formação, à se-
melhança do Catálogo Nacional das 
Qualificações. 

•   Organizar o referencial de formação 
na lógica modular, fortemente ar-
ticulado com o referencial de com-
petências, seguindo o modelo ou as 
referências, nacionais e internacio-
nais, para a organização de referen-
ciais de formação. 

•   Valorizar no referencial de forma-
ção, quer na formação inicial quer 
na contínua, as metodologias for-
mação-acção, de projecto e de re-
solução de problemas que permi-
tam efectivamente desenvolver 
competências em contexto de for-
mação.

Além do lançamento periódico de fóruns 
de debate e outras modalidades em tor-

no da actividade profissional do formador, 
sistematizando e divulgando as conclu-
sões, e de desenvolvimento de parcerias 
com o ensino superior com o objectivo de 
fomentar uma linha de investigação nes-
ta área.  
No relatório integral poderão ser encon-
tradas recomendações de âmbito mais 
abrangente. 
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